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1- ATA DA 181• SESSÃO, EM 16 DE OU'Í'UBRO 
DE 1991 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 

- N• 268/91 (n' 556/91, na origem), restituindo autó­
grafo de projeto de lei sanCionado. 

1.2.2- Orício do Sr. 1• Secretário da Câmarà dos De­
putados 

- No;o 271/91, comunicando o arquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n• 87/83, que dispõe sobre o tempo 
de duração da conservação de produtOs alimentícios indus­
trializados e dá outras providências. 

1.2.3- Pareceres 
Referentes às seguintes matérias.: -~ _ _ 
-Emenda da Câmara dos Deputados oferecida ao 

Projeto de Lei d_o_Senado n~' 274/.80, que modifica o dispo­
sitivo-da vigente Consolidação das Leis do Trabalho. 

-Projeto de Lei da Câmara n' !OS/90 (n• 1.713/89, 
na origem), que co'hsidera penosa e perigosa a atividade 
prpfissional dos vigias notl:frnOs, assegurando-lhes o direito 
à aposentadoria especial. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 19/91 (n' 3.903-D, 
de· 1989, na origem), que- dispõe sobre a_ profissão de Assis­
tente Social e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 38/91 (n' 5.394-C, 
de 1985, na Câmara âos Deputados), que introduz altera-

çõeana Lei n• 4.886, de 9 ~dezembro de 1965, que regula 
as atividades dos represenlantes comerciais autônomos. 

1.2.4- Requerimento 

- - N9 731/9i, de au?oria do Senador Raimundo Lira, 
s_olicitando licença para ausentar-se do País, no período 
de 16 a 18 de outubro do corrente mês. Aprovado. 

1.2.5 - Comunicações da Presidência 

--Prazo para apresentação de emeridas aos Projetos 
de Lei da Câmara n" 38 e 19/91. 

-Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n9 

108190 (n' 1.713/89, na Casa de origem), por ter recebido 
parecer cOntrário, quanto ·ao mérito, da comissão a que 
foi distribuído, e abertura de prazo de 48 bQI'as, para a 
interposição de recurso por um décimo da Composição da 
Casa no sentido da continuação da tramitação da matéria. 

-Recebimento da Mensagem n• 267191 (n' 553/91, 
na origem), pela qual o Seithor PreSidente da República 
solicita, nos termos do art. 9" dá Resolução n9 %, de 1989, 
do Senado Federal, a elevação tenfporária, em caráter ex­
cepcional, dos limites de envididamento a que se refere 
o ãrt. 7" daquela resolução, para cento e setenta e, quatro 
bilhões e seiscentos milhões de cruzeiros, para os fins que 

_ específiCã. 

l.2.6- Discursos do Expediente 

.. SENADOR JUTAHY MAGALlÍÃES- Conferên· 
cia Rio-92. Antítese entre interesSeS sOCi;ris e proteção am­
biental. Apoio a uma noVa economia· poupadora de recur­
sos naturais .. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁPICO DO SENADO FEDERAL 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Sendo Federal 
AOACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Eecutivo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
I•pre110 IOb retpouabilidade da Mesa do Seudo Federal 

CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Admiaillr&livo 

ASSINATURAS 

LUIZ <'..AIU.OS DE BASTOS 
Diretor Iadutrial 

SeDICIIrlll ······-·····-·················-·-·-···-···-··-·-··-·---········-·-·-·- Cr$ 3.5!9,65 

PWRIAN AUGUS10 COUI'INHO MADRUGA 
Diretor Adjuto 

1.2.7- Comunicação da Presidência 

Presença na Casa de delegação -de parlamentares -:da 
Nicarágua, tendo usado-da palavra para saudar à delegação 
o Sr. Cid Sabóia de Carvalho, e fala associativa da Presi­
dêncía. 

1.2.8- Discursos do Expediente (continuação) 

SENADOR MEIRA FILHO- Campanha em defesa 
dos Direitos da Criança e do Adolescente. Pronunciamento 
do Presidente Collor, no Dia da Criança, demonstrando 
firme disposição para buscar soluções para o menor aban­
donado. Abertura de 5.000 vagas para menores no Banco 
do Brasil, CEF e Telebrás. Transcurso do_ 1" aniversário 
do assassinato do Senador Olavo Pires. 

SENADOR MAURíCIO CORRÊA, como Líder­
Cancelamento do comício do PDT, previsto -pãrá ó próximo 
dia 18, no Rio de Janeiro, em protesto à privatizaçâo:das 
estatais, principalmente da Usiminas. Carta recebida do 
Vice~Presidente da República, Senhor Itamar Franco, a 
respeito de convite feito a sua Excelência· para participar 
do citado comício. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY - Defesa da 
criação do imposto de renda negatiVo. DemiSsões na Bras· 
temp. 

SENADOR AM!R LANDO- Homenagem à memó-
ria do ex-Senador Olavo Pires. · 

1.2.9- Ofício 

N·• 87/91, da Liderança do PFL, referente a substi· 
tuições de membros na composição da_ Conlissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a Medida Provisória 
n' 299, de 1991. 

1.2.10- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n" 346191, de autoria 
do Senador Almir Gabriel, que cria o Fundo Nacional 
para a Amortização da Dívida Pública Federal, do Distrito 
Federal, dos Estados e dos Municípios, e dá outras provi· 
dências. - ------------ -- -

-Projeto de Lei do Senado n" 347191, de autoria 
do Senado_r Almir Gabriel, que altera o imp-osto sobre 
operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos 
ou valores mobiliários, e dá outras providências. 

Tiragem 2200 ecemplarea. 

1.2.11 - Requerimentos 

_ ---::- N'·' 732/91. de autoria do Senador Humb_erto Luc_e­
na, solicitando ao Sr. Ministro da Economia, Fazenda e 
Planejamento, informações que menciona. 

- N' 733/91. de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
solicitando a__re_tir_ada, em caráter definitivo, do Requeri· 
menta n" 696, de 1991, de sua autoria, em que pede a 
inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado 
no 129, de 1991. Deferido. 

- N~ 734/91, de autoria do Senador Esperidião Amin. 
solicitando licença para afastar~se dos trabalhos da Casa, 
nos dias 16,17 e 18 do corrente mês. Aprovado. 

1.2.12- Aviso 

- N' 2.534/91, do Ministro do Trabalho e da Previ­
dência Social, solicitando a transferência do dia 23 para 
o dia 24 do corrente més, do seu comparecimento ao Plená~ 
rio do Senado. 

1.2.13- Requerimentos 

-N' 735/91, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara no 88191 (n" 1.583/91. na Casa de origem), que 
dispõe sobre a Nota do Tesouro Nacional - NTN, e dá 
_outra~ providências. 

- N~ 736/91, de autoria- do Senador Nelson Carneiro, 
.solicitando homenagem de pesar pelo falecimento do ex­
Deputado Federal Mário Guimarães, dO Estado do- Rio 
de Janeiro. Aprovado, tendo usado da palavra o Sr. Nelson 
Carneiro. 

1.2.14- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizai---se hoje, -às 
19 horas, em Ordem do Dia que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n° 74191 (n' 4. 771190, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que dispõe sobre a transformação do Centro 
de Educação Tecnológica da Bahia em Centro Federal 
de Educação Tecnológica da Bahia e dá outras providên­
cias. Aprovado. À sanção. 

Proposta de Emenda à Constituição n"' 12/91, de auto­
ria do Senador Maurício Co'rrêa e outros Sei1adores,-que 
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cria o Conselho Nacional de Justiça e dá outras providên- projetos de lei apreciados conclusivamente pela Comissão 
cias. Discussão encerrada. de Assuntos Econômicos: 

Proposta de Emenda à Constituição n'l5/9f, de auto- Projeto de Lei do Senado n' 15/91, que estabelece 
ria do Senador João Rocha e outros Senadores, que dá normas para a elaboração da Matriz Energética Nacional, 
nova redação ao incisO y do art. 37 da Constituição Fede- dispõe sobre a formulação do Plano Plurianual de Investi-
ral. Em fase de discussão (2~ sessão). ·· mentes, na parte referente a energia, e dá outras providên-

Proposta de Emenda à Constftulção n" 14/91, de auto=-- cias. A Câmara dos Deputados. 
ria do Senador José Richa e outros Senadores, que altera Projeto de Lei do Senado n" 129/91' que indui a Funda-
a redação do caput do art. zoe 0 art. 3" do Ato das Dispo- ção Norte Fluminense de Desenvolvimento Regional -
sições Constttucionãis Transitórias. Usa da palavra o Sr. FUNDENOR -, nos dispositivos da Lei n" 8.167/91. À 
Ronan Tito ( 1 a sessãQ). Câmara dos Deputados. 

1.3.1- Matéria apreciada após a Ordem do Dia Projeto de Lei do Senado no 168/91, que_dispõe sobre 
os prazos dos contratos de depósitos em papel-moeda em 

Projeto de Lei da Câmara n"' 88/91, em regrme de instituiçõeS financeiras e dá outras providências. A CâriJara 
urgência noS termos do Requerimento n9 735/9f, lido no dos Deputados. 
Expediente da presente sessão. Aprovado, após parecer 
da comissão competente. A sanção~-- -- -- -- . _1.3.4- D~~ignação ~~_Ordem do ~ia __ da próxima s~s-

são 
1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR MAGNO BACELAR- Homilia do Pa-
pa João Paulo I! em São Luís - MA. . 

SENADOR NABOR JÚNIOR -Ameaças que esta­
ria sofrendo o Líder do PMDB na Assembléia Legislativa 
do Rio Branco-- AC~- -_----

SENADOR NEY MARANHÃO- Privatiza<;ão. Ar­
tigo publicado no jornal Folha de S. Paulo, ültitulado "Vo­
zes do Atraso", a respeito da decisão do PT e da CUT 
de manter a convocação do comício de protesto contra 
a privatização da Usimiria.S. -

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA --Segunda vi­
sita do Papa João Paulo 11 ao Brasil. Discurso do Presidente 
da República de saudação ao Pontífice. 

SENADOR RONALDO ARAGÃO -Soberanía da 
Amazônia. 

1.3.3- Comunicações da Presidência 

-Término do prazo para apresentação dc __ emendas 
ao Projeto de Lei da Câmara n' !25/90 (Ó' f.606/89, na 
Casa de origem) e dos Projetos de Resolução _n~s_ 75 e 
77, de 1991, sendo que aos mesmos não foram oferecidas 
emendas. 

- Tétrnino do_ prazo para interposição de recurso, 
no sentido de inclusão em Ordem do Dia, dos seguintes 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

-Parecer n' 6, de 1991 
-Atas da 167~ e 168~ Reuniões do Conselho de Super-

visáo,d.o_CEGRAF. . _ . _ .... __ 
3- INS-TÍTUTO DE PREVIDÊNCIA DOS ·C-ON­

GRESSISTAS . 

-Notas explicativas anexas ao balancete patrimonial 
de maio de 1991 

-Notas explicativas_anexas ao_balancete- patrimonial 
de junho de 1991 

--Balancete patrimonial encerrado em maio/91 
-Balancete patrimonial analítico _encerrado em 

maio/91 , 
-Demonstrativo analítico da conta, receita e despesa 

acumulada até maio/91 
-Parecer referente ao Balancete Patrimonial e De-

monstrativO das Receitas e J?espesas do IPC. 
4- MESA DIRETORA -
5 --LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS. 

6 :..._ COMPOSIÇÃO DAS COMlS:s-ôKS PERMA-
NENTES . 

Ata da 181~ Sessão, em 16 de outubro de 1991 
P Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa e Dirceu Carneiro 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN-
TES OS SRS. SENADORES: . 

Albano Frnaco - Alexandre Costa - Alfredo Campos 
-Almir Gabriel- Aluízio Bezerra- Amir Lando - Antô­
nio Mariz - Carlos De'Carli - Carlos Patrocínio -César _ 
Dias- Cid Sabóia de Carvalho- Dirceu Carneiro_.:._ Edll3r­
do Suplicy - Epitácio Cafeteira - Francisco Rollemberg· 

- Garibaldi Alves- Guilherme Palmeira- Humberto Luce­
na- Iram Saraiva - lrapuan Costa Júnior -=-_Jofu) Calmon 
-João França- João Rocha- Jonas Pinheiro- Josaphat 
Marinho - José Fogaça - José Paulo Bisol - José Richa 
-Jutahy Magalhães_-:- Lavoisier Maia- Lourival Baptista 
- Magno Bacelar - Má.nsueto de Lavor - Marco Maciel 
- Mâurício Coi"rêa - Mauro Benevides - Meira Filho -
Moisés Abrão - Nabor Júnior --=- Nelson Carneiro ~Ney 
Maranhão -Odacir Soares- Pedro Simon- Rachid Salda-
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· nha Derzi -Ronaldo Aragão- Ronan Tito -Ruy Bacelar 
-Telmo Vieira- Valmir C~mpelo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 49 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1• SecretáriO procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte -

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N' 268, de 1991 (u' 556/91, na origem), de 14 decorrente, 
restituindo autógrafo do Projeto de Lei da Câmara n~' 78, 
de 1991 (n' 1.811/91, na Casa de origem), que dispõe sobre. 
os_ vencimentos dos professores incluídos no Plano Único de 
Classificação e Retribuição de Cargos de que trata a Lei n~' 
7.596, de 10 de abril de 1987, e dá outras providências. 

(Projeto que se tr3TISformõu na -Lei it~' S:-243, de 14 de 
outubro de 1991.) 

OFÍCIO 
DO 1• SECRETÁRIO DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N9 271, de 1991, comunicando o arquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n' 87, de 1983 (n' 8.282/86, naquela Casa), 
de autoria do Senador Affonso Camargo, que dispõe sobre 
o tempo de duração da conservação de produtos alimentícios 
industrializados e dá outras providências. 

PARECERES 
PARECER N• 392,-l>E 1991 

Da Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal' 
sobre a emenda da Câmara ~o~ __ J?eputad_~s oferecida; 
ao PLS n~ 274, de 1980, que modifica o dispositivo da1 
vigente Consolidação das Leis do Trabalho. · · 

Relator: Senador José Paulo Bisol 

O Projeto em apre-=-ciação, apresentadO_em 1980 pelo emi­
nente Senador Humberto Lucena, visa moàificar o artigo 16 
da Consolidação das Leis do Trabalho, de maneira a simpli­
ficar o processo de obtenção da Carteira de Trabalho e Previ­
dência Social. 

Aprovada nesta Casa com emenda da Comissão de Cons­
tituição e Justiça a proposta foi remetida à Câmara dos Depu­
tados, onde foi revista e- aprovada com emenda da Comissão 
de trabalho, de Administração e Serviço Público. Justificando 
a emenda aquela Casa salienta ser de suma importância as 
·anotações de interesse da Previdência Social na Carteira de 
Trabalho e Previdência Social. 

Ein seu conjunto a matérfa merecera outiora a aproVaç-ão 
da antiga Coritissão--de Legislação Social, cabendo agora apre­
ciar especificamente a última emenda oferecida ao projeto. 

É o relatório. _ _ _ 

Voto 

Tendo em vista haver sido a matéria suficientemente de­
batida nas duas Casas de nosso Legislativo, e, convicto de 
que as alterações propostas simplificam o texto legal e elimi­
nam exigência que dificultam o acesso do trabalha~or ao mer­
cado de trabalho, poupando de possíveis constrangimentos 

ao cidadão, achamos oportunas e viáveis as modificações que 
são,sem dúvida, de_sb~rocratizantes e signifiçativamente bené­
ficas para a classe trabalhadora. 

Considerando que a emenda oferecida pela Câmara dos 
Deputados se adequa perfeitamente 3o espírito do Projeto, 
objetivando apenas proporcionar, em boa hora, à Previdência 
Social maior instrumentalidade de controle_ de seus atos, so­
mos favoráveis â aprovação do projeto conforme -a redação 
final dada pelo Senado Federal acrescida da einenda aprovada 
na Câmara dos Deputados. 

É o parecer. 
Sala das Cómissões, 9 de outubro de 1991. -Almir Ga· 

briel, Presidente - Lucídio Portela- José Paulo Bisol, Rela­
tor - Cid Sabóia de Carvalho - Garibaldl Alves Filho -
Jutahy Magalhães-- Nelson Wedekin- Beni V eras- Odacir 
Soares - Marluce Pinto - Élcio Alvares - Carlos Patrocínio 
- Wilson Martins- José Richa- Divaldo Suruagy- Jonas 
Pinheiro - Guilhenne Palmeira - João Rocha. 

PARECER N' 393, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Sociais, ao Projeto de 
Lei da Câmara o• 108, de 1990, (na origem 1.713-B 
de 1989) que "considera penosa e perigosa a atividade 
prorlSsional dos vigias noturnos, assegurando-lhes o di­
reito à_ aposentadoria especial". 

Relator: Senador Cid Sabóia de Carvalho 

Vem a esta Comissão o projeto de Lei em referência 
da nobre Deputada Rita Camata, que "co"nsidera penosa e 
perigosa a atividade profissional dos_ vigias noturnos, asseg~­
rando-lhes o direito â aposentadoria especial". 

Conquanto se louve a respeitável proposição· da ilustre 
parlamentar no que tange à pretensão do seu Proje-to de asse­
gurar aposentadoria especial aos. vigias noturnos, por consi­
derar penoso e perigoso o exercício de sua profissão, há que 
se considerar, no entanto, que a legislação trabalhista relativa 
à matéria dispõe sobre ela de forma diferente daquela com 
que agora se propõe. 

A Consolidação das Leis do Trabalho diz no seu art. 
19.3: "São consideradas atividades ou operações perigosas na 
forma da regulamentação aprovada pelo Ministério do Traba­
lliõ, aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, 
impliquem o contato permanente com inflamáveis ou explo­
sivos em condições de risco acentuado". Nesse sentido, assim 
se expressa o art. 189 da mesma Consolidação: "Serão conside­
radas atividades ou operações insalubres aquelas que, por 
sua natureza_, condições ou métodos de trabalho, exponham 
os empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos limites 
de tolerância fixãdos em razção da natureza e da intensidade 
do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos"._.Por 
outro lado, a Consolidação das Leis da Previdência Social, 
no seu art. 35 só considera devida a aposentadoria especial 
''ao segurado que, contando, no mínimo com 60 c-ontribuições 
mensais, trabalhou 15, 20 ou 25 anos, pelo menos, conforme 
a atividade profissional, em serviço para esse efeito conside­
rado perigoso, insalubre ou penóso, em decreto_ do Poder 
Executivo". 

Nota-se, portanto, que já existe legislação que trata ade­
quadamente da 'matéria e atribui ao _Poder Executivo compe­
tência para o enquadramento ou não de hipótese como a 
que é objeto do Projeto sob exame. 

De outro lado, cabe observar que se se considera perigosa 
e penosa a atividade profissional do vigia noturno, haveria 
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que se incluir entre elas, também, a dos vigilantes. dos gara­
gistas, dos porteiros e con__ce_der~lhes, então, o adicional de 
periculosidade previsto no art. 1~3, § I• da Consolidação das 
Leis do Trabalho, como amparo previdênciário, péla natureza 
do risco a que também se expõem, mormente se levando 
em conta a onda crescente de criminalidade que tem invadido 
os centros urbanos. 

Em face, portanto, do que já dispõem as mencionadas 
legislações, sobre o assunto, concluímos pela in~iabilid~de 
do presente Projeto e, conseqüentemente, pela sua rejeição. 

Sala das Comissões~ 9 de outubro de 1991_,_ ':""::'"":_A_Im,j_.- Ga~ 
briel - Presidente - Cid Sabóia d~ Carvalho, Relator -
Marluce Pinto - Odacir Soares - Jonas Pinheiro - Wilson 
Martins - Divaldo Suruagy - Élcio Alvares - Guilherme 
Palmeira - João Rocha - José Paulo Bisol- Lucídio Portella 
---Jutahy Magalhães - Beni Veras - Carlos Patrodnio --_ 
José Richa- Garibaldi Alves Filho- Nelson Wedekin. 

PARECER N• 394, DE 1991 

03. Comissão de Assuntos Sociais, sobre o PrOjeto 
de Lei da Câmara n• 19, de 1991 (n• 3.903-D, de 1989, 
na origem), que "dispõe sobre a profissão de Assistente 
Social e dá outras providências". 

Relator: Senador Nelson Wedekin 

O Projeto em tela,- de" auforia da Deputada Benedita 
da Silva e da Deputada Maria de Lourdes Abadia, que tem 
por firi3lidade regulamentar a profissão de Assistente Social, 
deve receber, segundo nos~o entendimento, os seguinteS repa~ 
ros: ---

1) em seu artigo 5'", inciso 111, o projeto estabelece que 
constitlitattibuição privatiVa dÔ. Assistente Social ocupar car­
gos efetivos ou em comíssã_o, funções de asse.ssória técnica, 
consultiva, direção, chefia, _supervisão e exeCuçãO em entida~ 
des públicas ou privadas cujas atrfbuiçóes sejam pertinenteS 
ao Serviço Social; 

2) o projeto confere ainda aos Conselhos Regionais de 
Serviço-SoCial (ar. I O, inciso VIII) o poder de disciplinar, 
fiscalizar e normatizar as :atividades de pessoas jurídics, pUbli­
cas ou privadas, que tenham por objeto preponderante ativida­
des ligadas ao ServiçO Sociãl; 

3) o disposto no artigo 15 confere aos assistenteS sociais 
prerrogativas sem paralelo em outras profiSsões universitárias, 
interferindo na organização, administração e até -na Cónsti~ 
tuição societária da atividade privada; 

4) o artigo 15 da proposição <>briga a contratação de 
um assistente social por todas as instituiÇões socíms ou filantr6~ 
picas, públicas ou privadas; 

5) igualmente, o artigo 16 determina que as sociedades 
organizadas e as que se organizarem para a prestação de servi~ 
ços profissionaiS em quaiSquer das atribuições definidas no 
art. 49 serão obrigatoriamente inscritas nos Conselhos Regio­
nais, para que possam praticar quaisquer' atdS ae natureza 
profissional, sujeitando-se também ao pagamento das contri~ 
buições compulsórias (anuidades), taxas e emolumentos que 
forem estabelecidos em resoluções baixadas pelo Conselho 
Federal. 

Sem dúvida alguma, estes cinco ·aspectos representam 
uma tentativa para estabelecer uma reserva de mercado_ de 
trabalho, interferindo e tolhendo a autonomia da gestão ·das 
empresas, impondo~lhes, ainda, pesados ónus financeiros. 

As pretensões que visem tomar obrigatória a prestação 
de determinado serviço profissional, sem o pleno reconhe-

cimento de que seja necessário ou sem que a comunidade 
esteja preparada para compreender sua importância, tomam~ 
se inócuas, conduzindo, quase sempre, a frustrações profis­
sionaiS e retraimento do setor privado. 

As atribuições inerentes ao assistente social não devem 
ser consideradas e interpretadas como um imperativo, pois, 
se a fossem, não condiriam com os princípios básicos nortea­
dores da iniciativa privada, cujo poder de comando deve ser 
preservado, eis.,. que a livre iniciativa , para bem cumprir 
o seu papei, precisa da liberdade gerencial e organizacional, 
sem o que estará fadada ao insucesso. 

Cumpre~ nos salientar que dirigir uma entidade prestadora 
de serviços assistenciais ou escola de serviço social, ou chefiar 
os diversos compartimentos dela, não é serviço social. Urna 
coisa é a finalidade da pessoa jurídica, outra, o seu sistema 
organizaciOnal. 

Nesse sentido, julgamos oportuna e necessária a supres~ 
são do inciso Ill do artigo 5~ e d_Q inCiso VIII do artigo 10, 
bem como dos artigos 14, 15 e 16. 

Por outro lado, parece~ nos exagerada a pretensão contida 
no inciso li do artigo 59 • Esse dispositivo deve ser deslocado 
para o artigo 49 

Enfim, cabe ainda uma observação no que tange à ressal­
va existente no artigo 2°, alínea "c .. , da Lei n~ 3.252 de 1957, 
que permite o exercício da profissão de assistente social aos 
agentes sociais, qUalquer, que seja sua denominação, com 
funções nos vários órgãos públicos, segundo o disposto no 
ar( 14 e seu parágrafo da Lei n~ 1.889, de 13 de junho de 
1953. --Esses agentes sociais não podem ficar à margem do 
projeto e nele devem ser incluídos. 

Ant~ o exposto, somos pela aprovação da Proposição 
na for_ma do segutnte: 

SUBSTITUTIVO . 
Ao Projeto de Lei da Câmara n•l9, de 1991 

(N' 3.903 ~de 1989, na origem) 

Dispõe sobre a profissão de Assistente Social e dá 
outras providências. 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. 19 é livre o exerdcióda profissão de Assistente 

Social em todo o. território nacional, observa_das as condições 
est;:tbelecidas nesta iei. . _. ~ . __ . 

Art. 2~ Somente poderão exercer a profissão de Assis­
tente Social: 

I-os possuidores de diploma em curso de graduação 
em Serviço Social, oficialmente reconhecido, expedido por 
estabelecimento do ensino superior eXistente no País, devida~ 
mente registrado no órgão competente; 

II- os possuidores de diploma de curso superior em 
Serviço Social, em nível de graduação ou equivalente, expe­
dido por estabelecimeritó de_ ensino sediado em país estran~ 
geiro, conveniado ou não com o governo brasile~!O, d~~de 
que devidamente revalidado e registrado em órgão compe­
tente no Brasil. 

111- os agentes sociais, qualquer que seja sua denomi~ 
nação, com funções nos vários órgãos_ públicos, segundo o 
disposto no art. 14 e seu parágrafo da Lei n• 1.889, de 13 
de junho de 1953. . . c . . , 

Parágrafo únicO.- O exercício da profissão de Assistente 
Social requer Prévio registro rios Cónselh__os Regionais que 
tenham jUrisdição sobre a área de atuação do interessado 
nos termos desta lei. 
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Art. 3o A desJgnaçáo profissional óE: -Assistente Soei ai X- coordenar seminários, encontros, congressos e even-
é privativa dos habilitados na forma da legislação vigente. tos assemelhados sobre assuntos de Serviço Social; 

Art. 4" Constituem competência do Assistente Social: XI -fiscalizar o exerc1cio profissional através dos Conse-
1 -elaborar, i!_!!e.!_c_::mentar, executar e -avaliar políticos lhos Federal e Regionais; 

sociais junto a órgãos da administração pública, direta ou XII -dirigirserviços""técD.icos-de-SefViço-socialementida-
indireta, empresas, entidades c organizações populares; des públicas ou privadas; 

11 -elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, pro- XIII -ocupar cargos e funções de direção e fiscalização 
gramas c projetos qUC sejam do âmbito de atuação do Serviço da gestão financeira em órgãos e entidades representativas 
Social com participação da sociedade civil; da categoria profissional. 

III -encaminhar provid~ncias c prestar orientação social "- _ Art. 6o Eiç_am alteradas as denominações do atual Co n-
a indivíduos, grupos e ã população; selfio Federal de Assistentes Sociais -CFAS edos Conselhos 

IV -ocupar cargos efetivos ou em comissão, funções R~gíoiliiiS Qe-::AssiStentes SoCiais- eRAS para, respectiva­
de assessoria técnica, conSultiVa, direção, chefía-, superVisão ~~1_1tc.~ Conselho Federal de Serviço Social ~CFESS e Çc:;ms~-
e execução, em entidades públicas ou privadas prestadoras lhos Regionãís -de Serv_içoSocial- CRESS. · 
de Serviço Social; Art. 7' O Conselho Federal de Serviço Social- CFESS 

V- orientar indivíduos e grupos tlC diferefites segm~ntos e os Conselho_s Regionais de Serviço Sociàl - CRESS consti­
sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos tuem em seu conjunto, uma- entidade com personalidade jurf­
mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos; dica e forma federativa, ç:.om o objetivo básico de disciplinar 

VI -planejar, organizar e administtãr béncffciCiS-e Seivi- __ e- defender o exercício da profissão de Assistente Social ~m 
ços Sociais; . -- . - todo o-territ6rio nadonal. 

VII -planejar, executar e avaliar pesquisas que possam § 1" Os ConselhOs Regionais de Serviço Social-
contribuir para a análise da realidade social e para subsidiar CRESS são dotados de autonomia administrativa e financeira, 
ações profissionais; " sem prejuízo de sua vinculação ao Conselhõ -Federal, nos 

VIII -prestar assessoria e _consultoria a 9rgãos- da admi- termos da legislação em vigor. 
nistração pública direta e indireta, empreSãS privadas e outras § 2~ Cabe ao Conselho Federal de .Serviço Social -
entidades, com relação às matérias relacionadas no inciso II CFESS e aos Conselhos Regionais de Serviço Social -
deste artigo; ·- · CRESS, r~presentar, emjuízo _e fora dele, os interess.es gerais 

IX- prestar assessoria_ e- apoio aos movimentos sociais e irldividuais dos AssiStentes Sociais, no cumprimento desta 
em matéria relacionada ãs políticas sociais, no exercício e lei. 
na defesa dos direitos civis, politicos e s9ciais da coleti'{idade; Art. 8" Compete ao Conselho Federal de Serviço Social 

X- planejamento, organização e administrãgão de Ser- - CF~SS, na qualic~ade de órgão normativo de grau superior, 
viços Sociais c de Unida-de de Serviço SoCial. o ex~rç(cio das segui:r;t~es atribuíçõ_~s:_ :-·-

XI- realizar estudos sócio-econômicos com o usuários L~-orientar, disciplinar, normatizar, fiscalizare defender 
para fins de benefícios e setviços sociais }unto a Órgãos da o exercício da profissão de Assisteqte Social

1 
em conjunto 

administração pública direta e indireta, empresas privadas com o CRESS;- · - -
e outras entidades; 11- assessorar os CRESS sempre que se fizer necessário; 

Art. 5" Constituem atribuições privadas do Asssistente ~li- aprov:ar os Eegim~ntos Int_ernos dqs CRESS_ no 
Social: fórUm -máximO de deliberação do conjunto CF'ESS/CRESS; 

r- coordenar, elaborar, executar, supervisionar e ava- IV- aprovar o Código de Éti.:;a Profis~onal dos_Assis_-
liar estudos, pesquisas, planos; Programas e projetos na área tentes Sociais juntalnente-Com os- CRESS_, no fórum máximo 
de Serviço Social; · · de deliberação do conjunto CFESSICRESS; . . 

li- planejar, organizar e administrai progr3m<1:S e proje- V- funcionar como Tribunal Superior de Ética Profis-
tos em Unidade de Serviço Social; sional; 

IIJ- assessoria e consultoria a órgãos d~ administração VI- julgar, em última instância, os recursos contra as 
pública direta e indireta, empresas privadas e outras entidades, sanções impostas pelos CRESS; 
em matéria de Serviço Social; _ VII- estabelecer os sistemas de registro dos profissio-

IV- realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periCiais, nais habilitados; 
informações· e pareceres sobie inatéria de Serviço SOcial; -VIII- prestar assessoria técnico~consultiva aos organis~ 

V -assumir, no mágistériO de Serviço Social tanto a mos públicos ou privados, em matéria de Serviço Social; 
nível de graduação como pós-graduação, disciplinas e· funções fX- disciplinar, fiscalizar e normatizar as atividades de 
que exijam conhecimentos próprios e adquiridos em curso pessoas jurídicas de direito públicQ ou privado que tenham 
d fo -0 1 por objeto preponderante atividades ligadas ao Serviço Social. e rmaça regu ar; _ _ ________ _ 

VI- treinamento, avaliação e supe_rvisão direta de esta- ·Art. 9" _9 fórum _máximo de deiíberação da Profissão 
giários-àe Serviço Soda!; __ _ para os fins desta lei, dar-se-á nas reuniões conjuntas dos 

VIl- dirigir e coordenar Unidades de Epsino ~ Cursos_ Con~elhos Fed~rais e Regionais, que inclusive fixarão os limi-
de Serviço S_ocial, de graduação e pós-graduação; tes de sua competência e sua forma de convocação. 

VIII- dirigir e çoordenar associações, núcleos, cen.tros. Art. 10. Competem aos CRESS, em suas respectivas 
de estudo e de pesquisa em Serviço SociãT; áreas- de jurisdição, na qualidade de órgão executivo e de 

IX -elaborar provas, presidir e compor bancas de exa- primeira: instância, q exercício da seguintes atribuições: 
mes e comi~ões_jU.lgadoras de concursos ou outras formas I- organizar e m_a·nter o registro profissional dos Assis­
de seleção para Assistentes Sociais, ou onde sejam .aferidos tentes Sociais e o cadastro das instituições e obras socials 
conhecimentos inerentes ao Serviço Social; públicas e privadas, ou de fins filantrópicos; 
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li -fiscalizar e disciplinar o exercício da profissão_ de 
Assistente Social na respectiva região; 

III -expandir carteiras profissionais de Assistentes So-
ciais; fiXando a respectiva taxa; -

IV- zelar pela observância do Código de Ética Profis­
sional, funcionando como Tribunais Regionais de Ética Profis­
sional; 

V- aplicar as sanções previstas no Código de Ética Pro­
fissional; 

VI -fixar, em assembléias da categoria, as anuidades 
que devem ser pagas pelos Assistentes Sociais; 

VII- elaborar o respectivo Regimento Interno e subme­
tê-lo a exame a aprovação do fórum máximo de deliberação 
do conjunto CFESS/CRESS; ~ 

Art. 11. O Conselho Federal de Serviço Social -
CFESS terá sede e foro no Distrltó Federal. 

Art. 12. Ein cada capital de Estado, de Território e 
no Distrito Federal, haverá um Conselho Regional de Serviço 
Social - CRESS _denominado segundo a sua jurisdição, a 
qual alcançará, respectivamente, a do Estado, a do Território 
e a do Distrito FederaL 

§ 1 !' Nos Estados ou Territórios- em qUe os profissionais-­
que neles atuam não tenham possíbilidade de instalar um 
Consleho Regional, deverá ser consitutída uma delegacia su­
bordinada ao Conselho Regional que oferecer melhores condi­
ções de comunicação, fiscalização e orientaÇão, ouvido o órgão 
regional e com homologação do Cqnselho Federal. 

§ 2~ Os ConselhoS Regionais -poderão conSdtulr, dtmiro 
de sua própria ârea de jurisdição, delegacias seccionais para 
desempenho de suas atribuíções executivas e de primeira ins­
tância nas regiões em que forem instalados, desde que a arreca~ 
dação proveniente do_s profissionais nelas atuantes seja sufi~ 
ciente para sua próp"ria manutenção. 

Art. 13. A inscrição nos Conselhos Regionais sujeifa 
os Assistentes Sociais ao pagãnientd das contribuições compul­
sórias (anuidades), taxas e demais emolumentos que forem 
estabelecidos em regulamentação baixada pelo Conselho Fe­
deral, em deliberação conjunta com os Conselhos Regionais. 

Art. 14. - Cabe às Unidades de Erisino credenciar e co­
municar aos· Conselhos RegionaiS de sua jurisdição os campos 
de estágio de seus alunos e designar os Assistentes Sociais 
responsáveis por sua supervisão. -

Parágrafo único. sOmente áS_ eStudãntes- df:- ServiÇo~ So­
cial, sob supervisão direta de Assistente Social em pleno gozo 
de seus direitos profissionais, poderão realizar estágio de Ser­
viço Social. 

Art. 15. É vedado o uso da expressão Serviço Social 
por quaisquer pessoas de direito: público ou privado_ que não 
desenvolvam ativ"idades previstas nos arts.-4" e 5~' desta lei. 

Parágrafo único. AS·p-eSsOas-de direito públieo ou privado 
que se ·encontrem na situação inencionada neste artigo terão 
o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data da vigência 
desta lei, para processarem as modificações que se fiZerem 
necessárias a seu integral cumprimento, sob pena das medidas 
judiciais- cabíveis. 

Art. 16. Os CRESS aplícarão as seguintes penalidades 
aos infratores dos dispositivos desta lei: 

I- multa no valor de uma a cinco vezes a anuidade 
vigente;-

II- suspensão de um a dois _anos do exercíciO da profis­
são ao Assistente Social que, no âmbito de sua atuação, deixar 

de cumprir disposições-do Código de Ética, tendo em vista 
a ·gravidade da falta; .. 

III- cancelamento d_efin_iti_y_o do registro, nos casos de 
exrtemã. ·gravidade ou de reincidência contumaz. 

- - § 1 ~' Provada a participação ativa ou conivência de em­
presas, entidades, institUiçóeS -ou firmã.s individuais nas infra­
ções ã dispositivos -desta lei pelos profissidhais delas depen­
dentes, serão estas também passíveis das multas aqui estabele­
cidas, na proporção de sua responsabilidade, sob pena das 
me9idas judiciais cabíveis. __ _ __ , 

§ 2~' No caso de reincidência na mesma infraçãO -no pra­
zo de 2 (dois) anos, a multa cabível&erá elevada aQdobro. 

Art. 17. A Carteira de Identificação Profissional expe­
dida pelos Conselhos Regionais de Serviço Social - CRESS, 
servirá qe prova _p~ua fins de exercí~io profiSSional e _de Çar­
teira de Identidade Pessoal, e terá fé pública em todo o territó­
rio nacional. 

Art. 18. As organizações que se r,egiStra"rém il_o_s­
CRESS receberão um certificado que as habilitará a ãtUar 
na área de Serviço SociaL 

Art. 19. O Conselho Federal de Serviço Social CFESS 
será mantido: 

I- por contribuições, taxas e emolumentos arrecadados 
pelos CRESS, em percentual a ser definido pelo fórum máxi: 
mo ínstitllido pelo art. 9~' desta lei; 

11 -por doações e legados; 
III -por outras rendas. 
Art. 20. O Cons~iho Federal de Serviço Social -

_ CFESS e os Conselhos Regionais de Serviço Social - CRESS 
contarão cada um com 9 (nove) membros efetivos-: Presidente, 
Vice-Presidente, dois Secretários, doisTesoureiiOs, três mem­
bros do Conselho Fiscal; e 9 (nove) suplentes, eleitos dentre 
os Assistentes Sodais, pOr via direta, para um mandato de 
três anos, de acordo com as normas estabelecidas em Código 
Eleitoral, aprovado pelo fórum instituído pelo art. 9-:> desta 
lei. 

Parágrafo ún:iCo.--As âelegacias seccionais Contarão com 
três membros efetivos: uni Delegado, um SecretáriO e um 
Tesoureiro; e três suplentes, eleitos dentre os Assistentes So­
·ciais da área de sua jurisdição, nas· condições previstas neste 
a:rtigo. 

Art. 21. Os membros da diretoria efetiva do Conselho 
Federal e dos Conselhos Regionais e das delegacias secCionais, 
q-uando houver interesse da respectiva entidade, serão _libera­
dos integralmente do cargo e da função no serviço· público, 
ou do emprego público e privado, sem prejuízo dos direitos 
e vantagens a eles c_orrespondentes, enquanto durar o seu 
mandato. 

Art. 22. O Conselho Federal e os Conselhos Regionais~ 
terão legimidade para agir contra qua:lquer pessoa que infringir 
as disposições que digam respeito às prerrogativas, à dignid~de 
e ao prestígio da profissão do Assistente Social. 

- Art. 23. Esta lei entra em vigor na data de sua pubJi­
cação. 

Art. 24. Revogam-se as disposições em contrário e, em 
especial, a Lei n• 3.252, de 27 de agosto de 1957. 

Sala das Comissões, 9 de outubro de 199L -Almir Ga­
briel Presidente Relator - Nelson WedekiO:~ Cid Sabóia de 
Carvalho- Jutahy Magalhães- Beni V eras- Carlos Patro­
cínio - José Richa - Francisco RoUemberg - José Paulo 
Bisei - Wilson Martins - Élcio Alvares - Jonas Pinheiro 
- Guilherme Palmeira - João Rocha - Lucídio Portella. 



7r:J12 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçllo II) Outubro de 1991 

PARECER N• 395, DE 1991 

Da Comissão- d_e Assuntos Sociais, sobre o Projeto 
de Lei da Câmara n~ 38, de 1991 (Projeto de Lei n' 
5.394-C, de 1985, na CãDlara dos Deputados) que "In~ 
troduz alterações na Lei n~ 4.886, de 9 de dezembro 
de 1965, que regula as atividades dos representantes 
comerciais autônomos". 

Relator: Senador Beni V eras 
Da autoria do ilustre Deputado Floriceno Paixão; o pro­

jeto em tela tem por fínalidade alterar vários dispositivos da 
Lei n• 4.886, de 9 de dezembro de 1965, que regula as ativida-
des dos representantes comerciais autônomos. _ _ 

Ao justificar sua iniciativa, o autor afirma que-o "presente 
projeto objetiva introduzir algumas modificaÇões na_ Lei no 
4.81>0, de 9 de dezembro de 1965, que regula as atividades 
dos representantes comerciais autônomos, para melhor adap­
tá-la à realidade presente, decorridos quase vinte-ano-s de 
sua vigência, ·mediante a adoção de várias medidas tendentes 
a garantir, àquela laboriosa classe, melhores condições de 
trabalho". 

Em sua tramitação na Câmara dos Deputados, a propo­
sição foi amplamente discutída e· aperfeíçoada nas Comissões 
que a examinaram. 

Assim sendo, o projeto cbegou·a esta Casa trãze-ndq~árias 
alterações na Lei n' 4.886, de 9 de dezembro de 1965, das 
quais passamos a elencar as pririCipaíS:- - -- --

a) as Diteto):ias·-dos COnSell;lQs Regiqnais prestarão con­
tas até o _dia 15 de_fevere:iio, os Conselhos Regionais até 
o último dia ·útil do mês de de fev_eretro;·enqua"íJtO que o 
Conselho fede_ral até o últiiiiO cliã. út"ir do _m_,êS de m-arço de 
cada ano (arts. 24 e 25); 

b) indenização mínima nunca inferior a 1/12 avos da re­
muneração auferida pelo representante com~rcial duran~e o 
prazo em que exerceu a representação (art. 27 alínea j); 

c) o contrato, com prazo determinado, uma vez prorro­
gado, tácita ou expressatllente_, torna-se, por prazo indeter­
minado (art. 27, § 2'); 

d) as comissões dev~rão ser pagas até o dia 15 do mês 
subseqüente ao da liquidação da fatur_a; as comissões pagas 
fora do prazo serão atualizadas monetariamente (art. 32); 

e) indicação da Justiça Comum e do Foro do domicílio 
do representante, com aplicação do procedimento sumarís­
simo, para o julgamento das controvérsias que surgirem entre 
representantes e representado (art. 32); 

f) permissão ao representante comercial, salvo vedação 
contratual, para exercer sua atividade para mais de uma em-
presa (art. 41); · 

g) liberdade do representante para contratar com outros 
representantes comerciais a execução dos serviços relaciona­
dos com a representação (art. 42); 

h) equiparação dos créditos do represe-ntai-úe~ perã.nte 
o representado, a créditos trabalhistas, em caso de falência 
deste ultimo (art. 44); 

i) descaracterização da doença do representante como 
justo motivo para o representado rescindir q contrato de repre-
sentação (art. 45); · · · 

Sem dUvida alguma, trata-se -âe um iiiciativa opOrtunà, 
pois -é um-a proViâência legislativa renovadora, vez que norma­
tiza:e garante o exercício da atividade do representante comer­
cial consoante âs necessidades de nosso tempo. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do presente 
projeto na forma que se encontra. 

Sala das Comissões, 9 de outubro de 1991. - AhÓii- Ga­
briel, Presidente - Relator Beni Veras, Jonas Pinheiro -
Cid Sabóia de Carvalho ---João Rocha - Lucídio PorteUa 
- Jutahy Magalhães - Carlos patrocínio - José Richa -
José Paulo Bisol- Garibaldi Alves Filho- Nelson Wedekin 
- Élcio Alvares - Odacir Soares - Wilson Martins. 

_ . O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -O Exp-ediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, -requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 
S~cretário. -

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 731, DE 1991 

Requeiro, nos termos do art. 43, -inciso TI_, dÇ> Regímento 
Interno do Senado Federal, li~nça para ausentar-me do País, 
no__ período de 16 a 18 de outubro em curso, te ridO eri:l vista 
viagem aos Estados Unidos da América do Norte, em cómitíva 
integrada por personalidades públicaS, erri que se inclui o_ 
Exm~ Sr. Ministro de Estado dÇt Agricultura e Refonria Agrá­
ria, Dr. Antônio Cabrera Mano Filho. 

AtenciOsamente, - Senador Raimundo Lira, Presidente 
da Comissão de AsSuntos· Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ---: Aprovado 
or_equerimento, fica concedida a licença solicitada, nos term'?s 
do ar( 43, inciso li, do Regimento Interno, 

.. O SR: PRESIIÍENÚ: (Dirceu Car~eiro) ~Foi encami­
nhado à publicação Parecer da Comissão de Assuntos Sociais 
que conclui favoravelmente ao Projeto de_ Lei da Câmara 
n• 38, de 1991. 

A matéria ficará sobre a Mesa, durante cinco sessões 
urdinárias,_ a fim de receber emendas, nos termos do art. 
235, 11, d, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Foi encami­
nhado à publicação Parecer da Comiss_ão de Assuntos Sociais 
que conclui favoravelmente ao Projeto de_ Lei da Çâ,mar.a 
no 19, de 1991, nos termos de Substitutivo que oferece. 

A matéria ficará sobre a Mesa, durante cinco sess_õe_s 
ordinárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 
235, ll, d, do Regimento Interno. 

0 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-'- APresídência 
comunica que, nos termos do art. 254 do Regimento Interno, 
por ter recebido parecer contrário, quanto ao mêrito, da Co­
missão a que fOi distribuído, determinou o arquivamento do 
Projeto de Lei da Câmara n' 108, de 1990 (n' 1.713/89, na 
Casa de origem), que considera penosa e perigosa a atiVidade 
'pi"ofisslõfial dos vigias noturnos, assegurando-lhes o direito 
ã aposentadoria especial. · 

De acordo com o disposto no parágrafo único do art. 
254, fica aberto o prazo de quarenta e oito _horas, a partir 
deste momento, para a interposição de recurs9 de um décimo 
dos membros do Senado no ~nt!do da tramitação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-'- A Presidência 
recebeu a Mensagem n' 267, de 1991 (n' 553/91, na origem), 
de 11 do corrente, pela qual o Presidente da República solicita, 
nos termos do art. 9' da Resolução n' 96, de 1989, do Senado 
Federal, a elevação temporária, em càráter excepdonal, dos 
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limites de endividamento a que se refere o art. 7"~ daquela 
resolução~ para -cento e setenta e quatro bilhões e seiscentos 
milhões de cruzeiros, para os fins que especifica. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos E_c_o­
nômicos. 

O SR. 'PRESIDENTE (Dirceu CarneiroT"-" Há oradores 
inscritos. -

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magal~~es. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 

o seguinte discurso.) ~Sr. Presidente, Srs. Senadores, o avan­
ço do debate nacional e internacional sobre a realização da 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, no próximo ano no Brasil, traz liina mensa­
gem inequívoca, porém, freqüentemente perdida entre as po-
sições apaixonadas. · 

A mensagem a que me refiro possui vários componentes. 
Gostaria de analisar, em primeiro lugar, aquele que mostra 
o esgotamento de uma certa leitura da questão ecológica mar­

. cada pela separação ou mesmo a antítese dos interesses sociais 
mais aspirações legítimas de progresso material versus a prote-
ção ambiental. · -

Como_ não poderia deixar de ser, encontramos esse.equí­
voco nas duas extremidades do espectro ideo-ecológico. Do 
lado da militância é clara, em determinados segmentos com 
grande impacto na mídia, graças a sua capacidade de espetacu­
larizar os seus ·protestoS, uma espécie de opção pela natureza 
cOntra o homem _agressor. Aí, as sociedades humaf!_~S s·ão 
vistas __ como inimigas, por excelência, da ordem natural e da 
harmonia do planeta, o que leva a um acirrado çonserva­
cionismo, chegando a .inconveniências e exageros de todos 
conhecidos. 

De qualquer maneira, vejo nesse grupo um grande poten­
cial derivado do próprio aguerrimento na luta por valores 
que: sem dúvida, são simbólicos dos sentimentos mais puros 
de comunhão de todos os seres vivos. Talv~z_?_ S:obrevivência 
dessa utopia quase bíblica, edênica, seja impórtaõte como 
referencial permanente na trajetória humana em direção à 
altíssima tecnologia de substituição- mecânica dos processo~ 
naturais e biológicos~ __ 

Na outra ponta, estão os que ·deblateram contra a defesa 
ambiental acusando-a de obscurantista e desca.ftávcl, inimiga 
até mesmo do interesse das populações mais pobres, para 
as quais seria necessário criar empregos, oportunidades econô­
micas, renda; produzir alimentos_e bens em geral e, portanto, 
usar os recursos naturais ao custo de uma degradação neces-
sária e irrefutável. __ 

Esta é uma casa de reflexã_o. O que fazer diante dos 
interesses que se deflagram hoje em torno da ecolqgia? _A 
resposta é: simplesmente fazer o nosso papel. Refletir e levar 
esSas reflexões à sociedade. O Brasil vive um momento privile­
giado- a despeito da gravidade da situação e dos_sofrimen_tos 
pelos quais passa o nosso povo- porque não tem alternativa 
senão sair dessa prolongada transição para uma verdadeira 
democracia, que contemple não apenas os direitos _e liberdades 
individuais, que inegavelmente temos agora em ll'!aior am_pli­
tude, mas as bases de um_novo processo de desenvolvimento. 
E, neste ponto, entra a discussão ambiental. 

Ignorar a firme demanda social pela proteção do_ mejo 
ambiente é impossível. Se hoje, no Brasil, é impensável propor 
um modelo_de crescimento econômico que não traga regras 
muito claras para a superação da concentração de .renda e 
miséria, o mesmo vale par~ assegurar o equilíbrio ecológico. 

A mera retórica sobre a temática ambiental, contudo, 
mostra sinais de esgotamento em escala__ planetária e surge, 
insistente e saudável, a exigência de mudanças objetivas na 
infra-estrutura económico.:-social, de modo a incorporar uma 
nova visão de vida. A atual ordem econômica mundial, em 
face dos recursos naturais, tem uma lógica que pode ser resu­
mida em dois pontos básicos: fazer do futuro a lata de lixo 
das consecjüênciaS da degradação ambiental do presente e 
apenar os países pobres, obrigando-os à extração abusiva, 
ou a receberem os resíduos indesejáveis da prosperidade dos 
países ricos .. 

Nós conhecemos o ímpeto destrutivo desse processo, visto 
que somoS""O futuro" de decis_õ_es tomadas no passado e que 
nos legaram um mundo à beira do colapso ambiental. O fato 
da preocupação ambiental estar, atualmente, no centro da 
política infeiiiaciorial, mostra que não apenas as populações 
pressionam por proteção ecológica, pelos mais variados moti­
vos ideológicos e filosóficos, como também as estruturas de 
poder detectaram tecnicamente a irreversibilidade da altera­
ção dos atuais· modelos de produção e trabalham com esse 
novo parâmetro. · 

EStudOs da ONU feitos há cinco anos jálnoStravarrt-que, 
até o final do século, pelo menos metade da população mundial 
vivei:'â"i1as cidades, principalmente pela pressão do crescimen­
to das áreas metropolitanas das regiões em d~senvolvimento. 
No Brasil, as projeções apontam para o pefce-ntU-al de 75% 
(setenta e cinco por cento) da população nas cida.des em 1995. 
Segundo a avaliação da ONU, no ano ·2000 apenas··-três das 
víiite maioreS cidades do mundo estarão nos países desenvol­
vidos: Tóquio, Nova lorque e Los Angeles. As demais ·serão 
impressionantes realidades _urbanas nos países pobres, fruto 
principalmente da imigraçãO rural, empurrada pela escassez 
e empobJ"ecimento de terras; e poucas oportunidades no mun­
do rural em decorfê-ncia da ausêncla de investimehtóS. 

Com população ~cima do razoável •. as gra~des urbes sub­
desenvolvidas já vivem o_ drama do_ eSgotamento de_ um dos 
recurso~ mais nobres: a água, duplament~ c_omprometida pelo 
hiperuso e pela poluição: Na América Latina, inclUindo o 
Brasil,. apenas 10% (dez por cento) dos resíduos das cidades 
recebem tr~tamento; 90% (noventa pc;>r cento) vão diret\) para 
os ríõS-, envenenando as águas e tornando o abastecimeiito 
um caos. 

O Estado de _São Paulo é, em nosso País, talvez o maior 
exemPlo dessa situação. No interior do Estado, desde o ano 
passado foi detectada uma verdadeira "guerra da água", com 
conflitos sérios entre agricultores na disputa pela água para 
irrigação. Na capital e região metropolitana, a retirada d'água 
dos mananciais chegou ao limite. Nas bacias do Alto_ Tietê 
- que abastece a capital - e do Rio Piracicaba, que serve 
a mais de 20 milhões de_ pessoas, a situação é crítica. Os 
técnicos prevêem que, se não forem feitos os investimentos 
e obtida a proteção ecológica adequada esses rios estarão 
mortos pela poluição em cerca de dez anos. 

--~-A questão ecológico-econômica _volta_ com toda a força 
se.citarmqs outro problema, o do uso da terra. Estudos prévios 
feitos para a fase preparatória da Eco-92 pela Comissão de 
Desenvolvimento e Meio Ambiente da América Latina e do 
Caribe fazem advertências graves a esse respeito, a ponto 
de considerá-la a questão ambiental mais séria, no momento, 
no continente. 

Trata-se de um conjunto de efeitOs nocivos que projetam 
um futuro desalentador, se consider;:umos que agem sobre 
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a principal fonte de produção de alimentos em países onde 
a subnutrição é crônica-. 

Erosão, perda de fertilidade do solo, desertificação, desM 
matamento, deterioração de terras para pasto, salinização e 
alcalinização -das terras irrigadas e utilização deficiente das 
terras de boa qualidade formam o panorama sobre o qual 
teremos que atuar, preliminarmente, em qualquer projeto 
de desenvolvimentO econômico. 

Fica cada vez mais claro, assim que a ecologia é, hoje, 
o impasse econômicO mais- relevante e devemos deixar de 
tratar os assuntos ambientais como tema conservacfonista para 
tratá-los como tema urgente e emergente da Economia. 

O documento "Nosso Futuro Comum'', feito pela Çol!liS­
são Bruntland, um dos desdobramentos mais importantes da 
Conferência Mundial sobre Meio Ambiente realizada em Es­
tocolmo, em 1972, conceituou o desenvolvimento sustentável 
como aquele que planeja a satisfação das necessidades da 
geração presente de uma determinada sociedade tendo como 
referencial a manutenção de idêntiCa qualidade de vida para 
as gerações futuras. Esse é o grande avanço em relação ao 
uso que atualmente a organização social e .econômica dos 
povos faz dos recursos do planeta. E mais importante aiiuia 
é o raciocínio conSeqüente, segundo o-- qU.ã.l, "a tecnologia 
e a organização social podem ser moldadas e aperfeiçoadas 
de forma a abrirem caminho para uma nova era de crescimento 
eco-nômico". 

A viabilidade dessa nova era superpõe-se, neste mo~efi­
to, à perplexidade mundial em torno da questão do desenvol­
vimento. É preciso- considerar que ruiu não só o modelo ~e 
socialismo real, praticado no Leste Europeu, corriO o própfiO 
capitalismo não está nos seus- melhores -dias. O mundo rico 
também está-às VOltas com baixas taxas de crescimento ecorió­
mico e perda de controle dos Estados sobre suas_ respectivas 
economias. Há processos globeis de mudança em curso que 
convergem para a pregação de alternativas. Dentre essas alter­
nativas, a aceitação de amplos condicionantes ecOlógicos ao 
crescimento econômiCo desponta como ·caso de, no mínimo, 
bom senso, como prova a migração ininterrupta de einpre­
sáríos, no mundo -todo, para f)S fóruns de debate sobre a 
economia e meio ambiente. 

O direito do progresso à devastação é, acredito, discussão 
superada. É falso o dilema que se_ coloca entre crescimento 
econômico e conservação, entre sociedades humanas e nature­
za. Vivemos, nas duas Ultimas décadas, uma fase de intensiva 
exploração de recursos naturais nos países pobres. A renda 
per capita na maioria desses países é mais baixa hoje dei_ que 
na década passada, assim como os outros principais indicã.­
dores sociais são revoltantes. Pergunta-se: é possível defender 
esse tipo de progresso, no qual a destinação da riqueza acaba 
se constituindo numa enorme armadilha para a sociedade em 
geral? . . 

É preciso amadurecer essas questões no Brasil com urgên­
cia, pois, reconheçamos, elas estão na base das dificuldades 
que enfrentamós par-a- encarar o· futuro. Essa é a discussão 
relevante sobre Meio Ambiente e que está por ser feita de 
maneira aprofundada nos fóruns apropriados da nossa socie­
dade, a começar pelo Congresso N acionai. 

Tomemos como exemplo de tal urgência a atual política 
ambiental do governo brasileiro. De um ponto de vista -
o da adesão retórica à proteção ambiental - ela coleciona 
avanços indiscutíveis, o que~ revela um- no,táVel senSo de opor­
tu}lidade, especialmente na área de política eXterna. A proxi .. 

midade da Conferência da ONU sobre Meio Ambiente e De­
senvolvimento, dentro de um ano, no Rio de Janeiro, radica­
Jiza essa postura e nos coloca ante a ameaça P:e a~rigar um 
evento místificador, descolado da realidade sócio-econômica. 
Cabe, portanto, exigir seriedade, o que significa, em primeiro 
lugar_, exigir coerên'cia. 

Na área interna, a política ambiental revela um vício 
de origem que a imobiliza: as prioridades reais de governo, 
expressas em orçamento, investimento eri:t modernização ad­
miriiStrativa, etc., não cOriteiiipTam-o de-seiivoiViffiento com 
ecologia simplesmente porque não expressam um consenso 
decisório olf sequer um consenso político. Se, de um lado, 
a área ambiental é superdimensíonada no discurso presiden­
cial, de outro, re:-Cebe o tratamento oposto nos demais setores 
do governo, o que impede uma abordagem realmente inova­
dora, integrada e produtiva. 

Enquanto isso, as questões fundamentais permanecem 
intocadas. A primeira delas é, sem dúvida, a do modelo de 
apropriação ·dos recursos naturais utilizado até agora no País, 
um dos sustentáculos do perfil de concentração de renda que 
miserabiliza o povo e atrasa brutalmente o processo de cons­
trução de uma nação democrática. 

Os recurs-os naturais, entie nós, nunca foram encarãdos 
como patriinônió" e catffe maior para tal construção. ao contrá­
rio, sempre foram sugados cOmo direito natural das elites, 
sem custo, sem preço. sem retorno social, sem avaliação dos 

-prejuízos nacionais implícitos no seu esgotamento. 
Ainda está para ser feita - se é que um dia o será -

a contabilidade dos recursos naturais na História do Brasil. 
Nossa responsabilidade atual, contudo, é a de trocar essa 
viSão equiVOCada, e muitas vezes criminosa; por outra que 
dê prioridade à construção da Nação, a .que me referi, o que 
supõe a utilização consciente e sociãl das riquezas naturais 
e um horizonte econômico que ultrapasse a ganância de uma 
única geração. 

Devemos trazer para_ d_ef!tro do Congresso ·esse debate. 
d qu-e mudar para criar novos parâmetros de avaliação econô­
mica? ComO inserir o CUsto ambie-ntal na atividade produtiva, 
sem permitir um desvio perverso que leve a um novo surto 
predatório, com base no argumento de que o pagamento auto­
riza poluir ou destruir? Em que as experiências internacionais 
podem servir de subsídio para um nova economia poupadora 
de recursos naturais? É viável agir no plano interno sem uma 
profunda modificaçãO no relacionamento cintre os pãíseS? Que 
medidas tomar, enfim, para começar a equacionar uma saída 
para certas ielações mútuas de causa e efeito, por exemplo, 
entre pobreza e desgradação ambiental? 

Qualquer projeto nacional que passe ao largo desses ques­
tionamentos- ou pior, que os pasteurize na retórica- repre­
sentará um atraso que talvez nos coloque num caminho equi~ 
vocado e sem volta para a periferia do mundo enquanto nos 
deslumbramos com as afinidades_ superficiais com os países 
superdesenvolvidos. 

Não creio que iniciativas parlamentares individuais ou 
riiesino partidáriaS possam dar conta da tarefa de propor parâ­
metros para a sociedade que qu-eremos. Mas é preciso um 
iníCio, um chamamento, um ato à altura da representatividade 
que detemos. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 
Durante o discurso do Sr. Jutahy Magalhães, o 

Sr. Dirceu Carneiro, Jr Secretário, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, 
Presidente. 

I 
ii 
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O SR. MEIRA FILHO- Sr. Presidente. na forma regi­
mental, peço a palavra para duas breves comunicações.-

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Meira Filho, concederei a palavra a V. Ex• Antes, permi­
ta-me comunicar a presença da Delegação da Asse!rlbléia_Na­
cional da Nicarágua nesta Casa, o que tnuito ·nos honra. Ainda 
mais, porque V. E;xa hoje, em nome da Mesa, ptestou· toda 
a assistência aos ilustres Parlamentares daquela ~ação amiga. 

O SR. MEIRA FILHO- Perfeitamente, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Logo em 
seguida, após a presença dos Parlamentares e uma breve sau­
dação do Senador üd Sabóia de Carvalho, a Mesa .concederá 
a palavra a V. Exa, p3nl-ai(Colriuriicações q-ue deseja fazer. 

O SR. MEIRA FILHO- Obrigado, Sr.J'residente, 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)~ Srs. Senado­
res, já se acham no Gabinefe da Presidência o Exm" Sr. Alfre­
do Cesãr, Presidente da Assembléia Nacional da Nicarágua, 
e sua esposa, Sr' Silvia Lacayo de Ccsar, c toda a sua comitiva, 
integrada, também, pela 3' ViceRPresidente, Sr"" Azucena FerR 
rey, pelo Sr. 1~ Secretário, Dr. Fernando Zelaya Rejas. 

A .Presidência designa a Comissão integfada pelos SenaR 
dores Rachid Saldanha Derzi,- Meira Filho, Irapuan Costa 
Júnior, Presidente da Comissão~ de Relações Exteriores, para 
que introduzam o Presidente da Assembléia Nacional da NicaR 
rágua e demais integrantes da sua comitiva neste plenário. 
(Pausa.) ~-

(Acompanhados da comissão designada pelo Sr. PrcsiR 
dente, dão entrada no recinto o Sr. Presidente da Assembléia 
Nacional da Nicarágua e sua comitiva.) 

OSR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Srs. Senado­
res, acompanhados do Exmn Sr. Embaixador da Nicarágua 
no Brasil, já se acham neste plenário s: Ex~ o- Sr. Alfredo 
Cesar-, 1'residente da Assembléia Nacional da Nicarágua; a 
3~ Vice-Presidente, Si'' Aiucena Ferry, Sr. 1 n Secretário Depu­
tado Doctor Fernando Zelaya Rejas·; e Sr~ Violeta Guerna 
e bem assim o Sr. Deputado Ray Hooker. 

Em nome da CaSa;--expresso a imensa alegria com que 
o CongresSo Nacioqal, de forma particular o Senado da Repú­
blica, neste instante reCebe a delegl.'!ção daquela grande nação 
amiga. ---- -- ----

Ontem, ao tomar conhecimento da chegada ã -Brasília 
do Exm~ Si'. Presidente da Assembléia Nacional da Nicarágua 
e sua comitiva, fiz quCstão de me deslocar até o aeroporto 
de Brasflia:, -a fiiii de levar aos ilustres Parlamentares a manifes­
tação de boas-vindas dos_Srs. Senadores e Deputados brasi-
leiros. -- ---

Neste momento, para interpretar a imensa alegria que 
domina os Srs. Senadores, concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, que fará a saudação ao Presidente: 
da Assembléia Nacional da Nícãrágua; Sr. Alfredo Cesar. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB-"CE. 
Pronuncia o seguinte discurso._ Sem revisão do orador.) ~ 
Sr. Presidente do Senado Federal, Senador Mauro Benevides, 
minha saudação inicial à Delegação da Assembléia Nacional 
da Nicarágua, ora presente. 

Minhas palavras iniciais para o EXmo:> Sr. Alfredo Cesar, 
Presidente da Assembléia Nacional de Nicarágua, sua Exm~ 
3o:> Vice-Presidente, Sr' Azucena Fertey, seu 1~ Secretàrio, 
Deputado Fernando Zelaya Rojãs e Sr~ Violeta Guerna, Sr. 

Deputado da Assembléia Nacional da Nicarágua Ray Hooker, 
Srs. Funcionários da Assembléia Nacional que aqui se encon­
tram, Srs. Senadores, demais presentes. 

-Saúdo, neste momento, não apenas a Delegação da Nica­
rágua, mas também a própria Nicarágua, nas pessoas que_ 
aqui vieram trazendo, por certo, essa mensagem renovadora, 
essa mensagem de reconstrução, pois os tempos da Nicarágua 
são exatamente tempos de r_econstrução nacional. · 

Sabemos, senhores que nos visitam, da impOrtância das 
eleições. Aqui no Brasil a luta foi muito grande para que 
recobrássemos, juritamente com o povo, o direito de voto; 
a apti~ão d_e _votar- e o- deVer de votar. NãO sabemos, _aqui 
no Brasil, tão extenso é-o instituto, se o voto é uma aptidão-­
ou;-mais do que isso, se é-um· direito ou, mais do que um 
direito, já é um dever perante o Estado. Não sabemos. Sabe­
mos, sim, que ele é importante parã a demoCracia e que nãd 
existe democracia sem eleições, sem a escolha pelo voto popu­
lar e quão importante é a presença -do povo nas urnas. 

No país de V. Ex~~ foi exatamente um instante_eleitoral 
-que abriu o-s-caminhos para o restabelecimento democrático 

e para que a Nicarágua conhecesse com seus departamentos 
novas possibilidades e uma formidável esperança. 

A realidade de hnje, do país que nOs manda esta delega­
ção nos diz muito de perto, porque-v. Exa~ chegam a uma 
das Casas do povo, presidida pelo Senador Mauro Benevides, 
que ao longo de_ seu primeiro mandato, aqui, nesta Casa, 
a partir de 1974, dedicou-se a lutar pelo restabelecimento 

-das eleições municipais nas capitais brasileiras, porque, pelas 
reformas que aqui aconteceram durante os anos tie governo 
militar, as capitais tinham populações que não dispunham, 
no entanto, do direito dever de_ eleger o gestor de cada Muni­
cípio que era sede da capital de cada um dos nossos Estados. 

foi_ uma luta tr~me_nda. 
Nesta Casa e em todo o Congresso Nacional foi também 

muito grande a luta pelo restabelecimento da democracia bra­
sileira em sua integralidade, pela eleição direta para Presidente 
da República e pela convocação, anterior à própria eleição, 
da Assembléia Nacional Constituinte, cujos resultados foram 
excepcionais para o nosso povo. -

No momento em que falo a V. Ex~\ o Brasil é presidido 
por um cidadão livremente escolhido pelos brasileiros, no 
exercício pleno da democracia, através das vias eleitorais. 
Nesta Casa, V. Ex~ já não encontram a --figura do Senador 
indiretamente indicado: todos foram eleitos diretamente pelo 
povo. V. Ex~~ chegam a um país onde o exercício eleitoral 
vai desde as Câmaras Municipais, Prefeituras Municipais, As­
sembléias Legislativas, Poderes Executivos nos Municípios, 
nos Estados e na União, Parlamentos Estaduais e Federais, 
todos livremente escolhidos pelo povo. 

Nâo significa isso, através desse_ exercício, que o País 
já esteja devidamente saneado. Há as questões culturais que 
perduram, senhores visitantes, após os grandeS acónteCimenR 
tos políticos. _É pre_ciso mesmo saber, nesta hora, que a consoli­
dação democrática é_ milito roais penosa, é muito mais difícil 
do_ que o restabelecimento da própria democracia nos seus 
passos primeiros. 

O difícil é, exatamente, trazer pelo fenômeno eleitoral 
as conseqüências que não sejam meramente institucionais, 
mas conseqüências que digam de perto aos procedimentos 
morais das próprias populações, eleições que devem influ_en­
ciãr costume-s, democracia que deve orientar hábitos, porque 
a democr(l.cia verdadeira nasce, também, nos la~_e~. O Estado_ 
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não pode ser absolutamente democrático se sua,_ população lutamoS eXatamente para demonstrar a importância do Poder 
não tiver o exercício perfeitO da democracia nos lares, nas Legislativo, muito embora facções fascistas que se manifestam 
empresas, onde quer que haja o relacionamento humano. de quando em quanQo não tenham pejo de questionar a exis-

No Brasil, a Constituição mudou tanto na sua estrutura tência, notadamente do Senado, ou até a existência das Casas 
que nela se fundará um novo Direito Civil, exatamente procu- Legislativas do País. 
rando levar aos lares a. mesma mensagem que levamos ao __ Mas é preciso levar a todos os recantos a necessidade 
Estado. , do Poder Legislativo, porque ele tem acitria de tudo, em qual-

Por certo,- para um procedimento sociológico perfeito, quer dos· sistemas, em qUaiSquer das opções de_ sistema e 
para um comportamento científico e social, era preciso que forma de governo, uma preponderância instituCional simples­
a democracia fosse restabelecida pr~meiro nas entidades sindi- mente indispensáveL 
cais, nas associações de_class~, nas autarquias, "que no Brasil Ao Senado Federal, como à Assembléia_ Nacional da Ni­
congregam profissionais, corilo a Ordem dos Advo,&ados do - -carágua chegam todas as representações populares. A imagem 
BrasiL Era preciso que toda a formação democrática viesse da sociedade está no Parlamento. E o Parlamento é a sacie­
da base para arrebentar no Estado. dade decidindo e aplicando os seus costumes, a sua moral, 

Acontece, no entanto, senhores, que a luta pela demo-- a sua lei, e apresentando ao Estado opções que permitam 
cracia no Brasil nunca cessou e que órgãos como a Ordem sempre uma consonância, uma alta consonância do povo com 
dos Advogados do Brasil foram, acima de tudo, entes que o Poder, do povo com as instituições, do povo com o próprio 
se dedicaram inteiramente à preservação democrática. Estado. 

Os sindicatos, de modo tênue, de modo fraco, a princípio, No Brasil, senhores da Nicarágua, falamoS muito, agora, 
sempre procuraram marcar a presença democrática no corpo na concepção de Estado. De quando em quando vêm as inda­
da Nação. A família brasileira procurou sair-se_ dessa crise gações: "Para que serve o Estado"? 
com, ela própria, aplicando os ideais de liberdade_. Mas não · E gostaria de, exatamente olhando para a Nicarágua, 
pôde haver o fenômeno mais direto, a democracia mais direta, dar respostas iniciais de que o Estado serve para o equilíbrio 
do povo influindo diretamente no Estado. Tivemos que inter- social, de que o Estado é o povo juridicamente formado do 
mediar tudo com a convocação da Assembléia N~cional Cons· ente que protege a este próprio povo. O Estado_ é, acima 
tituinte, que cumpriu exemplarmente o seu papel. de tudo, um modelo para todas as atividades, porque ele 

Sabemos da história do povo da Nicarágua, sabemos os é o povo, e o povo se manifesta exatamente através da institui­
momentos difíceis que--roiam vividos por este País. Sabem<?s ção que formou. 
também dos casos da inflação, do desmando monetário e dos O Estado não é apenas aquela coisa terrível que os estu­
acontecimentos que na NicarágUa ofenderam a dignidade do diosos do Direito Constitucional ou da Teoria _Geral do Esta­
País sem piedade, de mod_o_forte, decisivo, contundente, malé- .do, os estudiosos do Direito cónio um todo, divisaram, de 
valo até. que o Estado pode tudo; no Estado _depositamos todos os 

Mas o povo da Nicarágua é- hoje o e_xemplo de recons- nossos direitos e todas as nossas liberdades, para que ele 
trução. E quando V. E~s aqui chegam, também a um País nos devolva isto eqUitativamente, isonomicamente. Não. O 
em reconstrução, é claro que nossaS almas se _unem inteira- Estado é muito mais. O Estado é, a:dma de tudo, a garantia 
mente pela semelhança de propósitos, porqtie queremos lá de que é. possível sonhar com o futuro, de que é possível 
o que queremos aqui, e fazemos aqui o que se faz lá. É acreditar no povo organizado, porque ele, sim, é o povo orga-
o reecontro do povo com todas as suas liberdades institucio- nizado. 
nalmente garantidas. _ O J;:stado é, acima de tudo, a diretriz; ele é o exemplo, 

SenhÕres que nos visitam neste instante, Com- grande pra- ele é a marca. Não podemos tomar como exemPlo de Estado 
zer me dirijo ao Sr. Alfredo César, Presidente da Assembléia a distorç~o esta!al, quando os países se entregam a desmandos: 
Nacional da Nicarágua. Sabemos o papel do Poder Legislativo aoS -desmandos da NicarágUa, aos demandaS ·ao Brasil, aos 
em sua terra, e sabemos que sem o Poder Legislativo consubs- desman~os 4a Argentina ou aos desmandos de qualquer povo, 
tanciado em sua expressão maior, na Assembléia preSidida de qualquer chão, de qualq-u-er país, de Qualquer pátrlã.-. 
por V. Ex~ não é possível essa reconstrução. É exatamente Não. Esse não é_o exemplo: o EstadO deSmedido e cruel. 
o' que pretendemos demonstrar no Brasil, que os Poderes Aqui já sepultamos o Estado que tortura, o Estado que des­
são hanilônicoS: o Executivo, o Legislativo e o Judiciário. coritrola, o Estado que rouba a liberdade, o Estado que furta 
Mas, muito mais do que harmônicos, se interdependem, cOmo a felicidade humana. Isso, graças a Deus, senhores da Nicará­
que um se apóia ao ·outro, um se âpóia- aos dois, todos se gua, já varremos da Nicarágua, varremos daqui e haveremos 
apóiam entre si, pOTQrie essa é a imposição da própria forma- de varrer de todos os recantos do m1,1nõo. 
ção do Estado. Para o Estado ser exatamente a expressão popular. "que 

Hoje, no Brasil, guardamos uma semelhança muito gran- Estado_ é este"? Este Estado é o povo que ele representa, 
de com a Nicarágua, até mesmo no jogo da esperança, até não pode ser mais, não pode ser menos. Não podemos ter 
mesmo no fazimento dos sonhos e devaneios, até mesmo em um Estado tecnocrático de_ um povo que não é tecnocrático. 
algumas utopias que são flagradas de quando em quando, Não podemos ter um Estado de economistas, se o Estado 
graças ao entusiasmo desmedido dos que se integram e entre· é fortúado· por humanistas. Não podemos ter um Estado que 
gam às reconquistas democráticas. raciona somente números, se o povo raciocina liberdades, 

Hoje, na Nicarágua, o Parlamento tem 0 seu ponto mar- aptidões, construção, felicidade, reprodução humana, amor, 
cante'. E preciso dizer isso às suas froitteiras ·geográficas, é existência farta e possibilidade da criação em todos sentidos, 
preciso dizer a Honduras e às suas circunVizinhanças como do sentido político até o_ sentido artístico. 
é possível dizer às américii.S da importância do Poder Legis- Por minha voz, o Senado do Brasil saúda a Nicarágua, 
.Iª-tivo na Nicarágua. Porque aqui, dentro de nossas fronteiras, ·saúda a Assembléia Nacional da Nicarágua, saúda os senhores. 
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que nos visitam, integrantes desta Delegação tão fulgurante, 
de tantos brilhos e de tanta representação. Dizemos ao final 
que, por muitas razôes-;-cremos na Nicarágua como cremos 
em todas _as Américas, como cremos no nosso pedaço de 
chão, neste Brasil imenso, onde os senhores se encontram, 
cremos no Mundo, na humanização do Mundo, no fim de 
todas as guerras, na implantação de uma paz absolutamente 
duradoura, onde a mão do homem tenha o direito de derramar 
sementes no solo, no íntimo do solo, com o direito de ve_r 
tudo isso nascer, frutificar e as mesmas mãos, amanhã, serão 
mãos de coleta, mãos de colheita, serão mãos de arrecadaçã~, 
serão mãos que vão construir um futuro bem distante c:l~~sas 
poluições, que no momento tomam todos os países, tomam 
a mente humana e infelicitam tantas e tantas nações. 

Somos de nações que já foram mais infelizes do que agora. 
Somos de nações que se irmanaram pela mesma problemática 
e pelo mesmo caminho de soluções. Por isso os senhores leverp 
do Brasil a nossa saudação, na consagração do voto, na crença 
da eleição, na crença da democracia, na crença da fixação 
democrática e na reconStrução do espírito do homem. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Através da 
palavra do Senador Cid Sabóia de Carvalho, o Senado_J:edep~.l 
apresentou suas homenagens à Delegação_ da Assembléi~ Na­
cional da Nicarágua, que ê -presidida pelo ilustre Deputado 
Alfredo,.Cesar, ã qual renovo meus cumprimentos, sobretudo 
pela imensa alegria de receber entre nós S. Ex•, su_a Ex;ce~ep­
tíssima esposa e os demais integrantes da Assembléia Nacíonal 
da Nicarágua. 

Neste instante, como Presidente do Senado Federal, agra­
decendo também o comparecimento do Exm~ Sr. Embaixador 
da Nicarágua, suspendo a sessão por cinco minutos, a fim 
de que os Srs. Parlamentares possam cumprimentar o Presi­
dente da grande nação amiga, que deseja, e é ess.e. tam_b_ém 
o nosso desejo, que se tornem ainda mais fraternos ·os laços 
que vinculam o Brasil à Nicarágua. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está suspen­
sa a sessão.._ 

(Suspensa _às 15 horas e 22 minutoS, a sessão é 
reaberta às 15 horas e 25 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está rea­
berta a sessão. 

Concedo a palavra ao nobre Sen~dor Meira Filho, para 
uma breve comunicação. Para tanto, S. Ex• dispõe de cinco 
minutos. 

O SR. MEIRA FILHO (PFL - DF. Para uma breve 
comunicação)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, é gratificante 
constatar que milhares e milhares de pessoas, de todas -as 
categorias sociais aqui"erii Brasília e em todo nosso País, estão 
integradas numa grande campanha nacional em defe.sa dos 
direitos da criança e do adolescente. A consciência nacional, 
felizmente, começa a despertar para as soluções dos_ problemas 
do menor e do adolescente_ abandonados e entregues à sua 
própria sórle. . . -- . 

Graças ao milagre da comunicação;.qtravés -dos jorn.ajs, 
rádio e televisão vamos tomando conhecimento todos os dias 
da gravidade dos problemas que ainda envolvem a criança 
abandonada em noss-o País. se por um lado nos preocupamos 
diante deste quadro que nos envergonha e nos causa indigna­
ção, de outra parte, exatamente no momento em que o País 

comemorou o dia da criança, assistimos esperançosos-à sanção 
pelo Presidente da ~epública da lei que criou o Conselho 
Nacjonal da Criança e do adolescente e da assinatura de atos 
que objetivam criar oportunidades educacionais e profissioriais 
para as crianças de rua. Faço referências, nesta opOitunldade, 
ao pronunciamento que o Presidente Collor fez à Nação no 
Qi.a da criança, quando enfatizou _que resolver O"S problemas 
dos menores no Brasil é uma tarefa de toda a_ sQciedade. 
S~a Excelência fez um apelo aos prefeitos e vereadores de 
todo o País para que instalem os conselhos e os fundos dos 
direitos da criança e do adolescente que fi"scalizarão o cumpri­
f!1e1_1t_o_ çio estatuto. Além de enumerar as_ ações concretas 
do Governo, o presidente determinou às empfesas estatais 
a integração de adolescentes no mercado de trabalho e a cria­
ção de estágios remunerados no Banco-do Brasil, Caixa Eco­
"nómica Federal e Telebrás que, de imediato, empregarão cin­
co mil jovens, prioritariamente meninos de rua entre onze 
e dezoito anos. Lembrou que há muito o que fazer. Nas ruas 
e praças de nossas capitais, e ·nas giarides cidades há meninos 
e meninas em situação de grave risco pessoal e Social, pela 
fal~a de assistência ou proteção adequada. E por que isso 
perdura? Porque não conseguimos dar proteção a essas crian­
ças? A proteção integral das crianças· é tarefa gigante-sca, po­
rém alcançável. _Não é apenas do_ Go'(_erno Federal. É um 
imperativo nacional que envolve toda a sociedade. Refiro-me 
aqui a cada um de nós, no governo e fora dele. É preciso 
mobilizar vontades, sensibilizar os cidadãos para a gravidade 
da questão e para o nosso dever de resolvê-la, com urgência. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no meu entendimento, 
não poderia fiêâi fora dos Anais desta Casa esse importante 
pronunciamento e essa firme disposição do Presidente da Re­
pública de buscar soluções para o grave problema do abandono 
em que vivem milhOes de crianças brasileiras. 

· Faço- votos sinceros para que· essa: firme disposição do 
presidente e os atos objetivos que tem adotado encontrem 
.eco e o estímulo tão necessários para que todos nós abracemos 
~~s~ .t~refa gigan-tesc'a-de resolver o problema da criança aban­
donada, para- o bem dà faniflia"e Pará o' berri.âo Briuiil. 

Sr. Presidente, trago uma manchete, infeliz mui peSaroSã­
inente, estampada hoje no Jornal de Brasília. Jamais pensei 
na minha vida que um dia iria_ falar aqui do aniversário de 
um. assassinato: 

IMPUNE ASSASSINO DE PIRES 
Porto Velho -O assassinato do Senador Olavo 

Pires (PMDB-RO) completa hoje um ano sem que 
se .saiba quem foi o autor_do crime. As investigações 
da polícia foram desaceleradas depois de três meses 
e. não chegaram a nenhuma conclusão. Pires era candi­

-dato ao governo do Estado e foi morto por uma rajada 
de metralhadora pouco antes do segundo turno das 
eleições do ano passado. Mas a polícia descartou a 
hipótese de qUe o crime tivesse alguma conotação polí­
tica. Também não foram apuradas as possíveis relações 
entre Pires e o narcotráfico, assunto que rendeu inimi­
gos e acusações nunca comprovadas ao senador. 

As investigações da polícia se concentraram em 
torno da hipótese de uma vjngança, motivada talvez 
por dívidas da campanha eleitoral, mas não chegaram 
a lugar nenhum e todos os suspeitos foram Soltos em 
janeiro, ao mesmo tempo em que o delegado que cuida­
va do caso áa afastado e rebaixa<;io pela polícia. Nenhu­
ma das_ suspeitas que foram levantadas durante as inves-
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tigações - como a pos·síbilidade de envolvimento do 
Deputado Maurício Calixto (PTB-RO) e do ãtU.al Go­
vernador de Rondônia. Oswaldo Pia na (PTR) ___.:;pude­
ram ser comprovadas. 

No primeiro turno das eleições do ano passado, 
Piana, ficou em terceiro lugar .. Só d~pois da morte 
de Pires conseguiu passarão segundo turno e se_ eleger. 
O governadOr acha que a Polícia Federal, que ajudou 
a polícia local nas investigaçõ-es, "não sé empenhou 
muito" na tarefa. "Pires tinha dezenas, centenas de 
inimigoS no -Estado e, se eu fosse o governador na 
época, teria descoberto pelo menos os mandantes do 
crime", garantiu Piana. 

Eleitores de Pires programaram para hoje, em Por­
to Velho (RO), um ãto p-Ublico de protesto para marcar 
o- aniversáriO do crime. Haverá um cortejo de carros 
pelo centro da cidade e urna concentração em frente 
a Vepesa-Motorauto, uma revendedora de tratores que 
serviu como ponto de partida para a fortuna acumulada 
pelo senador durante sua vida e local do assassinato. 
O ex-deputado Haroldo Santos, que levou o cOrpo de 
Pires ao hospital após o ~tentado, m~ndou c,eJebrar 
missas no interior. - - -

Sempre entendi e apfendi, como ginashmo-, ·c:-nmo -es_tu­
dante, que não existe o crime perfeito; mas, pefo silêncio 
em que andam as coisas a -respeito deste crime, pelo silêncio 
que se faz em torno da morte desse Senador, chego a urna 
triste conclusão: não bastasse a impunidade que tem realmente 
prejudicado o nosso País, agora, pelo visto, vamos ter um 
crime perfeito a: nõ( ptefudicar ainda mais. 

Durante õ discurso do Sr. Meira Filho o Sf. Mauro 
Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi~ência, 
que é ocupada pelo Sr. Alexandre Costa, }? Vice-Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavr~ ao nobre Sena~~r Maurício Corrêa, que falará pela 
Liderança do PDT. . · . 

O SR. MAURÍCIO CORRftA (PI>T __:DF. ComoÜdcr, 
pronuncia o seguintç di.scurso.)- Sr. Pre~identé, Srs. Senado­
res., o nosso Partido, o PDT, havia anunciado a r.e;:dização 
de um comício no Rio de Janeiro, no dia 18, como protesto 
da sociedade, que está inconformada c_om o processo_de priva­
tização. A mobilização se encontrava-de tal modo em anda­
ntento célere, que prevíamos o comparecimento de 250 mil 
pessoas h 

FiZemos uma avaliação da sitUação, Sr. PieSidente e Srs. 
Senadores, e resolvemos cancelar o comíció do dia 18. O 
País atravessa um momento serissiino de-descrença do povo 
no Governo. Além da descrença, há fatores impónderáveis 
que cada vez mais aceleram o processo j:le desgaste do Presi~ 
dente da República. Dentre eles, encOntra-se a perspectiva 
do aumento· inflacionário, este mês, que deve ultrapassar a 
casa dos 20%. Há ainda, as declaraçõe_s do próprio Ministro 
Marcflio Marques Moreira, dizendo que o Pa_ís, na verçlªde, 
pertence ao Quarto Mundo c com a assertiva de que pretende 
privatizar duas empresas estatais por mês. Finalmente, há 
um desconforto da soCiedade brasileira como um todo. 

. Em razão desses fatos, entendemos que a prudência indi­
c;ay;;t. que o comício deveria ser cancelado. Por mais que de_se­
jássemos que o comício Se limitasse a um protestO veemente 
contra o processo de privatização dessas empresas, sobretudo 
I 

da Usiminas, seria impossível controlar aquela massa de pes­
soas_ movidas por essa ãnsia, essa busca de melhorias com 
relação ao nosso futuro. Ess_es- fatos estão realmente em cima 
do brasileiro .como algo insuportável, porque não há perspec­
tivas para o futuro. 

Havia já confirmada, uma presença maciça, tendo em 
v1Stª as mobilizações realizadas no setor ferroviáriO, nas bar­
cas, pelos funcionários públicos e pelos prefeitos do interior 
de São Paulo. Mas resolvemos converter esse comício num 
apelo ao Presidente da República, para que encaminhasse 
ao- Congresso Nacional os processos de privatização das em­
pre~as qe grande porte .. 

Assim, a_sociedade brasileira terá condições de examinar 
essa questão com mais percucíência e não ficará ao a1vedrio 
exclusivo do Presidente da República. Tanto mais que a Lei 
n" 8.031, que autoriza as privatizações, não permitiu ao Presi­
dente da República, neril ao Presidente do BNDES, a aceita­
ção desses títulos podres, que, na verdade, constituem um 
acinte ao Erário brasileiro. Preferível seria dar-se à Usiminas 
do que privatizá-la da forma como o Governo pretende fa­
zê-lo. 

Há uma income!}surável lacuna entre a lei e o decreto; 
mas não seria este o momento oportuno para te_cermos consi­
derações a respeito da violência praticada pelo decreto regula­
mentar·contra a lei que autoriza as privatizações, sobretudo 
porque o decreto "introduziu o mecanismo de aceitação de 
moedas que a lei não autorizou. Portanto, nada mais justo 
do que o Presidente da República submeter ao Congresso 
Nacional não só a privatização da Usíminas, como também 
toda as privatizações das empresas de grande porte. 

· ·Sr. Presidente', hoje estive com o Vice'-Presidente Itamar 
FrancO. Mais uma ve2j, S. Ex~ deu o seu aval, a s.ua solidarie­
dade à causa daqueles que defendem a não-privatização da 
Usiminas; sobretudo da· maneira com que se está pretendendo 
realizá-la. · 

-·-··Convidei o Vice-Presidente a comparecer ao comício. 
S. Ex~. por razões de foro íntimo, julgou que não deveria 
fazê-lo e me encaminhou uma carta, a qual eu leria no comício 
do Rio de Janeiro, por ser um documento histórico, da mais 
alta importância, em que o Vice':" Presidente da República guar­
da a sua identidade~ o. s~u amo_r _ao_ Brasil, o seu pendor 
declãradamente nacionalista, enfim, o compromisso do seu 
passado na luta his~órica da defesa do que é brasileiro .. 

'Portanto, Sr. Presidente, parece-me de extrema necessi­
dade que_ eu leia a carta que S. Ex~ redigiu, que é uma decla­
fã:ção dos seus princípios, enfim, do seu propósito. Embora 
Vice-Presidente da República, eleito na mesma chapa do Se­
nhor FernandO Collor de Mello, mantém indisfarçável dife­
reil.Çá- e_nt_re o comportamento de um nacionalista e de um 
homem que, assumindo a posição neoliberalista, procura, real­
mente, fazer essas privatizações sem _eXaminar o conteúdo 
das necessidades, sobretudo dos setores essenciais da ~.cono­
inia brasileira. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite-me V. Ex~ úm aparte, 
nobre Senador Maurício Corrêa? 

O SR." MAURÍCIO CORRÊA - Perfeitamente, nobre 
Senador Epitáclo Cafeteira. · ·- · 

O Sr. Epitácio C_afetfira- Nobre Senador Maurício Cor­
rêa, conheço a luta de V. Ex~ e do Governador Leonel Brizola 
na defesa.das nossas riquezas: De cert3 forma, paSsou a haver 
grande expectativa em_ função desse comício, cujo cancela­
mento v_ Ex" está explicando. Ficarei muito tranqüilo e feliz, 
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se o apelo do nobre Govefnador Leonel Bri:z;ola e dos nünei­
ros, começando pelo Vice-Presídente Itamar Franco, tiver 
guarida, principalmente se sensibilizar o Presidente, a ponto 
de ouvir o segmento cujo mandato, assim como o ·cte Sua 
Excelência, também foi o-utorgado pelo povo, que é o Con­
gresso Nacional. Posso garantir à V. Ex~ que, se for- ouvido 
o Congresso Nacional, estarei na linha de frente do ___ gue for 
por ele decidido. É importante que fique registrado que pes­
soas que não tiveram nenhuma autorização popular estão, 
hoje,-decidindo o que vai ser vendido neste Brasil, por quanto 
vai ser vendido e por qual moeda se vai receber; e o Congresso 
Nacional não é ouvido. Assim, estou com V. Ex• Sei que 
V. Ex~ não eStaria dentro desse alinhamento com outto senti­
mento que não o· de brasilidade, que imprime a todos os 
atos de sua vida pública. Parabéns a V. Ex• 

O SR. MARCÍCIO CORRÊ!\. -Senador Epitácio Cafe­
teira, iO.clusive telefonei para o Ministró Jarbas Passarínho 
e tive com S. Ex• uma longa conversa. Em nome __ do _nosso 
Partido e dequelas Lideranças que se reuniram para avaliar 
essa situaçã-o, ponderei: por que o Presidente da República 
não submetia ao CongresSo Nacional? · 

Disse-me S. Ex• que, com relação à Usi111inas, na verdade, 
transformou-se esse fato ·num confronto, e que, portanto, seria 
difícil. Mas que o Governo, em virtude desses desencontros 
havidos examinará, acha que a sugestão é plausível, no sentido 
de que as outras privatizações, das empresas de grande porte, 
sejam submetidas ao Congresso Nacional. 

De sorte que, ainda que não obtenhamos_ resultado, que 
eu ainda espero que venha a chegar, que é a não realização 
do leilão da Usiminas, na verdade, exercitamos um grande 
gesto, porque alertamos a Nação, alertamos ao próprio Presi­
dente da República, e isto esta servindo como u~a medida 
terapêutica, como algo pedagógico, no sentido de ilust~~r essas 
novas privatizações que vão se desenvolver. 

Quero dizer a V. Ex• e ao- Senado, que o nosso Partido 
não é estatista, absolutamente. Queremos, apenas discutir 
cada uma das estatizaçóes. Mas o gesto de suspendermos o 
comício, foi um gesto al:nadurec_i_d_o, um gesto de compreensão 
com o Brasil. 

Entendemos que nesse instante seria altamente perigoso 
mantermos aquele comício, pelas conseqüências que poderiam 
resultar. · 

Em face disso, a··prudência nos alertou. Talvez, há 20 
anos, não faríamos isso. Suspendemos o comício na expec­
tativa de que uma outra solução possa ser encontrada e que 
o Presidente da República possa rever daqui para frente c) -
processo de privatizações, como tambéril venha a admitir a 
total impossibilidade de quebrarmos uma das conquistas mais 
gloriosas, mais espetaculares do sangue, do suor, de luta do 
povo brasileiro, que foi colocar na ConstitUição Federal a 
manutenção desses monopólios. 

A quebra do monopólio da PETROBRÁS significa; sem 
dúvida, um lance de absolu_t_a violência na conciência do povo 
brasileiro, sobretudo nós que lutamos pela Lei n<:> 2.004~ que 
fizemOs com que ela ultrapassasse quatro décadas e fosse mo­
nopólio do Estado. E não podemos concordar que não haja 
o monopólio das telecomunicações. Acabar com o monopólio 
das telecomunicações para entregar a meia dúzia de apani­
guados do GoVerno, a meia dúzia de priVilegiados, os serviços 
indispensáveis das telecomunicações, inclusive aqueles servi­
ços que não são os fundamentais, que não causaram o grande 
risCo do dinheiro público brasileiro- colocar satélite, montar 

ã- é§frti.turã básica Qo sistema de ielecoffiunicações, tu_dp isso 
pago pela União. Não é justo que se entregue o serviço de 
dados a meia dúzia de empresas privilegiadas, que só vão 
faturar. As duas únicas empresas que dão lucro a este País 
são a TELERJ e a TELESP, porque venderll esse serviço 
de dados às grandes empresas brasileiras, por isso São rentá­
veis. E são esses serviços exatamente que o famigei-ado Decre­
tõ n1' 177, está permiti rido que se entregue a unia meia dúzia 
de brasileiros privilegiados. Nós não podemos concordar com 
isso. -

Sr. Presidente, leio a carra do eminente Vice-Presidente 
da República, dirigida a mim, para que fique registrada nos 
Anais d_o Senado: 

"Brasília-DF, 12 de outubro de 1991 
Caro Amigo 
Senador Maurício Corrêa 
Com muito desvaneCimento recebi por seu ilustre 

intermédio o honroso convite para comparecer ao ato 
público que o eminente ·aovernador Leonel Brizola 
fará realizar no próximo dia 18 do corrente, na capital 
do Rio de Janeiro, mostrando a inconformidade de 
ponderável parcela da opinião pública brasileira, contra 
a privatização da Usiminas, nos termos em que é pro­
posta. 

Meditei com serenidade sobre a converiiência do 
meu comparecimento pessoal, ouvido a voz da cons­
ciência de velhos companheiros e amigos de Minas Ge~ 
rais. 

Durante toda essa longa caminhada, procurei, in­
variavelmente, pautar conduta fiel aos rígidos princí­
pios que compatibilizamo políticO de Minas Gerais ·eom 
s~a gente e co~. suas tradições ma_is caras e mais aus­
teras. 

Ajudou-me Deus não descurar dos deveres e nem 
buscar atalhos e caminhos fáceiS. 

Hoje Vice-Presidente da República, exerço esse 
corltplexo, difícil e incompreendido munus, dentro das 
linhas _ _tra_çadas pela Constituição de 5 de outubro de 
1988. 

Devo dizer, aliás, que no desempenho das tarefas 
peculiares, meus atos são rigorôsairiente pautados por 
tríplice lealdade: à minha consciência, às instituições 
democráticas e ao Governo a que me virii::ulo. Substituí 
o Exm'-' Sr. Presidente da República, até a presente 
data, quinze vezes, durante as viagens que S. Ex!' já 
énlj:ireendeu ao eXterior, ocasiôes em que denlonstrei, 
na prátícá", esSe coi:nportamento indesviável em minhas 
funções -imperativo·, de resto inerente ao cargo que 
ocupo, por decisão soberana do povo. 

Não vejo, contudo, nessa rigorosa precisão de ati­
._tudes leais, qualquer dever ou simples obrigação de 

fazer-me submisso a nada e nem a ninguém. 
Considero salutar e democrática a manifestação 

de eventuais discordâncias de natureza doutrinária, 
que, entretanto, não adentraram o exercício do Poder, 
mesmo sob duras pressões, como no caso da Usiminas. 

_ N_este particl!lar, ·problema que analiso em sua en­
vergadura nacional e não como político de Minas Ge­
rais, recusei meu aval, desde o princípio, à solução, 
aos métodos e aos meios adotados para a ·consumação 
desse grave evento, sobretudo lesivo, como entendo, 
à política de privatiiação do GoVerno Federal. 
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Por sólida maioria de razões, proclamei esse ponto 
de vista, c_omo era do meu dever mais elementar, con­
tido embora pelos laços constitucionais a que· já me 
referi. - - -

Considero, assim, limitado pelas responsabilida­
des qu_e me são cometidas, cumprido o meu dever, 
no momento. 

Peço-lhe., pois, transmitir ao eminente Governa­
dor Leonel Brizola, ao lado das minhas expressões de 
respeito, onnais sinceros agradecimentos pela genero­
sidade da lembrança expressa no convite. 

Ao ilustre e caro amigo, re:novo, nesta oportu­
nidade, a segurança do mais elevado apreço _e fi~me 
consideração. 

Atenciosamente, Itamar Franco. 

O Sr. Ney Maranhào- Permite-lJle V. Ex~ um aparte? 
O SR. PRESIDENTE-(Alexandre Costa)- A Presidência 

pede ao_nohre Senador Ney Maranhão que não solicite ap<irte. 
O orador fala como Líder. Como tal, S. Ex• tem direito a 
cinco minutos. E o orador já excedeu em três vezes o seu 
tempo. 

O Sr. Ney Maranhão- Sr. Presidente, cumprirei o dis-
posto por V. Ex• · 

O SR. MAURÍCIO CORRJiA - Sr. Presidente, enccr· 
rando, gostaria de deixar bem _cJ~!_O_a_posição do_yice-Pre­
sidcnte Itamar Frãnco; com rClação a essas privatii:ações. A 
posição de S. Ex" é a meSma que assumimos. -

Sr. Presidente e Srs. Senadores, fiquei satisfeito porque 
Sua Sarltidade, o Papa. em sua trajetória pelo Brasil, reafirma 
a incovcniêrida -de ragarmos a nossa dívida e":t~rna com a 
miséi-ia c a fome áO povo. Fiquei iitais contente tiinda quando 
Sua Santidade rcprisa a tese da reforma agrária que sempre 
pregamos. _ _ __ _ o ____ _ "~- _ __ 

Fica a-qUi, põrtãrúú~-t!ste esdarecimentõ de quç Iião houve 
rccuo_da nossa parte, não houve desistência mas, -sim, uma 
meditação, uma reflexão sobre necessidade de nãD agudizar­
mos, mais ainda. uma crise que vivemOs, e que COrri a realiza­
ção desse comício .. s.cm dúvida, poderia embaraçar mais a 
vida dos brasileiros .. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandro Costa) - Concedo a 
palavra, como Líder, ao nobre St!nádor Eduardo _Suplicy. 

V. Ex~ dispõe-de 20 minutos. 

O SR. EDUARDO SUPL!CY, PRONUNCIA 
DISCURSO QUE; E.VTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMEN· 
TE. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Alexadre Costa, r Vice·Presidenre, deixa a cadeira da 
presidência. que é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, 
/'.> Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Amir Lando. 

O SR. AMIR' LANDO (PSB- RO. Pronuncia o seguinte 
discurso. Se fi revisão do oradoi.) --Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, aproxirriadamente há um ano, assumi a vaga deixada 
pelo então Senador Olavo Pires. 

Naquela ocasião, consternado pelo evento fatídico da 
morte do Senador Olavo Pires, desta tribuna eu dizia: 

"Esw riiórte atinge todo homem público deste 
País, atinge a própria sociedade, porque quando a ousa­
dia e o atrevimento ousam tr_an~por a barreira da disgni­
dade do mandato popular, a segurança torna--se uma 
figura de_ ~ctórica, o t~mor e o perigo rondam todo 
lar de todo cidadão brasileiro." 

Como eu dizia destruir a honra de um homem, 
-destruir a sua imagem pública, é dim-inuí-lo ao_espccirO 
de si mesmo. Em certas circunstjí.ncias, a reputação 
vale mais do que a honra. A boa fama é a barreira 
indcvassávcl que dá segurança ao homem público con-
tra a mão assassin_a. __ 

Rol}lpida a auréola da excelência da dignidade do 
mandato popular, devastada a fortaleza da honra, este 
é lançado- ao alcance da ousada e d_o_ atrevimento da 
mão assassina. Perigosa à incolumidade física dos mem­
bros dO Legislativo é a campanha que se rescunha em 
parte na imprensa· nacional. 

--EfetiV.amente. isSó dtú'xOu 0- Parlaffientar ao alcance da 
metralhadora. 

Dizia mais, -que Olavo Pires havia solicitado várias vezeS 
segurança de vida diante das constantes ameaças, mas nada 
sequer·foi feito para salvar o então -Senador, que se vislum· 
brava como virtual Governador de Rondónia. Ele, de forma 
brutal, caiu sob a sanha e a volúpia dos que_ queriam evitar, 
a qualquer preço, que ele assumisse o Governo do Estado. 

Este homem sofreu uma campanha brutal de desmora­
lização, acusações, insinuações sem prova, sem um processo 
que o levasse at~ a cadeia, mas que não o levasse até o caixão. 

Nada foi feito. E eu dizia, no me_udiscurso, que houve 
uma cumplicidade difusa por parte _das autoridades que não 
moveram palha para salvar, se não Olavo Pires ao menos 
o titular de um mandato popular. 

Dizia mais que foi um homem cremado, exe_crado e cru_d­
ficado em vida. Foi um homem que_ teve a coragem de lutar 
pelo povo humilde_de Rondônia, que_ hoje dá um testemunho 
eloqüente do seu reconhecimento do quanto era amado_ pelo 
povo humilde, embora insinuaçôeS, a toda hora, fossem lança­
das na imprensa nacionaL 

-o Sr. Divaldo Suruagy- v. Ex·1 me permite uffi aparte? 

O SR. AMIR LANDO - Com prazer, ouço V. Ex• 

O Sr. Divaldo Suruagy- Neste -dia em que V. Ex~ profere 
um diScurso homenageando a memória_ do_ Senador Olavo 
Pires, que faz exatamente um ano que foi assassinado barbara­
_mente, cujo mr;tior crime era a convicção das suas vitórias 
por parte dos seus inimigos, V. Ex~ não homenageia apenas 
-o ·companheiro de lutas políticas, não homenageia apenas 
aquele líQer que, identificando-se com as causas populares 
de Rondônia, conseguiu urila liderança muito_sólida e muito 
firme que o trouxe à Câmara Federal ao Senado da República 
e o levaria, com certeza, ao Governo do Estado. V. Ex~ tam­
bém cobra, e cobra das autoridades do_ Governo Federal, 
a solução de um crime até então impune. Um Senador da 
República foi assassinado barbaramente nas ruas de Porto 
Velho, e até hoje a Justiça não conseguiu apontar o seu crim_i­
noso ou os seus criminosos. Isso é uffi absurdo. Esta Casa 
não pode permanec_er ausente, ela !em que estar -~~brando 
do Ministro da Justiça, que é um companheiro nosso, que 
é .um colega noSso, que é um Senador da República, tem 
que_estar cobrando do Presidente da República. Os Líderes 
do Governo, dos Líderes dos diversos partidos que integram 
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o conjunto partidário desta Casa têm de cobrar do Presidente 
da República a solução deste crime, porque, amanhã, qual­
quer outro Senador pode ser vítima de tragédia semelhante. 
Isso é um absurdo V. Ex• tem toda a razão e toda a nossa 
solidariedade. V. Ex• traduz, neste momento, a angústia do 
Senado da República, ao verificar que um dos seus integrantes, 
um de seus Pares foi barbaramente assassinado e, até hoje, 
um ano depois, 365 dias -depois, o _Governo _Federal não é 
capaz de apontar o criminoso. Onde está a Polícia Federal? 
Onde está a responsabilidade do Governo que não consegue 
solucionar um crime contra um Senador da República? Con­
gratulo-me com V._ Ex~ por homenagear o Senador Olavo 
Pires. 

O SR. AMIR LANIIO - Agradeço o brilhante aparte 
de V. Ex~, Senador Divaldo_ Suruagy, e compartilho desta 
mesma expectativa: que algo seja feito em Prol da elucidação 
deste bárbaro crime que pemanece em- absoluta obscuriç:lad_e, 
dando aO criminoso o mandato da impunidade, talvez, para 
que prossiga a assassinar pessoas. · 

O Sr. Odacir Soares- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR- AMIR LANDO - Ouço o nobre Senador Odacir 
Soares, com muita satisfação. · 

O Sr. Odacir Soares - Nobre Senador Amir Lando, 
V. Ex• registra, com gfande oportunidade, o transcurso do 
primeiro- ano de falecimento do Senador O lavor Pires, bárbara 
e convardemente assassinado em Porto Velho, no curso de 
urna campanha eleitoral. Evidentemente que, do ponto de 
vista legal, a c_ompetência para instaurar o devido inquéríto 
policial é da polícia estadual. Isso é indiscutível. En~retanto, 
tenho a impressão de qUe se -a -Polícia Federal tivesse sido 
acionada oportunamente, ou estivesse sendo acionada pelo 
Senado Federal, não haveria nenhuma dúvida de que ela efeti­
vamente es"taria a essa altura com o inquérito já b.istante 
adiantado e, talvez, quem sabe, com o processo-crin'lin_al em 
curso. Esse aparte do_ Senador Divaldo Suruagy, do qual divir­
jo em alguns aspectos, mas concordo em_ outros, de certo 
modo chama a atenção, em relação a esse crime de que foi 
vítima o Senador Olavo PireS, para a orrtissãu· do Senado 
Federal. Lamentavelmente, o Senado Federal tem sidQ omisso 
em relação à apuração do assassinato do Senador Ola_~o Pires. 
O-Senado Federal não está, iiiclusive neste momento, a par 
sequer do andamento do processo. Se qualquer Senador solici~ 
tar à Mesa Diretora do Senado Federal qualquer informação 
acerca do andamento, do procedimento policial ou penal rela­
tivo ao assassinato do Senador Olavo Pires, tenho dúvidas 
de que o Senado Federal possa ter alguma informação atuali­
zada acerca desse bárbaro crime. Então, os primeiros respon~ 
sáveis, a meu ver, pela não-apuração o_u pelo fato de estar 
praticamente paralisado o inquérito policial somos nós, Sena~ 
dores, é _o Senado Fe_dcra.l~ Queria inclusive sugerir, neste 
momento, à Mesa Diretora do Senado Federal, a exemplo 
do que ocorre com instituiçõeS Vinculadas ao Pode1;: Executivo, 
que contratasse um crimiriã.lista para acompanhar, a cada mo~ 
mento, o inquérito policial e, no momento subseqüente, o 
processo criminal relativo ao assassí.nato do Senador._ Olê!VO 
Pires_L Tenho a impressão de que se a Mesa do Senado proceder 
dessa maneira, contratando um criminalista,_ chegaremos =a 
resultados concretos em relaçã_o à apuração desse bárbaro 
assassinato. Neste momento, desejava consignar que a socie~ 
dade rondoniense continua perplexa, continua aturdida e con· 
tinua violentada pelo assassinato do Senador Olavo ~ires, 

principalmente pÓrque o inquérito não caminhou um passo 
sequer e até este momento não temos os _verdadeiros autores 
daquele bárbaro assassinato. De modo que_ y. Ex• tem a minha 
inteira solidariedade e este aparte pretende simplesmente, 
além de me solidarizar cqm V. Ex~. sugerir à Mesa.Dirett;:~ra 
do Senado que tome efetivas providências, que insista junto 
à Polícia Federal ou faça com que a Polícia Federal, em decor­
rência de expediente da Mesa Diretora; efeti-.:amente, não 
tome a frente, porque é impossível do ponto de vista legal 
que o _inquérito seja feito p-elã Polícia Federal, mas ofereça 
toda a assistência técnica de caráter material para facilitar 
a elucidação do crime. _Era o aparte que queria oferecer ao 

-discurso de V. Ex~, cumprimentando-o pelo registro que faz 
de tão lamentável, violenta e covarde morte, que foi a do 
Senador Olavo Pires. 

O SR- ALMIR LANDO --Agradeço, nobre Senador 
Odacir Soares, o aparte de V. Ex"_ V. Ex\ corno eu, participa 
do cen~rio desse evento e infelizmente esse crime permanece 
1ncõlume. Com<) bem disse V. Ex\ a sociedade rondoniense 
está-Perplexa e temerOsa pelo ocorrido e o silêncio do medo. 
é a regra que impera no nosso Estado. 

-A me.Oida proposta por V. Ex\ acredito que seja urna 
trieâida de ordem prática. É preciso que algo seja feito e 
não que a inércia contirir.ie a presidir as ações do Senado 
da República. 

O Sr. Humberto Lucena-- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. AMIR LANDO - Ouço o nobre Senador Hum­
berto Lucena, meu querido Líder. 

O Sr. Humberto LuCena ---v. Ex• aQorda um tema que 
.foí também objeto, hoje, de um pronunciamento do Senador 
Meira Filho- registra o primeiro aniversário do trucidameilto 

·do Senador Olavo Pires, companheiro de nossa Bancada, que, 
a julgar pelos resultados das pesquisas eleitorais do IBOPE, 
seria eleito Governador de Rondônia, o que agrava, ainda 
mais, o crime que o atingiu. Há poucos dias, como Líder 
da Bancada do PMDB, solicitei informações, através-da Mesa 
Diretora, ao Sr. Ministro da Justiça, Senador Jarbas Passa­
rinh?, a respeito do andamento do inquérito que foi instau­
rad~. em. Rondônia, para a apuração de crime tão. hediondo. 
Passado algum tempo, recebi urTI ofício do Sr. Ministro da 
Justiça, acompanhado de três alentados volumes contendo 
o it:~quérito POlicial da Polícia Civil do Estado de Rondônia, 
órgão competente para fazer a investigação. Entregueí esse 
material ao meu assessor jurídico, que está concluíndo o seu 
trabalho, mas já me adiantou que, pelo que leu c releu, das 
dezenas e· dezenas de págínas desses _ _y_olumes do inquérito 
policial de Rondônia. até hoje nada consta ali que pudesse 
sugerir sequer a suspeição sobre quem seria o autor intelectual 
ou o autor material do grave delito. 

Isso indica que, na verdade, a polícia de Ron-dôn-ia foi 
incapaz de chegar a um resUltado na apuração desse mons­
truoso crime que ceivou a vida do Senador Olavo Pires. Qs 
nobres Senadores Odacir Soares e Divaldo Suruagy lembra­
ram que a Polícia Federal poderia atuar mais eficazme_nte 
para chegar a u111:a conclusão em torno de quais os responsáveis 
pelo assassinato do Sen3.dor Olavo Pires._ Queria ãpenas lem~ 
brar a __ S. Ex' que, em fã.ce da autonomia dos Estados -:- _ 
e v.- Ex~ sabe disso,_ corno- juriSta enúri_enÚ~- qu:e _é --:-; não 
pode o Sr. Ministro da Justiça entregar a inVestigação desse 
crime~ PolíCia-Federal, a não ser que o Governador do EstadO 
solicite ao GoVerrtCfFederal essa interferênCia. É o que Vem 
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ocorrendo, em vá-rios casos, inclusive no meu Estado, -a Paraí· 
ba, por exemplo, em crimes relacionados com a violência 
no campo-. Nesses casos,- os Governadores de Estado têm 
recorrido ao Ministro da Justiça para que a Polícia Federal 
interVenha. Então. a esta altura, o que cabe é um apelo ao 
Sr. Governador do Estado de Rondônia, já que a Polícia 
do Estado não chegou a qualquer conclusão a respeito, paia 
que S. Ex~ se dirigiss-e ao Ministro da Justiça, através de um 
ofício~-para qi.le-a ·polícia Federal pudesse col_aborar já que 
realmente, a meu ver, ela teria muito maiS Eq-ndições pela 
sua isenção e pclã sua competência profissional de agir em 
um caso assim. 

Esse é um apelo qUe faço neste momento como Líder 
do PMDB ao Sr. Governador do Estado de Rondônia, e 
gostaria que V. Ex• ao lado dos Senadores Ronaldo Aragão 
e Odacir Soares, que compõem a Bancada daquele Estado 
no Senado, procurasse pe"Ss.oalmentc o ,Governador para enfa~ 
tizar esse apelo que poderia ser ainda mais expressivo se tivesse 
o aval do próprio Presidente do Senado, o Senador Mauro 
Benevides, porque, na verdade, não podemos esquecer que, 
além de se tratar de um assao;sinato bárbaro - de um crime 
covarde e brutal,- a vítima era ~m_ Senador _da_ República. 

No mais, desejo transmitir, em r:tome_d~ Bancada do 
PMDB, a nossa integral solidariedade, no momento em que 
V. Ex~ presta, mais umã. vez; hOmenãgCffi à mell'!P_r_i_a_do Se na~ 
dor Olavo Pires, um dos nossos gra-ndes companheiros no 
Senado. 

O SR. AMIR LANDO - Agradeço o aparte de V.· Ex•, 
nobre Senador Humberto Lucena, c concordo plenamente 
com a afirmativa de que essa competência é estaduã1, e a 
Polícia Federal só poderia intervir, evidentemente, diante da 
solicitação do Governo do Estado. Mas, como bem disse V. 
Ex", o importante é que se apure a culpa e-que·se levem 
os culpados à cadeia, porque a impunidade não pode conti­
nuar. 

O Sr. Meira Filho- Permite-me um ap-arte, nobre Sena­
dor? 

O SR. AMIRLANDO - Concedo o aparte a V. Ex·• 

O Sr. Meira Filho- V. Ex", m-aiS do que-rililguéin~-eScií. 
muito certo __ em falar desse assunto tão desagradável hoje no 
plenário do Senado. Acompanhei com m_uita atenç~o o _racio­
cínio do Senador Odacir Soares, no que diz respeito à apuração 
desse crime; ouvi- tâinbém com redobrada atenção às ponde­
rações do ilustre Senador Humberto Lucena e acredito até 
que devemos continuar batendo nessa tecla porque há um 
ditado do povo -c o povo é sábio no seu- dizer - que 
diz: "Água mole em pedra dur:a tanto bate até que fura". 
Penso que temos que falar desse assunto, embora seja muito 
desagradável para todos nós, Senadores. N;io me entra na 
cabeça a idéia de que as investigações não cheguet:n:_ a coiJ,clu­
são -nenhuma. A alguma conclusão hav~rão de chegar! Fico 
muito preocupado com ·a iinpunldade existente em nosso País. 
Agora vou ficilf nia-is-j:)rC6cU-paâõ3"inda se esse crime seguir 
o caminho da perfeição, pois sempre entendi e aprendi pela 
vida afora que o crime nunca é perfeito. Seáf Possível que, 
além da impunidade, ainda vamos lidar com a perfeição em 
matéria de crime? Parabenizo V. Ex• ao falar desse assunto, 
sobre o·-qual o Jornal de Brasfiia abre hoje manchetes, lem­
brando tristemente o aniversário do assassinato de um Senador 
da República. · 

O SR. AMIR LANDO - Nobre Senador Meira Filho, 
V. Ex~ abordou anteriormente essa questão com muita pro­
priedade c sempre foi aqui o arauto nas dc;núncias contra 
esse brutal assassinato de Olavo Pires. E tem toda razão: 
o Senado da Rcpúhlica permanece de luto enquanto a impuni­
dade tiver curso. 

E gostaria ainda, Sr. Presidente, embora o tempo já vá 
findo, de dizer algumas palavras como um testemunho do 
Estado de Rondônia do que foi feito até agora com relação 
à morte do Senador Olavo Pires. Desta tribuna, solicitei a 
criação de uma Comissão do Senado da República.- integrada 
por três senadores, que compareceram ao Estado de Rondô­
nia .. ~ 

O Sr. Ronaldo Aragão- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. AMIR L ANDO- Em seguida; Senador Ronaldo 
Aragão, se a Mesa o pennit~r._Entendo que V L Ex~ não pOde 
deixar de dar também_ um teste_m_unho, porque é de Rondônia, 
e todos nós participamos do palco de operações onde ocorreu 
este brutal assassinato. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - E logo após o Senador 
Ronaldo Aragão, gostaria que V. Ex~ me concedesse também 
um aparte, nem que seja o final. 

O SR. AMIR LANDO - Dizia eu que a Comissão de 
-'"iné(Uérito era presidida então pelo Senador Mareio Lacerda, 
que esteve em Rondôl)ia hipotecando a solidariedade do Sena­
do à referida comissão para que tivesse forças para apurar 
este_crime que envolveu um Senador da República. Mas tudo 
vai desaguando neste emaranhado de dispersão, e o camínho 
da culpa e dos culpados, cada vez mais, se distancia. 

Ouço o Senador Ronaldo Aragão_ e peço à Mesa que 
hoje_ considere a circunstância, para que pudéssemos encerrar 
este assunto, porque, realmente. é uma questão aberta que 
.está aí a exigir do Senado uma posição firm~ e definitiva. 

Mas respeito o Regimento, nobre Presidente Dirceu Car~ 
nciro. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Com a aquiescência da Mesa, 
permita-me associar a esse pedido de providências que V. 
Ex'' faz neste instante para a elucidação do assassinato do 
Senador Olavo Pires. Senador Arnir Lando, há um ano, fomos 
designados, os Senadores Márcio Lacerda, Odacir Soúes e 
eu, para irmos até Rondônia como representantes do Senado, 
quando tivemos notícia do bárbaro -assassinato do Senador 
OlavO Pires. Naquele instante, no aeroporto, pedimos provi­
dências urgentes para que fosse punido, dentro da lei, o assas­
sino do Senador Olavo Pires. De lá para cá, Senador Amir 
Lando, não houve nenhuma providência. Infelizmente, a in­
vestigãÇãO não p-assou do inquéritO polici3l, e, como disse 
o Senador Humberto Lucena,_ é um inquérito com muitas 
páginas, sem nenhuma conclusão;. Cheguei a diz-er aqufiie~te 
Plenário que, segundo informações, a arma do crime estava 
apreendida. Para surpresa minha-, o jornal da semana já âizía 
que a arma não era aquela, que o crime voltava à estaca 
zero. Fizemos outros pronunciamentos pedindo providências 
às autoridades estaduais ou federais. E até chamamos a aten­
ção do Senado para que se pedissem providências na eluci­
dação desse bárbaro crime contra o Senador Olavo Pires. 

Para tristeza nossa, Senador Amir Lando, nós que conhe~ 
ceinos Rondônia e que lá vivemos, nós que esperamos que· 
esse dia chegue, o mais rápido possível, para que se puna 
o criminoso com o rigor da lei. Mas, infelizmente, até hoje 
,_e aqui -me-lembro o que disse V. Ex~ no discurso em que 
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até cognorninou como a "história de uma morte anul).ciada" 
-, que não passou disso, permanece a mesma coiSã, sem 
ninguém saber de nada, como se nada tivesse acontecido. 
Portanto, Senador Amif L;;mdo, assc;>cio-me a_ Y. Ex~ pedindo 
mais uma vez providências do Senado Federal para que esse 
bárbaro crime contra o Senador Olavo Pires· ~eja desvendado 
e que seus criminosoS sejam ColOCa-dos na cadeia. 

O SR. AMIR LANDO --Nobre Senador Ronaldo Ara­
gão, sua contribuição inestimável ao meu çliscurso· porque 
V. Ex~ acompanhou o desenrolar dos Jatos e infelizmente 
a perplexidade domina a todos vós, porque, até _agora, não 
ficou esclarecido absolutamente nada. E quandÇ> se esperava 
que os mandantes já fáSsc-rit anunciados, porque já se conhew 
ciam os executores d_o_ crime, a investigação Voltou à estaca 
zero e nada temos a d~zcr ~o Senadq da ~cpública, se não 
que a impunidade continua. 

Agora, Sr. Presidente, evidente que não existe um recurso 
regimental para que eu prolongue o meu pronunCíãment6 
mas eu fico aqui entre a cruz e a es-pãda, e entre a cruz 
e a espada o que resta é a morte de Olavo Pires. 

E gostaria que esse fatídico evento fosse l~vado ç:m con~iw 
deração para que o Senado, neste momento, t_omasse uma 
decisão, porque muito se falou de Olavo Pires, inclusive do 
seu envolvimento com o ·narcottáfico, mas nunca vimos um 
processo. uma denúncia QUe efetivamente o formalizasse. Essa 
atividade criminosa de Olàvo Pires nunca teve um t~temunho 
que dissesse que realmente houve esse comportamento da 
sua vida. E, no entanto, isso se joga cómo areia nos olhos 
para se tapar, talvez, acobertar o verdadeiro criminoSO. 

Não sou o investigador, não cabe a rr1im acu::;;ar ninguém, 
mas gostaria que se apurasse, efetivamente, quem foi que 
matou Olavo Pires. Não é possível continuar essa cortina de 
fumaça. 

Ouço o nobre Senador Cid Sabóia de C~rvalho, com 
muito prazer, que havia me solicitado um aparte. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Senador Amir Lando, 
~uvindo o d!scurs_o de V. Ex•, sabemos perfeitamente quanto 
e graye a Situaçao no seu Estado a respeito da morte de 
Olavo Pires. Não é preciso saber, no entanto, só·qu-em m3t0u 
Olavo Pires, é precíso saber quem mandou matáwlo, que força 
política ou econômica, foi essa que determinou o final da 
vida do nosso colega de Senado F~d~raL Ao rnGsmo tempo, 
Senador Amir Lando, louvo a lealdade de V. Ex~ em vir 
à tribuna do Senado Federal abordar um assunto de tanta 
importância. Trata-se -de um homicídio, mas não um horTiiCfdio 
comum; ele transcende o Direito Penal, porque terri caracte­
rísticas de ordem política. Ele afeta a estabilidade da própria 
Umão, uma vez que atingiu a um dos integrantes--do Senado 
da República. Bastaria iSso para justificàr a presença da Polícia 
Federal nas investigaçõeS; não que a investigação do delito 
de morte, não gue a investig~ção relativa-ao art. 221 do Código 
Penal deva satr da responsabilidade da Polícia Estadual de 
Rondônia, não; essa é que há de instruir o processo p3ra 
um futuro júri, isso é competência da Polícia Estadual. Mas 
há o aspecto polítíco. Falouwse na vinculação desse delito com 
o crime do tráfico de drogas; falou-se tanto e tanto, Sr. Senaw 
dor A?Iir Lando, que é preciso espraiar a apuraçà:o, para 
que SeJa possível à Nação ter uma visão perfeita desse delito. 
Acho que a memória de Olavo Pires está muito -vi vã. e reclaw 
mando muito essa apuração, mesmo pelo caráter de proteção 
que dará aos demais brasileiros. Não há crime perfeito, há 

investigação imperfeita, deficiente, e enquanto uma polícia 
espe-ra pela outra, o criminoso ou -os criminosos Oü ::r rede 
de crinlinoso.s, todos se _beneficiam. Pa_r:abéns a V. Ex• _pela 
corag~m que o traz à -!ribuna e por 'pedir ao _Senado uma 
cooperação instituCional na apuração desse delito que, de resw 
to, atinge a toda Nação brasileira. Muito obriga~o .. _ 

O SR. AMIR LANDO- Agradeço, nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, o brilhante aparte. Participo da mesma 
ãrisiedade e da m.esma angústia de V. Ex~ _Como todos nós, 
acredito nessa hora... · -

O Sr. Márcio Lacerda- Permite~.me V. Ex~ um. aparte? 

O SR. AMIR LANDO- Sr. Presidente, seria importante, 
para o Senado nesta hora, este depoimento _do nobre Senador 
Márcio Lacerda, que presidiu a comissão enviada a Rondônia 
para acompanhar as investigações realizadas lá. 

. _ O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameimf- A.Presidência 
apela a-v. Ex~ que encerre o seU prOilunciamento por-se 
tratar de um discurso requerido para ter a duração de 20 
minutos que já foram usados serido ult(apassado em mais 
1_4 minutos_. 

O SR. AMIR L ANDO- Vou conceder o aparte ao nobre 
Senador Márcio Lacerda_e depois encerrarei, Sr. Presidente, 
sendo esse o último aparte. Tertho apenas algumas breves 
considerações ao firlal. Mas é importante para o Seriado ouvir 
o Senador Márcio Lacerda. 

O Sr. Márcio Lacerda - Nobre Senador Amir Lando, 
estive em Rondônia, juntamente com Õ --·Senador Ronaldo 
Aragão, no dia do fatídico assassin~to do Senador Olavo Pires 
e sentimos o clima de comoção que envolvia aquela população. 
No próprio ato da notícia desse assassinafo já se descaracw 
terizãva o de sua conot-ação de crime político~ atirà:rido-o na 
vala comum do acerto de contas, do e_nvolvimemo _com o 
·narcotráfico, cOm qüalquer outro na ordem de acerto-, como 
se naquele momento não estivesse sendo assassinado um Senaw 
dor da República e virtual governador eleito do Estado de 
Rondônia. Quer dizer, tinha todas as características de crime 
político, aliás, sua eliminação foi praticada Com requintes de 
profiSSIOnaliSmo ãté aquele momentO desCoTillecidoS da sOCie­
dade brasileira. Conheceu-se aqui vários assassinatos políticoS 
em todos os Estados. em vários -momentos; mas- nenhum com 
os requintes daquele praticado no Estado de Rondônia co-ntra 
o Sen-ador Olavo Pires. E desde o própriO anúncio do crime, 
já se- fifou a conotação de crime político, jã se condenou 
o Senador Olavo Pires a prlori e. a partir desse momento, 
até mesmo nós, ·do Senado, seus colegas, talvez, tiVemás um 
certo prurido de entrar mais firrrie fia cobrança da apuraçã'o 
desse crime, nitidamente político. Se o- Senador Olavo Pires 
tivesse_algurn outro tipo-de envolvimento, no próprio decorrer 
do processo se comprovaria e a s'üa meinória- setiã respon.Saw 
bilizada pof' esse ou aquele envolvimento se_u, pessoal, de 
outra natureza. Mas_ o assassinato_c;le Olavo Pires, evidentew 
mente, teve todas as conotações de crime político, e como 
do. Por delegação do Presidente Mauro Benevides, tive opor­
tunidade de voltar a Rondônia, mals de ,_uma vez, visitando 
o Tribunal de Justiça de Rondônia, o próprio Governador, 
o Presidente da As_s__embJéia, o Secretário de Segurança, e 
realmente as informações que dispúnhamos é de que havia 
dificuldades muito grandes para a apuração. Mas eu tenho 
a impressão que neste primeiro ano da morte de Olavo Pires, 
nós, do Senado Federal, seus colegas, homens públicos, podew . 
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ria ser qualquer um de nós vítima de um atentado daquela 
natureza, porque ele teve a conotação de crime político. Pode­
ria ser o Presidente do Senado, poderia ser o Presidente da 
República, poderia ser o Governador de São Paulo. E mais, 
penalizou-se o. Senador Olavo Pires. penalizou-se o Estado 
de ROndônia e tenta-se agora também penalizar o Estado 
de Mato Grosso, como a capital do narcotráfico, como a gran­
de rota do narcotráfi~o_. a m~u ver até em ym ato de_menos­
prezo à própria inteligência dos narcotraficantes e da popu­
lação de uma maneira geraL Trata-se de um_a situaç_ão muito 
difícil, pOis tanto Mato Grosso quanto Rondónia dispõem 
de apenas uma via de acesso, a .BR-364, e o narcotráfico 
é uma rede maior que, eVidentemente, tem o~tras rotas alter­
nativas, talvez até mais interessantes, que não Mato Grosso 
ou Rondônia. Mas o fato é que, a partir do assassinato de 
Olavo Pires, estabeleceu-se uma_~érie_de articulações e denún­
cias; especialmente da grande imprensa e mesmo da Polícia 
Federal, penalizando tanto o assassinato quanto a própria 
população do Estado de Rondônia. Este é um momento im­
portante, é um momento grave para reflexão de todos os 
dirigentes políticos, particularmente nós, colegas de Olavo 
Pires, para que possamos-- e eu, como membro da Mesa, 
ratifico a rilínha posição, até_ por dele_gação do Presidente 
do Senado, cujo interesse quero, inclusive, deixar registrado 
também -dar o acompanhamento do Senado a essa investi­
gação e cobrar de todas as autoridades e até mesmo de nós 
o resgate desse episódio, não como um banal ou como um 
vulgar acerto de contas entre máfias, mas como o assassinato 
de um virtual governador eleito, às vésperas do segundo turno 
da eleição, e também como detentor de mandado de Senador 
da República. 

O SR. AMIR LANDO- Agradeço o aparte de V. Ex', 
que dá um testemunho, inclusive, das ações da Corriiss-ão cria­
da pelo Senado a respeito do fatídico evento. 

Sr. Presidente, para encerrar, gos_taria de_diz_e_r que, em 
realidade, a Comissão de Inquérito Policial instituída quando 
do crime foi substituída. O Secretário de Segurança, Dr. Ed­
son Simões, comprometeu-se, quando assumiu essa função, 
de envidar todos os esforços para elucidar o crime. A Secrç:­
taria de Segurança, até agora, instituiU um serviço "Disque 
Olavo" para denúnCias ariônimas. Em realidade, já foi dito 
que o que estava certo para ser definido caiu no absoluto 
desconhecimento. 

Eu - como a população de Rondônia que foi ouvida 
- estou descrente quanto à apuração do evento. E talvez 
como Vassilios Vassilikos, que escreveu "Z", inclusive fazen­
do uma investigação nos autOs da morte de um Deputado 
da Grécia, Lambrax, depositou, no juiz de instrução, a espe­
rança da elucidação do crime, porque 

•• ... o jufz instrutor revia tOdas as car~s deles a 
desfilar na obscuridade, caras decompostas pelo hor­
ror, entre dois muros rachados, debaixo de um teto 
que pingava continuamente, vítimas- de um atentado 
infernal cujos verdadeiros responsáveiS,- na ãlta· roda 
-, mantinha-se cuidadosamente invisíveis ... O Juiz 
instrutor está Cercada. Cercam-no de todos os lados. 
A matilha fecha-se sobre ele. O Juiz não é uma porta 
de saída. h uma porta de entrada para priSão." 

Três anos se passiram. 

"O Juiz íristrutor obteve uma boiSã de estudos 
para Paris. O Procurador morreu, possivelmente de 

uma crise cardíaca. oS possfveis culpados Hatzis e Niki­
tas foram presos após queixa de difamação ... " 

-como é o caso hoje de Rondôni_a, em que Os principais 
suspeitos estão preSos por furto de autOmóveis. 

"~<o os oficiais de põfíCia comprometidos foram 
transferidos para pequenas cidades da província, tran­
qüila, com muitas árvores e poucos indícios ... A velha 
do terceiro andar mctrreu .. : O processo~ que se ·vai abrir 
fará talvez mais luz, talvez menos. pouco importa o 
_resultaclo, o que importa são os autos. Falta encontrar 
aquela que bateu com a barra de ferro. Aquele que 
deu ordem a alguém de dar ordem a alguém que deu 
ordem a qualquer outro para matar." 

E talvez, mais uma vez, Gabriel Garcia Marques diga, 
-como me irispirou quando assumiu eSte Senado: 

"Principil.lmente nunca achou legítimo que a vida 
se servisse de tantos acasos proibidos à literatura para 
que se realizasse sem percalços uma morte !ão anun­
ciada." 

Obrigado, Sr. Presidente. 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR~ 
AMIR LANDO EM S,EU DISCURSO. 

CASO OLAVO PIRES 

Disque Olavo 

22!-7318 
caixa postal 1601 

Se você souber de _informações que ajude a polícia eluci­
dar o caso, transmita através do telefone ou caixa postal acima 
as informações podem ser anónimas. 

Morte de Olavo faz um ano e 
polícia continua sem pistas 

Quem matou o senador Olavo Pires? Hoje, ao completar 
um ano de seu assassinato, a pergunta é feita" em todos os 
quadrantes do estado. Até o momento não hª nenhuma pista 
que possa levar a Polícia Civil a elucidar o hediondo crime 
que constrangiu a todos. No dia_ 16 de outubro de 1991, às 
21 horas, o senador Olavo Pires chegava na sua empresa Vepe­
sa e foi metralhado por um pistoleiro não identifiCado. Socor­
rido, Olavo Pires levado para o Instituto de Medicina Especia­
lizado (!ME), onde chegou sem vida. Eleito no primeiro turno 
das eleições para governador com mais de 70 mil votos, Olavo 
tinha certeza. de sua vitória no segundo turno. Sete pessoas 
foram presas pela polícia, mas gradativamente foram sendo 
liberdadas por falta de provas substanciais que pudessem incri­
miná-las no assassinato. Apenas João Roberto Delaí continua 
preso, porém o motivo é a sua participação em roubo de 
veículos. Hoje, às 15 horas, acontecerá uma carreata silenciosa 
pelas principais ruas e avenidas da capital, buscando sensibi­
lizar as autoridades. para a elucidação da morte do senador. 
Ontem, milhares de solidariedades chegaram aos familiares 
do senador e todas enalteciam ó trabalho de Olavo e pediam 
justiça. O secretário de Segurança Pública, Edison Simões, 
colocou à disposição da população uma caixã postal e um 
telefone para receber informações sobre o assassinato do sena­
dpr Olavo Pires. 
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POPULAÇÃO DÁ OPINIÃO 
SOBRE I ANO.SEM OLAVO 

Na opiriião de muitas pessoas a morte de Olavo Fires' 
fC:i uma l?erda rr-r~pãrá.vel para Rondônia, pois com sua a-ten. 
çao arroJad~ e dmâm1ca podia tirar o estãâo da letargia e -
da estagnaçao. A reportagem de O Estadão procurou _Quvir' 
onter:g à opinião de várias pessoaS_. ____ _ 

Aurea Lima Silva, 22 anos, estudante - "A mofte -de 
Olav~ ~um marco na política de Rondônia. Temos que dividir 
a pol~ttca em duas etapas; antes e depois de Olavo. Pena 
que nmguém saíba quem matou·o senador". 

João Diniza Salvatierra, 36 anos, vendedor --"NãO dá 
para entender como Olavo foj assassinado. __ Eluó _ _fez o bem 
as pessoas e vem um desgraçado e desgraça a vid~ de ·m_~itas­
pessoas carentes que necessitavam de sua ajuda".. · 

_ Marinês Alt, Vereadora -:--A polícia não descobre porque 
nao que~. Todo ~u~~o sabe _guem foi. Espero que o gover­
nad_or P1ana faça JUStiça, senao amanhã (hoj~) na missa vou 
abnr a boca". 

Cícero Joaquim da Silva, 61 anos, aposentado --"Fui 
um dos beneficiados pelo senador Olavo Pire::;. Deus que o_ 
bote em um bom lugar, pois esse crime jamais será de_sven­
dado". 

Maria das Dores Guadê~cio, 48 ~~~~. do~é~ti~- "Acre­
dit? que_ a mort~ de Olavo está ligada, a conotação política, 
pms e~e ta morahzar Rondônia e botar muita gente na cadeia, 
mclustve o ex-governador Jerônimo Santana". 
" Raimunda dos Santos ~liveira, 69 anoS, --aposentada -

O que Olavo quer e precisa é de orações: Deixa prá lá 
que Deus toma conta de tudo e um dia o mal_por si vai 
se destruir". - -

Augusto de Lima Medeiros, 46 anos, braçal - Lamento 
profundamente a morte de Olavo- e tenho certeza que toda 
Rondônia lembra com saudade o que ele fez pelos pobres". 

Gildásia Fernandes Alencar, 21 anos, estudante --~'Sabe­
mos que há uma impunidade à nível de Brasil. Lamentei e 
lamento a_ morte do senador, mas não vejo possibilidade de 
ser elucidado o crime". 

Bento de Souza Oliveira, 29 anos, servidor Público -
"Olavo era a nossa esperança. Quanto a _elucidação de sua 
morte não acredito que venha acontecer nem daqui a 1.000 
anos". 

Sônia Cabral de Alencar, 33 anos vendedOra - "Não 
acredito na Justiça da terra. Se Deus não fizer alguma coisa, 
tudo vai ficar como está". 

Salomão Menezes Alcantara, 45 anos, balconista- "Ola­
vo se foi e com ele ·a esperãnça de termos uma Rondônia 
melhor. Nada mais a dedara.r" .-- - - -- _ 

Juvenal Pinto Guimarães, 52 anos motorista - "Se não 
descobrirem os assassinos nos dois pri~eiros meses, a c h~ difí­
cil ser elucidado o crime depois de 1 ano". 

COMPARECEM MAIS OS SENHORES SENADO­
RES: 

Abdias do Nascimento- Áureo Mello- ChagaS Rodri­
gues -,~outinho Jorge- Dario Pereira~ Divaldo Sururagy 
-Fernando Henrique Cardoso- Márcio Lacerda --Teotô­
nio Vilela Filho. 

. O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Sobre a mesa, 
offc1o que será hdo pelo Sr. I' Secretário. _ · _____ _ 

É lido o seguinte: 

OF. GL PFL N' 87/91 
Brasilia, 16 de outubro de 1991 

Senhor Presidente. 
- Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, 
na qualidade de Líder do Partido da Frente Liberal 
- PFL, no Senado Federal, para solicitar a V. Ex• 
a gentileza de determinar as seguintes substituições ria 
composição da Comissão Mista incumbida _de emitir 
parecer sobre a Medida Provisória it? 299, da Presi­
dência da República: 

-Substituir, cori:Io Titular, o Senador RAIMUN­
DO LIRA pelo Senador MEIRA FILHO; 

-Substituir, como Suplente, o Senador MEIRA 
FILHO pelo Senador GUILHERME PALMEIRA. 

Na oportunidade, valho-me do ensejo para reiterar 
ao ilus~re Pre~idente meus protestos de elevado apreço 
e cons1deraçao. - Se_nador Marco Maciel,_ Líder do 
PFL no Senado Federal. 

, O SR._ PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Serão 
feftaS as substituições solicitadas. 

Sobre a _mesa, projetos de lei do Senado que serão 
lidos pelo Sr. I' Secretário.- -- - -

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 346, DE 1991 

,Ç~~ o Fm_1do ~~cion~ para~ Amortização da Dívi· 
da Pública Federal,- do Distrito Federal, dos Estados 

_ e dos Mu_nicípios, e dá outras providências. 

- O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 '? Fica criado o Fundo N acionai para a Amorti­

zação da Dívida Pública Federal, do Distrito Federal, dos 
Estados e dos Municípios, inclusive suas autarquias empresas 
públicas e fundações. _ ' 

. Art. 2" Constituem recursos do fun,do de que trata e.sta 
leias dot~ções especialmente previstas no Orçamento Fiscal 
da União. -

Art. 3-9 Os recursos do fundo serão distribuídos à 
União .• ao Distrito Federal, aos Estados _e aos Municípios, 
exclusivamente para a amortização de suas dívidas públicas 
consolidadas em 31 de dezembro de 1990. 

§ 19 Dos recursos do Fundo de Amortização serão desti­
nados: 

I -56% ( cinqü_enta e ·seis por cento) pata a União; 
11 - 21,5% (vmte -e um inteiros e _cinCo décimos por 

cento) para os Estados e o Distrito Federal; 
_TTT 'l'"'IC(]f_ ( • .,:. .. _.;j • • + • • ---~~4 1.11 - u. ,..J -rõ ~v lüte e uOiS m~e:rq_s e em co- aec1mos por 

cento) para os Municípios. -
· § 2? Os recurs-os destinados a cada ano aos Estados 

Distrito Federal e aos municípios serãO ·a- eles distribuído; 
na proporção d~ s~as cotas no Fundo de Participação dos 
E~tados ,.~,d? D1stn_to ~ederal e nõ Fundo de Participação 
dos MumcipiOs, respectivamente. - -

§ 39 Os recursos Iião distribuídos em face do descum­
primento do disposto no art. 49 ou de outros requisitos serão 
redistribuídos proporcionalmente às demais entidades. 

Art. 4~ Para fazer jus à sua partidpàçãõOOS recursos­
do fundo a entidade pública deverá: 

~ . I -- com~rom~ter-se a ~mortizar em_ primeirO lugar as 
41v1das contra1ôas Junto ao ststema de seguridade social do 
País; · · ·· 
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II- oferecer contrapartida, em recursos próprios consig- abrangem um leque muito amplo de_ temas c-onstitucionais, 
nada à amortização da dívida pública, no orçamento anual. que -vão desde a quebra de monopólio da União nas telecomu-

Art. 5~' A contrapartida a que se refere o inciso II do rticaç6es e no setor petrolífero a!_é a quebra nos crité~rios de 
artigo anterior serã~determinada de forma inversamente pro- repartição das receitas fedefais- entre as três esferas de gover-
porcionaJ ao esforço de austeridade despendido pela entidade no, passando pela criação de novos impo-stos e pela redefiniÇãO 
beneficiária no ano-base. · - _ _ do conceito de empresa brasileira. 

§ 1~' A contrapartida será definida de acordo com os De toda a discussão resta concluir que se o diagnóstiCo 
seguintes critérios:- - --pOde ser considerado correto, posto que o Estado brasileiro, 

a) para cada entidade, será calculado um índice de esfor- sem dúvida, acha-se perigosamente desequilibrado, o mesmo 
ço de <J.USteridade, determinado pelo inverso do resultado da não Se pode dizer sobre a medicação recomendada pelo go-
divisâo da sua dívida pública pelo total de sua receita, ambas verno. _ 
no ano-base, exclusivamente transferências recebíd1is; De fato, independentemente do mérito, as mUdanças no 

b) os índices a que se refere a alínea a comporão uma texto Constitucional, se aprovadas, respercutiriãm,-fllndamen­
escala repres-entativa do esforço de austeridade, que será ela- tal~ente, no médio_ e longo prazos. Ocorre que a face mais 
borada do maior para o menot; · agc;niante do problema do Estado brasileiro se revela no aspec­

c) a contrapartida será determinada pela localização do to conjuntural da crise, no desequilíbrio entre a receita e 
índice de esforço -de austeridade da entidade na escala a que a despesa, na desproporção da dívida pública federal, estadual 
se refere a alínea b, conforme segue: e ~unicipal e na retomada da aceleração inflaçionáôa~ Aliás, 

I- 5% (cinco por cento) para o primeiro quartil; o ·próprio governo reconhece que o incremento imediato da 
II - 10% (dez por cento) para o segundo quartil; arrecadação, seapro~ado o Hemendão" ~ s_e~a ins~í}cielite para 
IH -15% (quinze por Cento) para O terceiro quartil; solucionar _o impas~e fiscal e criar uma raZOáVel cap3cidã.de 
IV- 20% (vinte por cento) pãra-o último quartil. de investíriien.to. Assim, observa-se que o remédio preconi-
§ 2~ Para efeito de cálculo do índice de esforço de auste- zado, apesar de sua extensão, pode não ser eficaZ, em face 

ridade a dívida nova contraída no ano-base, exceto o -an:o da gravidade da doença, que exige tratamento intensivo e 
de 1990, será considerada em dobro. urgente. _ --

Art. 69 A parcela correspondente à participaÇão da en- É _nesse sentido qu-e apreSentamos o PreSente projeto, 
tidade somada à contrapartida oferecida constituirão dotação que íntegrado a duas outras iniciatiVa-S -constitui uma proposta 
orçamentária próp~-~ _destinã.d~, eXcl~:~§ivãmefite, ao resgate de solução do desequilíbrio fiscal do Estado brasileiro, nas 
do principal da divida pública, vedada a utilização para paga- três esferas de poder, que é, basicamente, provocada pela 
mento de juros, correção ·monetária ou qualquer outro encar- dívida pública. A idéia central· consiste em criar uma nova 
go financeiro. - - - - _ inCidência do Imp-osto sobre Operações Financeiras (IOF), 

§ P As entidades beneficiárias deverão conrProvarqua- consignados, no Orçameqto_ Fiscal da União, a sua receita 
drimenstralmente, junto ao Tribunal de Contas da União e ao Fundo Nacional para a Amortização ·da Dívida Pública 
aplicação dos recursos nos termos deste artigo, a fim de se da União, dos Estados, do Distrito federal do do.s Municípios. 
habilitarem ao recebimen~Ç) de nova parcela. Tal providência, além de aliviar o orçamentO daquelas entida-

§ 2~ O montante-á Ser amOrtizado com os recursos pré- des públicas, proporcion~ria um-a efetiva melhoria na capaci­
vistos nesta lei correspo:nderá ao total da dívida pública de dade de investimento do Estado. 
cada entidade, consolidada em 31 de dezembro de 1990. Ass_im, considerando o alcance econômico;social e polí-

Art. 79 Os recursos serão creditados às contas das enti· ti co do, projeto contamos com o inestimável apoio de nossos 
dades beneficiáiiãs, no mfnimo, em parcela quinzenais. pareS paTa a sua aprovaçãO. -

Art. s~ Compete ao Tribunal de Contas da União disci- . Sala das Sessões, 16 de outubro de 1991. - Senador 
plinar a aplicação do disposto nesta lei, relativamente à desti- Almir Gabriel. 
nação dos recurso~, bem como à comprovação -do cumpri-
mento dos requisitOs estabelecidos._ _ (A Comissão_de Assuntos Econômicos- d~cisiio 

Art. 9~ Na Lei Orçamentária da União será consigna- terminativa.) 
dos ao Tribunal de Contas da União recursos panrfazer face 
às despesas incorridas na administração do fundo. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 11. Revogam-se as disposiçõesem contrário. 

Justificação 

Recentemente, o Senhor Presidente da República convo­
cou e reuniu o Conselho da República para comunicar-lhe 
uma triste realidade: Ho Estado está falido". Asseverou, ainda 
o Senhor Presidente, que sem uma profunda reforma fiscal 
que estabeleça a capacidade de investimento do Estado, o 
Pafs caminha"rá inexoravelmente para o caos etonómico, social 
e mesmo político. 

A alternativa apresentada como solução p~ra o caos con­
siste eril uma série de alterações no texto da Constituição 
Federal, alcunhada por "emendão". Referidas alterações 

PROJETO DE LEI DO SENAI)O N• 347, DE 1991 

Altera o imposto sobre: operações de crédito, câm­
biO e seguro, ou relativas a títUlos ou Valores mobiliários, 
e dá outras providências. 

_O Congresso Nacional decre_ta: _ 
Art. 1" As operações de crédito e débito em cotitas 

correntes, em contas de poupança e em fundos de investi­
mentos, nas institlii"ções bancárias, financeiras, caixas econô­
micas e cooperativas de crédito, constituem fato gerador do 
imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ourela­
tivas a títulos ou valores mobiliários, nos termos do art. 63, 
inciso IV, da Lei n' 5.172, de 25 de o_utubro de 1966. 

Parágrafo único. --Para efeitos de aplicação do parágrafo 
único do art. 63 da Lei n' 5.172, de 25 de outubro de 1966, 
considera-se anterior a incidência prevista nesta lei. 
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Art. 2~ Não constituem fato gerador do imposto as ope­
rações de que trata o art. 1 n desta lei, ciuando destinadas 
a: 

I -pagamento de tributos e contribuições previstas no 
art. 149 da ConstitUição Federal; 

11- transações nas quais beneficiáriO e- saCador ·sejam 
a mesma pessoa, inclusive operações finariceifas ·ctentro da. 
mesma instituição de crédito. __ _ ------

Art. 3~- São contribuintes do imposto as pessoas físicas-­
e jurídicas, titulares de contas correntes, de contas de pou~ 
pança; aplicações e investimentos, que efetuarem as operações 
previstas no art. 1\', e as que, independentemente de manterem 
ou não contas bancárias, efetuarein, -na qualidade de credoras. 
ou devedoras, saques, depósitos, ordens de pagamento, re­
messas por meio de cheque, telegrama e cartas de crédito 
ou quaisquer outras transferências de valores. 

Art. 4~ O impo-sto de que trata esta lei incide _sobre 
o valor da operação de crédito e de .d.ébi~o. realizada nas_ 
instituições bancárias, finariceiras,_caiXas ecOnômicas. e coope­
rativas de crédito, à alíquota de: 

I- 0,6% (seis décifuoS-pOr cento), nos sáques, retiradas 
e depósitos em espécie; 

11-0,3% (três décimos por cento), nos dem_ais casos. 
Parágrafo único. O Poder Executivo poderá alterar as 

alíquotas previstas nos incisos I e H deste artig() para até 
0,7% (sete décimos por cento) e 0,4% (quatro décimos por 
cento), respectivamente. . ... 

Art. 5'-' __ Ocorre o~Tâto getâdor e lornã~se_devido_o im-_ 
posto no momento da operação de crédito ou de d_ébíto reali­
zada nos termos do art. 1~ desta lei. 

Art. 6" O ilnpostõ seiá te tido pelas institu_ições_ finàn­
ceiras integrantes da rede bancária nacional, particular e ofi­
cial, devendo ser recolhido àconta do Tesouro N~c_iop.al no 
dia útil subseqüente à ocotrência_do fato gerador. 

Art. 7'-' Esta lei Cntra e-m vigor na data de_ sua publicação 
e terá vigência até o dia: 31 de dezembro de 1992. ___ ---

Art. 8<:> Revogam-se as disposições em conti-ário:-

Justificação 

Q_ projeto de lei que ora submetemos à apreciação é 
simples, mas eficaz. É como aplicar um medicamento~ po-de­
roso em paciente circunstancialmente in extremis, mas com 
potencialidade de uma -sobrevida extremamente saudável. Es~ 
te paciente é o Brasil de hoje, sofrendo de crises profundas, 
à beira de um colapso, depois de sofrer tantos choques econó­
micos,-sem resultado: Planos Cruzado, Bresser, Verão, Collor 
I e Collor 11. 

Difícil ao governo adotar, nas circunstâncias, uma ·política 
económka eficaz, com titn mínimo de credibilidade, depois 
do descrédito provocado pelos diversos planos. E, no' entanto, 
o governo tem de cortar gastos, reduzir suas dívidas e aume_!l­
tar suas receitas, para que não seja o País estrangulado pelo 
deficit público, _ _ _ _ _____ _ 

O MiniStério da Economia anunciou r~cente.m_ente que 
ainda este ano devem faltar _nas contas do setor público -
nas esferas federal, estadual e municipal- US$ 9,6 bilhões, 
o que corresponde a um deficit de 2,4% do PIB. As autori:­
dades fazendárias prenunciam, cOm a reforma físcal e__as medi­
das de c_ontenção, dois anos Cm que a economia não aprcsen-· 
tará crescim-ento. - _ 

O nosso projeto de lei, sem traumas e sem choques des­
gastantes, apresenta uma solução simples e de fácil aplicabi-

lidade, com resultados positivos. quase instantâneos, para o 
saneamento dO TesourO, c_orn,o deve ser a terapia de um enfer­
-mo em estado gravíssimo. 

___ Nossa proposta é no sentido de definir nova hipótese 
de incidência, sem se criar novo imposto e sem alterar a Consti­
tuição Federal ou mesmo o Código Tributário NaCional. Basta 

__ que a lei defina como operações relativas a valores mobiliários 
toda a movimentação dos recursos financeiros, nas Instituições 
bancárias e congêneres em todo o PaíS, para que surjâ unia 
nova hipótese de incidência do imposto previsto no art. 153, 
V, da Constituição Federal e no art. 63 do CTN e instituído 
pela Lei n" 5.143, de 20 de outubro de 1966. E o fato gerador 
surgirá a cada instante em que milhões de operações forem 
realizadas diariamente no sistema financeiro -do País. 

Os recursos movimentados diariamei!te pelas iristity.ições 
firiànceirás em todo o. País a~cendem ~ cifraS que impres­
sionam. Se este volume de numerário em movimento servir 
de base para_ tribu_tação, é fácil imaginar o efeifo sobre a 
arrecadação. ---

0 projeto _estabelece como fato gerador as__traosações 
monetárias realizadas pelo sistema. A base_ de cálculo será 
o valor de cada operação, e os contribuintes serão os credores 
e QS cjevedo_res das.operações, que envolvem movimentação 
de recursos finançeir_os. São estabelecidas duas alíquotas: de 
0,6% (seis décimos) sobre o valor do~ saques, retiradas e 
depósitos_ em espécie, e de 0,3% (três décimos) nos demaiS 
cªsqs. Di!erentem~nte do Imposto de Renda, o Imposto. sobre 
Operações Financeiras não _es_tá sujeito ao princípio da anuali-
9ade, podendo ter aplicação imediata, nos termosdo § 19 

do art. 150 da Constituição Federal. -
Além do mais, pode o Poder Executivo- alterar-lhe as 

alíquotas_ ou as bases de cálculo, nas condições e limites que 
a lei çstabelecer, a fim de proceder a reajustes de política 
monetária, de acordo com o art. _65 do CTN. 

EstamoS convencidos que a nova incidência fará gerar 
u_ma arrecadação em níveis suficientes para debelar o fantasma 
-do deficit público crôriicO, saneando as finanças, com reper­
cus-sOes positivas em toda a economia. As alíquotas de 0,3% 
a 0,6% não representarão ónus insuportável para os contri­
buintes, sejam pessoas físicas o_u jurídicas, que, como um 
bloco, contribuirão -dia-a-dia pára que cr País saia do fundo 
do poço em que se encontra. enquanto ainda é tempo. Todos 
estarâ_o contribuindo para a solução, na medida de sua capaci­
d_ade.. contributiva) evidenciada pelo uso que cada qual fizer 
do sistema bancário. Estarão isentos da tJ;"ib1.1,.tação exclusiva­
mente_aqueles que, por não possuírem recursos além_d_o neces­
sário à sobrevivência, não_ fazem uso d_os ~erviços bancárioí. 
São eMttamente aqueles, os deserdados, os descaroisados·, a 
quem a sociedade tudo deve e_quase nada dá. Esperamos 
qUe serão os maiores ·beneficiados da economia sanea9.a que 
todos almejamos. _ 

As medidas preconizadas na proposta constituem um re­
médío imediato e instantâneo, nas·--circunstânci_as atuaiS-de 
grave crise por que ·passa o País, e, uma vez implementadas, 
não teinos dúvida de que serão o primeirO passo para a alme­
jada reforma tributária. Temos êerteza que a tributação sobre 
a movimentação de numerários hoje proposta substituirá, com 
eficáCia, em futuro próxiino, o catidarae tributos que atual­
mente avassala os contribuintes, sendo o primeiro passO para 
a simplificaÇão gradativa do sistema tributário. Trata-se, ho 
momento, de um esforço gigantesco de toda a socieda_d_e com 
capacidade contributiva para, sem grandes sacrjfícios indivi-' 
duais- em vista das alíquotas serem mínimas- possibilitar 
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uma arrecadação extra em volume suficierite _ _para superar 
a crise. 

Em vista do exposto, esperamos contar com o apoio de 
nossos ilustres pares, a cuja apreciação submetemos_ o presente 
projeto de lei, para o qual pedimos aprovação. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1991. - Senador 
Almir Gabriel. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966 

Código Tributário Nacional 

----··-·····------------·--··sEÇXciiv~--·~--·-~'-----------
Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio 

e Seguro, e sobre Operações Relativas a Títulos 
e Valores Mobiliários 

-Vide art. 153, V, da Constituição Federal de 1988.­
Art. 63. O impoStá de competência da União, sobre 

operações de crédito, câmbio e seguro, e so~re operações 
relativas a títulos e valores mobiliários tem-como fato gerador: 
•••~··•••ooüoÕOo•-• •••••·.-.,~-~'<..,..-,..,.._,.c .. <'o_,.....,....,~ ••• --.-o..,;<,.o..-':ooo •"••••• 

IV- quanto -ãs operações relativas a títulos e valores 
mobiliáriOs; a emisSâo, transmissão, pagamento ou resgate 
destes, na forma da lei aplicável. __ 

Parágrafo único. A incid-êllcia definida no inciso I exclui 
a definida no inciso IV, e reciprocamente, quanto à emissão, 
ao-·pagãmento ou resgate do título representativo de uma 
mesma operação de crédito. 
• • • • • • • • • • • • • • -. •• ~-. ~--. , •••• -.... ,.. .......... .,. .... ....._~ _ _,., ... ~..c.; • ..., ••••••• ~';;-..,.~~ ............ i.!. 

(A Comissão de Assuntos EconÓmicos - flecisdo 
terminativa.)_ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) :._ Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos à Comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido o -seguinte 
REQUERIMENTO N• 732, DE 1991 

Solicita informações ao Sr. Ministrl.J da Economia, 
Fazenda e Planejamento, sobre privatizaçã.o de empre­
sas públicas. 

Sr. Presidente: __ . _ .• . 
Requeiro a V. Er, nos termos regimentais, seJa~ sOlicita­

das, ao Sr. Ministro da Economia, Fazenda e PlaneJamento, 
as seguintes info"rmaç6cs.: _ . -_ ,--. ~~- ______ -_- _ 

1. Quais as empresas públicas já privatizadas e em pro~ 
cesso de privatização? ____ _ -- _ ;· _. 

2. Qual o resultado financeiro de cada pnvahzação, caso 
a~~ . -

3. Qtial a destinação dos recursos obtidos pela privati­
zação das empresas públicas? . 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1991. - Senador 
Humberto Lucena, Líder do PMD B. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O requeri­
mento lido será despach.ado à Mesa para decisão, nos ternios 
inciso III, do art. 216 do Regimento Interno. _ 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. lo 
Secretário. --

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTON• 733, DE_ I991 

Nos termos do art. 256, § 29 do Regimento Interno, re- __ _ 
queira a retirada, em caráter definitivo, do Requerimento 
n9 696, de 1991, de minha autoria, solicitando a inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n' 129, de 1991. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 199L - Senador 
Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) .... :.-;.. Presidência 
defere o requerimento, nos_ termos do § 2~. letra a; do art. 
256 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lído e"" aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 734, DE 1991. 

.Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 56, II, da Constituição e do artigo 

43, II, do Regimento Interno, requeiro licença para me afastar 
dos trabalhos da Casa, nos dias 16, 17 e 18 do corrente mês, 
perfodo em que estarei em Florianópolis, a convite do Exmo. 
Sr. Governador do Estado de Santa Catarina participando 
da Recepção e da missa a ser realizada por Sua Santidade 
o Papa João Paulo 11. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 199L - Senador 
Espiridião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada, nos termos 
_do art. 43, inciso li, do Regimento Interno . 

O Sr. Dirceu Carneiro, ]11 Secretário, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro Bene­
vides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -sobre a Me­
sã., aViso que será. lido pelo Sr. 19 Sec_retário. 

Ê lido o seguinte: 
A V./GMJN• 2534 

Senhor Presidente, 
Com referência ao meu cc5mpareCitnento ao plenário des­

sa Casa Legislativa, para atender Requerim~nto do nobre 
Senador Garibaldi Alves Filho, marcado para o dia 23 do 
corrente, em substituição à data anterioi'mente marcada de 
15/10, em face da visita de sua santidade o Papa João Paulo 
JI, solicito a V. Ex~ a transferência do dia 23 para o dia 24 
do corrente mês, tendo em vista que a viagem anterioimente 
marcada só me permitirá chegar a Brasl1ia, na manhã do dia 
24. 

Na oportunidade renovo a S. Ex~ protesto de oestima, 
consideração e apreço. ·-Antônio Rogério Magri, Ministro 
do Trabalho e da Previdência Social. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Tendo em 
vista o Expediente que acaba de ser lido, a Presidência inforina 
ao Plenário que, em obediência ao disposto no art. 398, letra 
b do Regimento Interno. fica marcado o dia 24 do corrente 
rnê_s, às 14h30min, para o comparecimento a este p!enário 
do Sr. Ministro do Trabalho e da Previdência_Social, An_tônico 
Rogério Magri;· "em ãtf~Odimento- à deliberação da C3sa, ao 
aprovar requerimento do preclaro Senador Garibaldi Alves 
Filho. (Pausa.) 
- Sobre a mesa, requerimento que será Iidõ- pelo Sr. 19 
Secretário. 

É lido o seguinte. 
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REQUERIMENTO N~ 735, DE 1991 e como chefe Frutuoso de Aragão Bulcão, mestre de ética 
e de responsabilidade proficional. -

Senhor Presidente, . - -- ___ _ _ - Encerrada sua carreira política, enriquecida com sua des-
Requcremos urgência, nos termos do art. _3_3_6_, aJínea b tacada participação na- Assembléia ·constituinte do Estado, 

do Regimerito Interno, para o Projeto de Lei da _ _Câ_mara Mário Guimarães dedicou-se à advoc_acia em Nova Iguaçu, 
n" 88. de 1991 (n" 1.583/91, na Casa de origem), de iniciativa _ e hoje ali desaparece, maior de oit~nta .an.os, em meio a_o 
do Sr. Presidente da República, que dispõe sobre a Nota respeito, à consideração e ao pesar das antigas e das atua1s 
do Tesouro Nacional- NTN, e dá_ outra~ providências. gerações. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1991.- Marco Mac_ieJ Quero consignar, em nome dos que o conh!.!ceram, em 
- Guilherme Palmeira- Maurício Corrêa- Carlos Patro- nome dos que privaram com aquele esplêndido homem públi-
cínio- Amazonino Mendes- E leio Álvares- Rach_i.d Salda;__ co. 0 pesar de todos os fluminenses, o pes~r de todo~s os 
nha Derzi - João França - Mauro Benevides - ~lfr.edo -- que_ tiveram a ventura_d~ com_ele Pebat~r 11a tnbttna çl_a Cama-
Campos- Lucídio Portella -Hugo Napoleão- João Rocha ra tantos e tão numerosos projetos. 
- Lourcmberg Nunes Rocha- Meira Filho-. Divaldo ~u- Daqui estando as condolêncj-ªs a sQa_~posa, Dona Araci 
ruagy- Oziel Car~ei!O-- Rairnu_ndo qra ~ W1.I~~I1 M_~tms Guimarães, ao seu fillio, o Juíz Dr. Luiz Carlos Guimarãe~, 
-Pedro Simon- Valmir Campelo- -Odacir Soares-- aos.S'eus irmãos, Drs. LuiZ Guimarães e_GCraldO Qtáviõ-Gul-
Maano Bacelar- Albano Franco- lram SaraiVa- Onofre rriarães, e a todos os que, em Nova Iguaçu, nest~ instante, 
Qu~an - Gerson Camata - Fernando_-Hen_rique Cardoso lamentam o desaparecimento do advogado, do tnbuno, do 
-Coutinho Jorge- Esperidião Amin- Humberto Luce_na_ homem público, do homem de bem, que deixa para os que 
-Jonas Pinheiro - Henrique Almeida - Aurca Mello - coritiitiia a jornada desta vida o exemplo de uma conduta 
Júlio Campos- Levy Días- Ney M,aranhão-Nelson yvecte- ir~ei?_reensível digna de ser louvada e imjtada. 
kin - Mário Covas - Eduardo Suplicy -José _Sarney -
Garibaldi Alves Filho _ Cid Saboia de Carvalho _ Carlos O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevcdes)- Em votªção 
De'Carli- Marluce Pinto- Ronan Tito -Ronaldo Aragão o reqUerimento. . . 
_ Chagas Rodrigues _ Antó~io M_ar_iz_ -. B~t_:Ji~-V~_ras - Os Srs. Senadores que o aprovam que1ram permanecer 
Almir Gabriel- DTrceu Çarnctro- ]J,nua Manse ----:_Nabor sentados. (Pausa_.) 
Júnior- EpitáCio-Ca[etCira. - · ·- Aprovado. 

OSR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-Este requeri- A Mesa associa-se às homenagens prestadas e fará cum-
mento será votado após a Ordem do Pia, na forma do art. prir a deliberação_ da Casa. 
340. item I!, do Regimento Interno. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi-

Sobre a mesa, re_querimcnto que será lido pelo Sr. 1" dência lembra aos Srs. Senadores que convocou sessão con-
Secretário_._ jiftffá a realiZfl,r-se hoje, às 19 _boras, no plenário da Câmara 

É lido 0 seguinte. dos Deputados, des!inada à apreciação de ve~os presidenciais. 
EnCãreço,- portanto, á presenÇa dos Srs. Senadores às 

REQUERIMENTO N• 736, DE ·19 horas de hoje no plenário do Congresso Nacional, para 
Senhor Presidente._ _ __ftpreciação -~a j_á extensa pauta constante da _Qrdem do- }!i_a. __ 
Requeremos, nos termos do a.rt. 218 do Re&Imento lilte"f- O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Esgotamen-

no e de acordo com as tradições da Casa, as seg~untes homena- to o ·tempo destinado ao Expediente. 
gens pelo falecimento: do ex-DeJ?utado Federal Mári?_~uima- Presentes na Casa 5_8 Srs. Senadores. 
rães, do Estado do Rw de_Janexro. . Passa-se à 

a) inserção em ata·dc um voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à famfiia e ao Estado. 
Sala das Sessões, 16 de outubro de 1991.- NelsoJl~Car-

neiro. 

O Sr. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala­
vra o Senador Nelson Carneiro_,- para.- e-ncammhar a votação 
do requerimento que acaba de.ser lido. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para enca­
minhar a votação.) -Sr. Presidente, Srs. Senadore~ ... um 
dos mais doloroso~ tributos devidos à velhice é homenagear 
os Companheiros que desaparecem. . 

Hoje, sepultaMse, no Rio de Janeiro, exatamente na cxda-
de de Nova Iguaçu, Mário Guipi3râes:-,c -~ -- _ _- _ - -

Fomos companheiros mi Câmara dos Deputados de ~~47 
a 1954. Integrávamos àquele tempo a sau9osa, a qu_ase_lmca 
União Democrática Nacional. Mário Guimarães era~represe-n-­
tante do Estado do Rio de Janeiro, eu, Delegado _do povo 
baiano. Sua ativi_dadc ficou marcada nos Anais d~ _ Çª-mara 
do tempo, pela sua combatividade, pelo seu talento, pela 
firmeza de suas posições.- ··-- _ _ __ ·: ·-'-· __ -'----·.o.=~'"" _ 

Tivemos ainda o ensejo de trabalharmos JUnto no mesx,no 
escritório; advogados ambos, tínhamos como _companheuo 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

-I-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N·· 74, DE 1991 

(Em regime de_ urgência, noS tÚmos do 
- art. 336, c, do Regil)lento ln.tqno) 

Discussão, em turno únicO, do Projeto de Le_i_da Câmara 
n" 74. de 1991 (n" 4.771190, ria Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe Sobre a transfoirnação 
do C~otro de _Educação T~çnológica_ da Bahia em Centro 
E:e-deral_ de Educação Tecnológica da Bahia e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER, sob no 364, de 1991, da Comissão 
-de Educação. 

A discussão da matéria foi encerrada pa sessão de 11 
dÕCorrente. 

-PaSs3-s_e à votação do projeto, em turno únicO. 
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Os Srs. SenadOres --quC O ã.provárn-- queirain permanecer 
.sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à sanção-. 

É o seguinte o piojeto aprováâo:--

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 1\ii 74;bE 1991 

(N• 4.771190, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Dispõe sobre a transformação do Centro de Educa­
ção Tecnológica da Bahia em Centro Federal de Educa­
ção Tecnológica da Bahia e dá outras providências. 

O Congresso Nacional dCcreta: 
Art. I'' O Centro de Educação Tecnológica da Bahia, 

na cidade de Simões Filho, Estado da Bahia, criado pela Lei 
n' 6.344, de 6 de julho de 1976, fica transformado em Centro 
Federal de Educação Tecnológica da Bahia. 

Parágrafo único. O Centro Federal de EducaçãO Tecrio~ 
Iógka da Bahia é autarquia de regime especial, nos termos 
do art. 4"da Lei n" 5.540, de28 de novembro de 1%8, vínculada 
ao Ministério da Educação, detentora de autonomia adminis­
trativa, patrimonial, financeira, didática e disCiplinar ~-e é-i:egi­
da por esta lei, por seus estatutos e regimentos. 

Art. 29 O Cenfro tem os seguintes ObjetiVos: 
I - ministrar eOSino em grau superior: 
a) de graduação e pós-graduação, visando à formação 

de profissionais em engenharia industrial e tecnólogos; 
b) de licenciatura plena e curta, visando à formação de 

professores e especialistas para as disciplinas especializadas 
no ensino de 2\> grau e no·s cursos de formação de tecnólogos; 

H - ministrar ensino de 29 grau, visando à formação 
de auxiliares e técnicõS industriais; 

III - Promover cursos de extensão, aperfeiçoamento e 
especialização, objetivando a atualização profissional na área 
técnica industrial; 

IV- realizar pesquisas na área técnica iildustrial, estimuM 
lando atividades criadoras e estendendo seus benefícios à coM 
munidade, mediante cursos e serviços. 

Art. 3~ A administração superior do Cenüo terá cOrno 
órgão executivo a D1reToriaMGeral e c~mo órgão d~liberativo 
e consultivo o Conselho Diretor; Composto de sete membros 
e respectivos suplentes, nomeados pelo Ministro da Educação, 
sendo dois representantes do Ministério da Educação, um 
representante da Federação das Indústrias do Estado da Bahia 
e quatro representantes da Instituição, indicados na forma 
regimental. 

· Parágiafo único. -o-t:entio te fá' uffi DíiCtof"~Cera1;que 
será o Presidente do Conselho Diretor, riomeéldo pelo PresiM 
dente da República, por indicação do Ministro da Educação, 
observado o art. 16 da Lei n" 5.540, de 28 de novembro de 
1968, alterado pela Lei n• 6.420, de 3 de junho de 1977, 
e revigorado pela Lei n' 7.177, de 19 de dezembro de 1983. 

Art. 4" O património do Centro será constituído: 
I - pelos bens do Centro de Educação TeCnOlógica da 

Bahia; 
11- pelos bens e direitos que vier a adquirir~ e 
111- pelos saldos de exercícios financeiros anterfóres. 
Art. 5o Os recursos financeiros do Centro serão proveM 

nientes de: 
I - dotações orçamentárias; 
11- doações, auxflios_ e subvenções; 

111 - remuneração de serviços prestados; e 
IV- taxas, emolumentos e anuidades que forem fixados 

pelo Conselho Diretor, com observância da legislação especíM 
fica sobre a matéria. -

Art. 6" A expansão e a manutenção do Centro serão 
asseguradas basicamente por recursos consignados peta União 
à conta do orçamentO do Ministério da Educação. 

Art. 7~ O Centro terá suas atribuições específicas, sua 
estrutura administratíVa e a cámpetência dos seus órgãos estaM 
belecidos nos estatutos e regímentos aprovados na forma da 
lei. 

Art. 8•.> O Centro terá Quadro de Pessoal próprio, e 
a proposta de fixação da lotação, assim corno a cOntratação 
de pessoal, observarão a legislação em vigor. 

- Art. 9~ O Ministério da Educação promoverá, no prazo 
de noventa dias, a elaboração dos estatutos e regimentos neM 
cessários à implantação do Centro. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publi· 
cação~ 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 2: 

DiScussão, eril pr-imeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nn 12, de 1991, de autoria do 
Senador Maurício Corrêa e outros SenhOres Se-nãdores, 
_que cria o ConSelho Nacional de Justiça e dá outras 
providências. ( 4~ sessão de discussão.). 

Em obediência ao disposto no art. 358, § 2~. do Regimento 
Interno, trailscorr~_Qoje· o_ último ·dia para a discussão da 
proposta e apresentação de emendas assinadas por 1/3 no 
mínimo da composição da Casa. 

Em discussão a proposta, em primeiro turno. (Pausa.) 
Encerrada a discussão, a matéria será incluída em Ordem 

do Dia, oportunamente, em fase- de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 3: 

Discussão, em primeiro fumo, da Proposta de 
Emenda à Constituição n~ 15, de 1991, de autoria do 
Senador João Rocha e outros Senhores Senadores, que 
dá nova redação ao inciso V do art. 37 da Constituição 
Federal. (2~ sessão de discussão.) 

Em discussão a proposta,· em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, a discusM 

são da matéria terá prosseguimento na sessão de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 4: 
Piscussão, em primeiro turnO, da Proposta de 

Emenda à Constituição n" 14, de 1991, de autori.:t do 
Senador José Richa e outros Senhores Senadores, que 
altera a redação do caput do art. zo e o art. 3'-' do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, tenM 
do 

Parecer Favorável, sob n" 377, de 1991,. 
-da Comissão Temporária, com votos vencido 

dos Senadores Hugo Napoleão e César Dias. 
(1 • sessão de discussão.) . 

Em discussão a proposta, em primeiro fiJrno. (Pausa.) 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra para 
discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro 'Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 



Outubro de 1991 DIÁRIO DO-CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quinta-feira 17 7041 

O SR. RONAN TITO ( PMDB ~ MG. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente do _Senado Federal, 
Senador Mauro Benevides, Srs. Senadores, às vezes, assomo 
à tribuna desta Casa para dizer que cumprimos, formalnlcnte, 
a nossa obrigação: o Senhor Presidente abre a sessão, vem 
o período dos discursos, as breves comunicãções, vOtamos 
a Ordem do Dia, e a crise se aprofunda. Nós, como borfs 
formalistas, nos sentimos cumpridores do dever, porque che­
gamos na segunda ou terça-feira e saímos na quinta ou sexta­
feira para as nossas bases. -- ----

No entanto, Sr. Presidente, a crise. se aprofunda e agora 
S. S., o Papa, em discurso memorável que fez no Pã.lácio do 
Planalto, falando em nome--da maioria do povo brasileiro 
- porque nós, católicos, ainda somos a maioria deste País 
-alertava que não podemos continuar discutindo a crise 
enquanto ela se aprofunda. O abismo que- s_e abre entre o 
Primeiro e o Quarto Mundo é muito grande. 

Entretanto, Sr. Presidente, nesse passar de dias, e c-oro 
os formalismos todos, alguns Senadores se preocupam verda­
deiramente com as razões da crise e estão buscando extirpá-la. 
A emenda apresentada pelo Sr. Senador José Richa que pre­
tende antecipar o plebiscito, em- seu art. 2'', reza: 

"No dia 7 de setembro de 1993 o eleitorado defini­
rá, através de plebiscitO, a forma republicana ou monar­
quia constituCional, e o sistema de governo, parlamen­
tarismo ou presidencialismo, que devem vigorar no 
País." 

E aí vem os §§ 1 '' e o 2'', mas vou ficar no caput do 
artigo. 

Sr. Presidente, a crise que vivemos não é crise do Presi~ 
dente; é a crise do presidencialismo. A crise que vivemos 
não é uma crise de conjuntura, ê de estrutura! _ 

Por isso mesmo; sr·. Presidente, apóio integfalmeliJe a -
emenda do nobre Senador José Richa, que pretende modificitr -­
dois artigos, os dois mais ou menos com O mesinõ cõflte-údo. 

A segunda modifícação ·refere-se ao art. 3" dó Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias~-

''A revisão constitucional será realizada após cinco 
anos, contados da promulgação-da ConstítuíÇão, pelo 
voto da maioria absoluta dos membros do Congresso 
Nacional, em sessão-unicameraL" 

E aqui gostaria de me deter até mais demoradamente, 
porque esse artigo é de minha autoria; apresentei-O eth 1987 
e previa. naquele momento, a importância da revisão co_nstitu­
cional após algum tempo. Mas já tínhamos-, naquele momento~ 
o calendário eleitoral previSto, por- isso mesmo fizemos as 
contas para que a revisãO aCOnTecesse -não cm-1993. mas em 
1992, cinco anos após a promulgação da ConstituíÇ-ãC>. No 
entanto, a Constituinte se prolongou e a tivemos prolatada 
em 5 de outubro de 1988. - - -- - -

De maneira que argumenta, e muito bem, o Senador 
José Richa que para respeitar bem o calendário eleitoral preCi­
samos tocar nos Atos da DispOsições Constitucionais Tiãiisi­
tórias, nos arts. 2° e 3", justamente para que tenhamos o 
noss_o calendário eleitoral sem traumas, _sem neste mesmo 
momento, estar discutindo aqui assuntos de magna impor­
tância, como a i:nudança do presidencialismo para o parlamen­
tarismo ou a sua manutenção. 

Sr. Presidente, Srs. Sena-dores, ou fazemOs essa anteci­
pação ou vamos ficar discutindo as formalidades todos os 

dias e a crise irá se aprofundando. porque, repito. ela não 
é uma crise de presidente, é do presidencialismo. Não é crise 
de _conjuntura, é_de estrutura. 

OU_ço, com prazer, o nobre Senador José Richa. 

O Sr. José Richa- Nobre Senador Ronan TitO, V. Ex!.-­
como s_empre, discorre com rhuita competência a respeito do 
assunto que está sendo colocado em debate. Embora os argu- . 
me_ntos que alinhei ao apresenta~ esta eme_nda __ - COJTl o auxílio 
de_outros companheiros do Senado pude viabilizar e forma~ 
lizar_ a apresentação da emenda constitucional que modifica 
os artigos 2o e 3~ das DispoSições Transitórias --fossem de 
outra natureza, até porque, há muito tempo, eu estava com 
isso na caheça, para propiciar um ajustamento no calendário, 
foram du~s as razões que me levaram a.apresentá-la. A primei­
ra delas é conciliar o calendário eleitoral, o calendário dos 
eventos. Vejo que a Constifuição prevê-q-Ue dois desses even­
tos que têm data marcada são eventos eleitOrais: eleições mu­
nicipais em outubro de 1992, e eleições federais e estaduais, 
-para Presidente, Governadores, Senadores, Deputados Fe­
derais e Estaduais, em outubro de 1994. São dois eventos 
da maior importância: eleições na á_rea federal e estaduaL 
Não é possível, realmente, realizar-se um_ plebiscito no início 
do processo eleitoral, quando os partidos já estão escolhendo 
candidatos a Presidente da República, a Governadores de 
Estado; quando dois terços do Senado vão ser renovados. 
Portanto, um ano ·antes, nós que temos experiência-pOlítica 
Sabemos que-os partidos já estarão cogítando da escolha de 
candidatos, já estarão nos acertos preliminares para a escolha 
de_ c~ndidatos a Presidente, Governadores, Senadores e Depu­
tados _Federais e Estaduais._ Pedi o· aparte pai-á fazer esta intro­
dução, depois vou chegar ao assunto que V. Ex~ está discar~ 
rendo, como sempre com muita competência. Não será possí­
vel fazer~se o plebiscitO no início desse pr6cesso-eleitoral como 
também a revisão constitucional não se pode dar no calor 
da camp~nl}a eleitoral. Pergunto-lhe: a revisão constitucional, 
sendo realizada em sessão unicameral - portarito, as duas 
Cá~àS do Congresso eií.volvidas- que obrigato-fi.amentê será 
realizada depois- de outubro, sem mesmo ter datá niarcada, 
pressupõe-se que depois do plebiscitó setá realiZada a revisão 
cnils!itucional e aí, em pleno calor da campanha, quando 2/3 
do Senado vão estar sençlo renovados na eleição a seguir, 
q~~ ~ipo de revisão constitucional vai ser realízada? Então, 
as duas razões que me levaram a apresentar a emenda são: 
primeiro, conciliar o calendário, torná-lo um pouco melhor 
sintonizado, para que um evento não atrapalhe e nem preju­
dique o outro. Daí a razão por que mexemos na data do 
plebiscito e na data da revisão constitucionaL Pela emenda 
que apresentamos, o quadro ficaria assim: em abril de 1992, 
plebiscito; outubro de 1992, eleiçõe.s municipais; fevereiro 
a junho de 1993, a revisão constitucional e, finalmente, a 
partir de outubro, isto é, um ":VO antes da eleição presidencial 
estariam os partidos e todos_ nós envolvidos na escolha de_ 
candidatos e nos preparativos da campanha eleitoral, eleições 
gerais. Foram esses os argumentos. V. Ex~ está cólocando 
um ·assunto que me parece ainda mais importsnte do que 
os dois argumentos que alinhei ao formalizar a apresentação 
da minha emenda, que é a crise. Eu concordo plenamente 
com V. Ex~ No bojo desta crise imensa, que está aí e não 
há nenhuma perspectiva de soluçi.io, Õ que é que eu inlágifio? 
Se nós: políticos não formos capazes de criar um novo fato 
político que devolva ao povo alguma esperança de que nós 
vamos sair desta crise, nós vamo~ acapar sendo atropelados 
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pelos acontecimentoS e aí, quando os políticos, as lideranças 
maiores do País não se antecipam e não mostram ao povo 
o caminho, o povo escolhe o seu·p~óprio caminho. Só que 
ninguém- sabe que caminho é esse e para onde vai levar. Por 
isso, qu-ero cumprime-ntar V. Ex", que acrescenta, com muito 
mais competência do que cu. um fato novo a mostrar que 
há necessidade de tomarmos a decis8o de antecipar o piebiséito 
e a revisão constitucional. São dois eventos que vão se realizar, 
só que clama o hom senso a mudança de data. Não se trata, 
Senador Ronan Tito, de uma questão do interesse dos paria~ 
mentaristas. Não. O plebiscito vai ser rçalizaçlo de qualquer 
jeito, queiramos ou não, a Constituição já fixa a sua realização. 
Então, é hom para os-darlamentaristas como para os preside_n~ 
cialístas que haja um consenso em torno da melhor data para 
ser ele realizado. E entendo que tanto para 1.!-"S quanto para­
outros, já que vai ter que set realizado, que é melhor que 
seja o-quanto antes, porque aí não se fala mais nisso. E teremos 
mais tempo para preparar o País para a prática parlamentarista 
que, pela minha emenda, continua sendo a partir de 1995. 

O SR. RONAN TITO - Agradeço ao nobre Senador 
José Richa e gostaria de dizer _apenas que há uma complemen­
taridade nos nossos argumentos. 

Veja V. Ex·', também, o que ocorreu quando apresentei 
essa emenda para a evisão constitucional. Eu não previa crise 
naquele momento, o que eu sentia é que estávamos elabo­
rando uma Constituição que era principalmente reativa; __ ela 
reagia, e era muito natural que a_ssim procedes~e, ao regime 
ditatoríal. E eu sentia que ela não deveria ser reativa, que 
ela teria que ser prospectiva, que _deveria __ olhar para o futuro, 
que teria que ser duradoura. 

Também devo dizer a V. Ex~ que, no momento em que 
apresentei essa emenda, eu não tinha nenhuma dúvida de 
que seria implantado o parlamentarismo. Nós éramos maioria 
absoluta, naquele momento, no Congresso-Nacional; as ta,rja_s 
de.parlamentaristas estavam em todos os.pleitos. Fizemos_ 
algumas prévias e ob-tíveffios 65, 62%. E um trabalho,_ eu 
diria até, uma intromissão índevida do Executivo é que, na 
verdade, distorceu os rumos que a A~sembléia Nacional Cons~ 
tituinte teria normalmente. 

Agora, neste instante, V. Ex~ tem toda razão quando 
diz que está querendo apenas compatibilízar o calendário elei­
toral e as datas, porque V. Ex~ não prevê, por exemplo, anted­
paÇão do término do mandato do_ Presidente da República; 
ao contrário, nas discussões que temos tido, naqueles encon­
tros sobre a revisão constitucional todos temos sido unânimes 
e, principalmente V. EX", vai na frente dizendo: "Vamos res~ 
peitar até o último dia do mandato do Senhor Presidente 
da República. eleito pelo voto popular". Mas também V. 
Ex" tem toda razão, na medida em que diz que, após o povo 
determinar qual o sistema de governo que teremos; a partir 
daquele momento vai nascer uma nova esperança. E o povo, 
a partir daquele momento, começará a pensar, a discutir e 
a debater um novo sistema de governo, um novo equacionã­
mento dos problemas, que, como disse, não são apenas con­
junturais, mas, ptincipalrilente, estruturais. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
Senador Ronan Tito? --

···O s!l:: R.ONA-N TiTo.:.:.. é:om muitó prazer,"nolire Sena­
dor Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Concordo plenamente com 
os argumentos apresentados por V. Ex~ e pelo Senador José 

Richa, a respeito da antecipação do plebiscito. Mas há uma 
questão, sobre a qual muito tenho refletido, e cuja responsa­
bilidade gostaria de dividir com a Casa. Aprovado o plebiscito, 
todos. nós que estamos engajados nesta campanha por con­
cluirmos que o parlamentarismo é o regime ideal para o Brasil, 
teremos que leyar para a opíriião pública, para as áÍ'eas de 
influência política que cã.da Senador possuí, a validade do 
regime parlamentarista sobre o presidencialista. Então, vàmos 
acenar com a perspectiva de que a solução ideal para a grave 
crise em que nos encontramos é o regime parlamentarista. 
Convencida a p(Jpulação da assertiva dos nossos argumentos, 
da, na minha opinião, irá cobrar a aplicação imediata da 
solução, porque o povo·está tãó- angustiado com o quadro 
caótico em- que estamoS viveildó, que não vai ter a paciência 
de esperar apenas com um simples aceno de perspectiva de 
uma solução. Creio que a pressão será muito forte, violenta, 
e, na minha opinião, válida. Tenho participado de vários en­
contros e tenho alertado os companheiros para que nos prepa· 
remos, para, caso o parlamentarismo seja transformado em 
realidade, o Congresso esteja preparado, aí sim, para receber 
a grave responsabilidade de conduzir o País neste momento 
de crise, e crise, principalmente, moraL Acabei de re~eber, 
há poucos minutos, mais uma denúncia ~de- uin gro§!_nd_e_ ~scâ~­
dalo que foi perpetradO COntra a--sociedade brasileira, cuja 
estimativa sorna· 4 bilhões d~ dólare_s.. Em plena greve dos 
funcionários do Banco do Brasil, o Banco Central estabeleceu 
um critério no ·sentido de qúe os bancos privados receberiam 
os-cheques dos depositantes do Banco do Brasil, que teriam 
48 horas para serem colocados na compensação, e durante 
esse perfodo não seriam cobrados juros. Antes do términq 
da greve, houve a maxidesvaJorização. Então, as pessoas que 
foram informadas e que compraram; por exe-mplo, 100 niilhões 
de dólares com cheques, ganharam logo 16% em milhões 
de dólares. A informação que eu tive é que somente n·a praça· 
do Rio de Janeiro esse valor chegou a aproximadamente 500 
milhões de dólares, o que dá uma estimativa para o resto 
do País de 4 bilhões de dólares. Tal fato, contabi!mente falan· 
do, é o crime perfeito. Eu, amanhã, apresentarei um requeri-

- menta - e solicitaria" desde já o apoio dos Srs. Senadores 
-para convocarmos o Presidente do Banco Central, o Presi-
dente do Banco do Brasil e o Presidente_ da Caixa Econômica, 
para explicarem à Nação, através do Congresso, essa atitude. 
E é fáCil fazer o rastreamento, basta ter acesso aos compu­
tadores do Banco do Brasil. Então, "as estimatiVas que estão 
sendo feitas é de algo em torno de 4 bilhões de _dólares, só 
através de cheques daquelas pessoas que compraram dólares 
uma semana, 10, 15 dias antes. E o que é Dülís grave, Senador 
Ronan Tito, é que do dia 19 até hoje ainda Oao foram compen­
sados. E o exemplo que me foi dado, foi de que a agência 
do Banco do Brasil, aqui do COngreSso~ ;1té- hoje "Q.ão teve 
condições_ contábeis de .aprese mar quais as operações realiza­
das. Então, irÍlagine V. Ex•_a graVe c.Jjse eco.pômica, acen­
tuada p<rr- uma crise moral sc;:m preced~n,tes, agora, agravada 
com·um· escândalo financeiro que ultrapassa mais de 4 bilhões 
de dólares. Disse que grandes negócios _já foram· montados 
em torno dessa -perspectiva; o País lamentavelmente está se 
decompondo em termos morais. Então, ninguém vai esperar 
por uma solução daqui a três anos. Considero esse fato alta­
mente válido, penso qw:; à medida em que ·denunciamos-e 
comprovamos todos esses escândalos que estão se abatendo 
sobre a so_cíedade brasileira, que o povo busque a solução 
mais rápida possível. Só vejo uma solução não traumática, 
que é o parlamentarismo que V. Ex• defende com tanto bri-
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lhantismo~ e que tem no Senador José Richa um dos maiores 
Líderes. 

O SR. RONAN TITO - Muito obrigado a V. Ex• e conte 
com o meu apoio e a minha assinatura nesse requerimento 
que V. Ex' pretende fazer, porque precisamos apurar serri­
dúvida alguma essa denún.cia que é da maior gravidade. 

Mas veja V. Ex~. num regitp.e parlamentarista, uma de­
núncia dessas derruba gabinete; imediatamente, sem traumas 
para o país; é um fato normal. Se o gabinete perder a credibi­
lidade junto ao Congresso e à população, ele cai, e o governo 
e as instituições conhrluam normalmente. Mas aqui, nobre 
Senador, quando se troca o Presidente da República, troca-se 
também o chefe da portaria do ediffcio de qualquer MiriiStélio.­
Qualquer gripe no Presidente da República adoece a Nação, 
porque o poder fica ~centralizado numa só pessoa, Por mãíS­
que queiramos - alguns até chegam a argumentar dizendo: 
não, vamos para um presidencialismo mitigado! Não-Conheço, 
nobre Senador, nenhum país civilizado neste momento, ne­
nhum País do Primeiro Mundo que não tenha o regime parla­
mentarista. Poderiam citar os Estados Unidos da AriléfiCa 
do Norte. Desculpem; lá é o judiciarismo! O judiciário naquele 
país manda~ desmanda. Um promotor do interior, da cidade 
de Georgetown, baseado numa denúncia de dois jovens jorna­
listas depôs praticamente o Presidente Richad Nixon, poique, 
às vésperas da sua deposição que seria fatal por um Juiz de 
Georgetown, ele pediu a sua renúncia: Como épnosso judidá-' 
rio? Temos aqui um Judiciário que até hoje não sabe contar' 
até 12. É preciso que se regulamente os 12% de_jurqs,l~Otqu-e 
o nosso judiciário não sabe o que é 12% ._ O nosso J Udidário 
sabe o que é 6%, porque se deposito o meu dinheitó' na 
Caderneta de Poupança, na Caixa Econômica Fedetal e há 
um erro de contagem e pagam apenas 5%, o juiz manda 
imediatamente r;ne ressarcir do dano de 1%. Mas, o Supremo 
Tribunal Fedex:al do Brasil, a justiça brasileira não sabe o 
que são juros de 12%. · 

O Sr. Divaldo Suruagy -·Senador Ronan Titó;--v. Ex• 
me perdoe estar importunando o seu magnífico discurso, _mas 
gostaria de ainda acrescentar uns dados. De 1 gz4 até 1991, 
exatamente 67 anos, apenas três Presidentes da Repií.b~I[ca 
eleitos pelo povo, num País que se jUlga democrático, ConClUí­
ram os seus mandatos. E dois deles, com profundas crises 
políticaS. Os três Presidentes foram: Arthur da Silva Bernar­
des, Eurico Gaspar D~utra e Juscelino Xubitschel<. Arthur 
Bemardes, que era um conterrâneo de V. Er., governou os 
seus quatro anos em __ Estado de sítio. Juscelino_Kubitschek, 
que também foi outro brilhante conterrâneo de V. Ex~, com 
várias crises que a sua habilidade política consegUiu cõiltoiifar;-- · 
como Jacareacanga, Aragarças, teve um governo tuml,l_lt!.!Jld() 1 
conseguindo chegar a seu térmirio gra_ças à sua grande habili-·· 
dade política. E o Marechal Eurico Gaspar Dutrá teve' o seu~ 
governo conclu.ído, inclusive, defendendo a tese do grande 
encontro nacional. Mas, em apenas 67 anos, ou seja, pratica~ 
mente em um século, apenas três Presidentes da República, 
eleito:s diretamente pelo povo,-concluíram seus mandatos. 

O Sr. Aureo Melo- José Sarney também. 

O Sr: Divaldo Suruagy- Eleitos diretamente pelo povo! 
O Presidente José Sarney, que foi um graride Presidente. da 
República, ainda vai incfuir Triihgino- eu - na sua memória, 
uma eleição presidencial com escolha direta pelo povo. Por-· 
que, naquela oportunidade, S. Ex' foi eleito pelo Congresso 
Nacional. Então, repito, apenas--três Presidentes. Eu não sei 

se o parlamentarismo dará--certó no Brasil. Agora, um _fato 
eu sei: o Presidencialismo já não deu certo. 

O SR. RONAN TITO- Agradeço a V. Ex• pelo aparte. 

Mas, Srs. Senadores, eu gostaria de, neste instante, reafir­
mar a sabedoria, a acuidade, a propriedade da emenda_ pro­
posta pelo Senador José Richa, a qual peço que V. Ex~~ apre­
ciem e passem a meditar sobre a importância da revisão consti­
tucional. Sei que existe, ínclusiVe, um juriSta da Câmara dos 
Deputados que cita um jurista italiano e este diz que dispo­
sições transitórias são "imexíveis", como diria o nosso Minis­
tro da Previdência. Seria o máximo! Mas, meu Deus do céu! 
Temos nlilhares e milhares de grandes juristas italianos; mi­
lhões de juristas no mundo todo, e só um jurista italiano 
diz que é "i~exível"! E que.ro citar este termo "imexfvel", 
porque foi também adotado pbr um jurista de São Paulo que, 
eleito pelo voto popular, é hoje Deputado na Câmara Federal. 

Não acredito que nós, Parlamentares, mesmo investidos 
das obrigações e dos deveres constitucionais, sejamo~ capazes 
de prolatar dogmas. Dogmas, segundo a Igreja Católica, só 
Sua Santidade. o Papa, quando prolata questões de fé. Por 
isso mesmo, não acredito em dogmas: nem jurídicos e nem 
constitucionais. 

É da maior propriedade e é momentosa essa emenda. 
Por isso, peçO ao Senado Federal que apóie, na unanimidade, 
a antecipação não só da revisão constitucional, mas, também, 
a antecipação do plebiscito. 

OS-r. Ped~o Sim~n-~ Per~ite-me V.. E~ Um ~parte? 

O SR. RONAN TITO- Com prazer. ouço V. Ex• 

O Sr. Pedro Simon- Quero felicitar a V. Ex• pela oportu­
nidade do pronunciamento. Estamos iniCiando, hoje, o debate 
dessa emenda que, quero crer, provavelmente na quarta-feira 
-da próxima semana, já estará sendo votada. Creio que é impor­
tante chamarmos a atenção dos nossos__Companheiros Senado­
res, nesta Casa, de que seria lastimável que, num clima mais 
ou menos de marasmo, não déssemos os votos suficientes 
para aprovar a emenda. Mas aqueles _que. por essa ou aquela 
razão, são contrários, venham votar contra a emenda. O que 
não se justifica é cjue- não es.tejamos tOdoS-aqui para votar 
emenda dessa natureza. Ontem, o Senado americano votava 
a indicação de um jUiz para a Suprema Corte e esüiVain pre-sen~ 
tes todos os Senadores: 52 a- 48, o resultado, e todos votaram 
contra ou a favor. Penso cfue não há, neste momento, nenhuma 
circunstância mais séria e maL. importante riOs. destinos deste 
País do que a emenda sobre o parlamentarismo. É importa-nte 
que se diga quem é contra e quem é a favor. Ternos que 
charriar a atenção desta Casa para o f3to de que, na quarta­
feira, na votação da emenda do Senador Jos_é Richa, todo 
o Senado tem que estar presente para decidir, para votar. 
Talvez, nesta legislatura, será a primeira grande questão para 
a qual estaremos sendo chamados para votar e manifestar 
o nosso pensamento. Não tenho dúvida de que essa hora, 
dolorosa, a qual estamos vivendo, não é para se falar, corno 
u --graças a Deus já Se volta atrás -, em impeachment 
do Presidente da República. Sabemos que essa é uma tese 
golpista, que não soma. não traz frutosc Sabem-os.que pedir 
impeachment do Presidente da República é quase rotina em 
regime presidencialista, num pafs em _crise, _com as dificuldades 
que temos. E V. Ex~ disse muito bem sobre a crise do nosso 
regime presidencialista: nenhum Presidente da República pô­
de cumprir as promeSsas que são fáceis. de serem feitas, em 
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vésperas de eleição, quando eles percorreram o Brasil, às 
vezes, com um ano _de antecedência. Depois, o desânímo é 
geral! _É _o_ q_ue acontece com relação ao Presidente Collor: 
descrédito, descrédito que também t1VCmos corri relação à 
renúncia do Sr. Jânio_ Quadros; quando se falou também em 
impeachment do Sr. João Goulart; quando se falou em im· 
peachment e se levou o Sr. Getúlio Vargas à morte. A hora 
não é disso. Quando a Nação teve que escolher, naquele 
segundo turno, entre Fernando Collor de Mello e Luis Inácio 
Lula da Silva- inclusive, eu votei no Lula, mas, ita verdade,_ 
não esperávamos que_a escolha, no segundo turno, ficasse_ 
entre Collor c Lula, pois, a nosso ver, naquele mosaico de 
candidaturas, entre aquelas enormes opções, as escolhas se­
riam outras-, mas, naquele momento em_que tivemos que 
escolher entre os dois candidatos, muitas pessoas disseram: 
"Que pena que tenhamos que decidir por aí''. O parlamen­
tarismo é absoluta saída que temos para essa crise. É impor­
tante que o nobre Senador Ronan Tito diga, esclareça, no 
seu pronunciamentO, ã imprensa,- aos jorri3.llstãSCfue vêm Se 
equivocando com relação à emenda do_ Senador .José Richa, 
que o que estaremos votando não é a antecipação do regime 
parlamentarista. Não! Ninguém quer isso. DeJendo a tese 
de que nem o Presidente Fernando Collor de Mell.9, se quiser 
mandar para esta Casa um projeto de lei antecipando o parla­
mentarismo, terá direito de abrir mão, porque o povo deu-lhe 
o mandato de cinco anos e Sua Excelência terá que cumpri-los. 
Pode renunciar ao mandato, mas em sendo Presidente tem 
que sê-lo no regime presidencialista. Agora, a emenda do 
Senador José Richa visa tornar racional um termo da Consti­
tuição Federal, que hoje não permite. -o que -a-emenda quer 
é que discutamos, debatamos c cheguemos a uma_ opção sobre 
parlamentarismo ou presidencialismo. No dia 7 de setembro 
de 1993, com os candidatos à Presidência da República nas 
ruas, com os candidatos aos Governos de Estados nas ruas, 
com esta Casa renovando-se em dois terços e. com a eleição 
da Câmara dos Deputados, fazer-se o plebiscito não é coisa 
séria! Não vamos esquecer, inclusive, que ·a ConSfihiinte era 
para ser votada em J987_l 

O SR. RONAN TITO- É verdade! 
O Sr. Pedro Simon- Em 1987, era para s_er votada 

a Constituinte; durou um ano mais, naquele debate, naquela 
discussão, naquele civisino qüe- houve aqui, a Cõt1stituinte 
durou um ano mais. O que o Senador José Richa está fazendo 
é racionalizar a campanha do plcbiscifó. Não é uma emenda 
política, não soma para o parlamen-tarismo, não _é_ boa nem 
ruim. ela é racional para a matéria que estamos _discutindo._ 
Com toda sinceridade, temos todas as condições de vot~-la. 
Em primeiro lugar, penso que o Presidente da Ca_sa tem a 
obrigação de _convocar, de cobrar que todos os Senadores 
estejam presentes na votação da emenda, porque vai ser uma 
manifestação do Senado c_m relaÇão à _matéria. Temos que 
convocar os nossos companheiros para estarem presentes; c, 
em estando presentes. creio que conseguiremos o võto pára 
a emenda do Senador José Richa. Peço desculpas, mas creio 
que o meu aparte foi no sentido de colaborar com ~V. Ex' 
Meus cumprimentos pelo seu pronunciamento. 

O SR. RONAN TITO - Sem dúvida" Agradeço a V 
Ex~ pelo aparte. Nobre Senaçlor, V. Ex~ disse que mesmo 
que Sua Excelência ó Senbo_r_Presidente da República quisesse 
diminuir o seu mãildato, a Sua Excelência não assistiria esse 
direito. Eu, porém, digo mais: a Câmara dos Deputados não 
tem o direito de exercer o parlamentarismo; ela não foi eleita 

para isso. Só podemos prolàtar o parlamentarismo com a nova 
Câmara, eleita para isso, especificamente. f.\s atribuiçõeS_ de 
um deputado no regime _presidencialista são umas; as atribui­
ções de- um parla"m.entar, em um regime pãrlamentarista são 
outras, completamente diferentes. E é preciso que o povo 
tenha consciência disso porque ao votar em um deputado, 
que, se eleito, poderá escolher o Primeiro-Ministro, mas tam­
bém poderá ser o Priineiro-Minis_ti-o. Não vale mais aquele 
tapinha nas costas, nem vale mais ·aquele telegrama no dia 
do aniversário. 

E, principalmente-: se- adOtarmos o parlamentarismo cO­
trio regime de governo, dentro do sistema cqncebido no mundo 
todo em que o voto não--pode ser apenas Universal, tem que 
ser n6inínim0 misto, ·panf que cada região ~conheça beni os 
seu- líderes e possa identificar neles a capaddade de escolher 
um PrimeirO:-Ministro e também de ser um Piiine'i:i-0-Mini:itio. 

Srs. Senadores, gostaria de encerrar este meu pronuncia­
mento de discussão da emenda parlamentar apresentada pelo 
Senador José Richa, fazendo um apelo, não só ao Presidente 
da Cas_a, mas também a todos os_ líderes para que façamos 
como fez o Senado americano na escolha do Juiz da Suprema 
COrte, que _aqui, para optarmos pela antecipação ou não, 
estejamos todos presentes, todos os Senadores e _que cada 
Líder de partido oficie, telegrafe, telefone aos seus liderados 
para que, na próxima quarta-feira, se Deus quiser, possamos 
votar esse assunto de magna importância. 

Muito obrigado" 

0 -SR. PRESIDENTE (Mauro Ben!'vides) -,-A Presi­
dência, ante a manifestação do nobre Senador Ronan Tito 
e a intervenção do Senador Pedro Simon, adotará todas as 
pfovidências no sentido de que se garanta quorum para a 
apreciação das emenda$ constitucionais, mormente esta, que 
vai suscitar debates mais acalorados por envolver urna decisão 
que alcançará o sistema de Governo, com_mahifestaÇão plebis­
citária a ocorrer em data que não aquela prevista no Ato 
das Disposjções Constitucionais Tra_nsitórias. 
. . A Me:~a acionará todo o s_istema de comunicação, quer 
para os Estados de origem, quer para os gabinetes dos__ Srs. 
Senadores, _a fim de que se permi~a a apreciação desta pro­
posta, não apenas com o quorum exigido, mas também, como 
lembrou o Senador Pedro Simon, com a composição integral 
desta Casa para a apreciação de matéria de inquestioriável 
relevância corno esta. 

A discussão da matéria terá prosseguimento na sessão 
de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ Passa-se, 
agora, à apreCiação do Requerimento no 735, de 1991; de 
urgência, lido no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara 
n' 88, de 199L 
· ~-- Em votação o requerimento, 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados" (Pausa") 

Aprovado. 
PaSsa-se à apreciação da matéria: 

''Discussão em turno único do Projeto de Lei da 
Câmara n9 88, de 1991, que estabelece as características 
da Nota do Tesouro N acionai, e dá outras fiiovidências, 
dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos." 

Solicito ·ao nobre Senador Marco Maciel o parecer sobre 
a matéria. 
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O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Para proferir pare· 
cer. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, o Projeto 
de Lei n~ 88, oriundo da Câmara, tem como ementa: "Esta· 
belece as características das Notas do Tesouro Nacional -
NTN, e dá outras providências". 

Como sabem V. Ex'\ tal projeto é de iniCiativa do Exce· 
lentíssimo Senhor Presidente da República, conseqüentemen· 
te, do Poder Executivo, e tem como objetivo principal a cria· 
ção da Nota do Tesouro Nacional Ambiental (NTN·A); define 
também as características básicas da NTN em seu art. 1" O 
projeto, uma vez apreciado na Câmara, sofreu uma série de 
modificações e, posterioi"Inente, discutido e votado_ naquela 
Casa, foi remetido ao Senado Federal. 

GostaQa de dizer, Sr. Presidente, em uma rápida palavra, 
que, de alguma forma, a referiâa proposição tem o objetivo 
de fazer a substituição das BTN pelas NTN e essa é, basica­
mente, a sua razão de ser. Sem querer descer a detalhes sobre 
a matéiia, Cónr-a aprovação deste projeto de lei, vai ser possí­
vel ao Tesouro Nacional emitir os títulos que serão lançados 
em substituiÇão aos antigos BTN e, por sua vez, vão permitir 
que parte desses títulos sejam repassados_ ao Baitco do Brasil, 
que, também por sua vez, vai vendê-los e com isso ajudar 
a financ1ar o programa ·agríCola do Governo. _ _ 

Como se sabe, o Tesouro Nacional está em mora com 
o Banco do Brasil em função da não transferência d_os recursos 
do PROAGRO e precisará, Ccmseqüenteritente';- honrar esse 
compromisso. E, ao fazê-lo, o Banco do Brasil, imediatamente 
de posse desses títulos, vai, através do mercado, colocar esses 
títulos à venda e com o produto da venda desses títulos, o 
Banco do Brasil vai financiar o cuSteio agríCOla da safra que 
se iniCia: -agora. - - -----

Dessa maneira, Sr. Presidente, o meu parecer é favorável 
à matéria pelas razões alegadas e por outras que constam 
do seguinte parecer: 

"De Plenário, Sobre o Projeto de Lei da Câmara 
n' 88, de 1991 (n' 1.911191, na Casa de origem), que 
"estabelece as características da Nota do Tesouro Na­
cional- NTN- e dá outras providências." 

O Projeto de Lei ora em exame, de iniciativa' do Excelen­
tíssimo Senhor Presidente da República, tem por objetivo 
a criação da Nota do Tesouro Nacional e define as caracte­
rísticas básicas da NTN (art. 1 '). 

O Projeto define, também, as caracterfsticitS básicas da 
NTN, dotando o Poder Executivo de instrumento de maior 
flexibilidade para a administraÇã-o da dívida pública mobiliária 
federal, ao permitir a emisSão de séries diferenciadas de NTN, 
ajustando as suas cara,ct~tistiC9s à conjuntura- exiSteriteà época 
da emissão, além de possibilitar a emissão de NTN-ESP, com 
a fin-alidade de custear os cruzados novos bloqueados, para 
substituir os BTN·ESP, extintos pela Lei n' 8.177/91: 

"A Lei n' 8.177, de 1' de março de 1991, que, 
entre outras medidas, extinguiu o Bônus do Tesouro 
Nacional, previu, em seu artigo 30, a Criação-da nota 
do Tesouro Nacional - NTN, título que virá a substi­
tuir aquele. Contudo, o teor do art. 30 não é sufiCiente 
para que se possa emitir regularmente a NTN, uma 
vez que não eXplícita suas característiCaS básicas como 
prazo, remuneração etc., isto posto, o Poder Executivo 
enviou, ao Congresso Nacional, Projeto de Lei que 
"Estabelece as características da Nota do Tesouro Nã­
cional- NTN- e dá outras providências", de forma 
a definir as características do referido título. 

A partir do dia 16 de setembro o Banco Ccõtral 
do Brasil passou _a desbloquear o saldo de cruzados 
nOvos-NCz$ ainda em seu poder, em 12 parcelas men­
sais, iguais e sucessivas. Concomítantemente, o Tesou­
ro Nacional iniciou o processo de resgate, nas mesmas 
condições do desbloqueio dos NCz$, dos Bônus do 
Tesouro Nacional; de Sêrie Espedal (BTN-ESP). q~ue 
foranl emitidos à época do Plano Collor I para lastrear 
os NCi$. Isto -Implica que o Tes_ourti -irá reiriiciar a 
rolagem do principal da dívida móbiliária fedÚal, ne­
cessitando, pois, de um título com características com­
patíveis com o objetivo de alongamento dos prazos 
de vencimento da DPMF. Este título é aNotado Tesou­
ro Nacio_nal, que não poderá ser emitida até que o 
Projeto de Lei em tela seja aprovado pelo Congresso 
Nacional. 

Deve-se esclarecer que o Tesouro Nacional utili­
zou recursos de sua disponibilidade de caixã. pará efe­
tuar o pagamento da primeira pa~cela, o que efetiva­
inente esgotou esta fonte de financiamento. ·Para a li­
quidação financeira das próximas 11 parcelas, o Tesou­
ro não pode prescindir de um título para oferecer ao 
mercado em troca dos recursos financeíros necessários. 
Corre-se o risco de, peli:l Primeira veZ, o TesOuro vir 
a ser inadi_mplente por não ter nem recursos financeiros 
nem tampouco instrumento Capaz de alavancar tais re­
cursos em mercado - instrumento este representado 
pela NTN. 

O prazo para pagamento da próxima parcela, a 
ser efetuado pelo Tesouro Nacional, vencerá no próxi­
mo dia 15 de novembro. Sem a aprovação ôo Projeto 
de Lei até uma data hábil que permita a apreciação 
presidencial e publicação de Decreto regulamentando 
a Lei, certamente o TesourO estaria Sem instrumentOS 
capazes de financiar e_sta despesa, tornando-se inadim­
plente pela primeira vez na história rec_ente das firianças 
públicas brasileira." 

Assim, pelas razões expostas, e levando em consideração 
-que essas medidas podem trazer grandes benefícios ã econo­
mia brasileira, somos pela aprovação do_ Projeto de Lei da 
Câmara n• 88, de 1991. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Completada 
a instruçâo da matéria, passa-se à discussão do projeto em 
turno único~_(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Se-nadores _que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
-~provado o p~ojeto, a matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA~N' 88, DE 1991 
(N• 1.911/91, na Casa de origem) 

(De iniciatiVa- do Senhor Presidente da República) 

Estabelece as características da Nota do TeR 
souro Nacional - NTN e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' As Notas do Tesouro Nacional (NTN), criadas 

pelo art. 30 da Lei n' 8.177, de 1' de março de 1991, poderão 
ser emitidas para troca voluntária por Bônus da Dívida Exter­
na Brasileira, de emissão do Tesouro Nacional, que foram 
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objeto de permuta por dívida externa do setor público, regis­
trada no Banco Central do Brasil, através do "Brasil invest­
ment Bond Exchange Agrecment", de 22- de setembro de 
1988. 

§ 111 O Poder ExecutiVo POderá autOiíza-r que as NTN 
de que trata o caput tenham cláusula alternativa de opção, 
por ocasião do resgate, pela variação da cotação de venda 
do dólar dos Estados Unidos no mercado de_ câmbio de taxas 
livres, divulgadas pelo Banco-Centi'al do Brasil. 

Art. _2"_ A NTN_será etriitida com as seguí_nte·S-caracte-
rlsfiCa(g'erais: - -- -- ---- -

I- prazo: até vinte e cinco anos; 
li- remuneraçfio:~ juros de. até 12% (doze por cento) 

ao ano, calculados sobre o valor nominal atualizado; 
111 -forma de colocação: oferta pública, com a realiza­

ção de leilões, podendo ser colocada ao par, com ágio ou 
des_ágío; - - - -

IV- modalidade: nominativa; e 
V- valor nominal: múltiplo de Cr$1.000,00 (um mil cru-

zeiros). -

§ 1~ O Poder Exe-cUtivo feguiarmeni3.rá, para cada série 
específica de NTN, as características de atualização do valor· 
nominal, negociabilidade, forma de pa_gamento de juros e 
resgate do principal. · · -" · -- · · 

§_ ~" Para a atu~lizaç~o do valor riOininal d3 NT~pod~m 
ser utlhzados os scgumtes mdicadores: _ . _ _ 

I -variação do fildice Geral de Preços de Mercado 
(IGPM), calculado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV; 
ou 

!1- Taxa Referencial- TR; ou 
III -variação da cotação de venda do dólar dos Estadps 

Unidos no mercado de câmbio de taxas livres, divulgada pelo 
Banco Central do Brasil. 

Art. 3~ A partir tia data de seu vencimento, as Notas 
do Tesouro Nacionaf (NTN) terão poder libera tório para paga­
mento de impostos federais, de responSabilidade de seus titula­
res ou de terceiro, pelo seu valor de resgate, desde _que não 
se verifique ó'peração-de resgate pelo seu emissor. 

Parágrafo único; O Poder Executivo poderá autorizar 
a utilização da NTN para aquisição de bens e direitos alieriados 
no âmbito do Programa Nacional de Desestatização (PND), 
de que trata a Lei n' 8.031, de 12 de abril de 1990, desde 
que pré-existentes as· competentes estirriaüvas de receitas e 
dotações orçamentárias.-

Art. 4<:> A emi§são· das N1N processar-se-á- sob a- forma 
escriturai, mediante registro dos respect"ivó'S direitos creditó­
rios, bem como das cessões desses direitos, no Sistema Es·pe­
cial de Liquidação e de Custódia- SELIC, por intermédio 
do qual serão também creditados os jurOs c os restagcs do 
princip-al, quando for o caso. - · ~ 

Art. s~ Ficam ·ise!itos, do Impos"t"6 ·ac Renda os juros 
produzidos pelas NTN emitidas na forma do art. P, bem 
assim os referentes aos Bônus emitidos pelo BanCá CeTitr3J 
do Brasil, para os fins previstOS no art. _g9 do Decreto-Lei 
n" 1.312, de 15 de feV_Creiro de 1974, Com a redação data 
pelo Decreto-Lei n" z:m5, de 24 de janeíró de 1984_-

Art. 69 O valo i" fi"ilanceiro dos títulos 'públicos federais, 
para atender o disposto na lei n9 8.205, de 8 de julho de 
1991, será atualizado pela variação do IGPM (Índice Geral 
de Preços _de ~ferc~_do) ocorrida entre_ o. mês _de julho de 
1991 e o mês-anterior ao da efetiva erriissão. - - -

--Parágrafo único. O Poder Executivo, no praz9 de 30 
(trinta) dias da publicação desta Lei, enviará ao Congresso 
Nacional projeto de lei propondo abertura de crédito adicioM 
nal, complementar ao previsto no art. 4<:> da Lei nu 8.205, 
de 1991. correspondente à variação prevista no caput deste 
artigo. 

Art. 7" Esta lei entra em vigor· na data de sua publi­
cação. 

Art. 8" Revogam-se aos §§ 1" e 2" do art. 30 da Lei 
n•8.177, de l" de março de 1991, e as demais disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está esgo-
tada a matéria constante da Oraem do Díã: ---·- ·- -

Há oradores inscritos. 
C~:mcedo a palavra ao nobre,~e-~ador Magno Bacelar. 

.~O SR. MAGNO BACELAil.~(PDT -_M.A. eronuncia 
o seguinte discurso . .Sem revisão do orador.)_ -Sr. ~r~idcnte, 
nobres Srs. Senadqres, o meu Esta9o, o Ma_ran,l}ão, _tem-se 
constituído palco de violência pela questão fundiárja. Esteve_ 
em São Luís o Papa João Paulo li qu_e em sua homilia na 
missa campal realizada na capital do meu Estado, proferiu 
o mais importante dos s_cus pronunciamentos nessa sua viagem 
ao nosso País. 

-Sr. Presidente, a qu-estão fundiária, no meu Estado, é 
tão impOrtante, e a discussão sobre reforma agrária tem cha­
mado a atenção dos Srs. Senadore_s a tal ponto que, hoje, 
em dois apartes a discursos proferid9s nesta Casa, foi tratado 
o assunto. 

A visita do Papa constitui-se em nova esperança à aber­
tura da discussão e do entendimento nacional. E acreditamos 
que, pelo fato de ter sido pronunciada no meu Estado, onde 
·as denúncias de violência no campo são quase diárias, tornou­
se da maior importãnci"a- a homilia ali pronunciada, razão pela 
qual, Sr. Presidente. venho requerer, nos termos do art. 210 
.do Regimento Interno, _a transcrição, nõs- anais d_o Senado, 
da homilia que o Papa João Paulo 11 proferiu na missa campal 
realizada em São Luís do Maranhão, no dia 14 de outubro 
de 1991. 

E!a O Que tinha a dizer, Sr.- Presídente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Magno Bacelar, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é oCupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, Jo 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -: Concedo a 
palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo_ a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

(Pausa.) 
S. Ex' não está presente. 

-- Conçedo a palavra ao nohre Senador. Nelson Carn_e_iro. 
(Pa~usa.) ·~ ~ ~ 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. 
O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB -~~AC. Pronuncia o 

seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. em di­
versas oportunidades compareci à tribuna desta Casa para 
defender postulações formuladas pelo Governador do meu 
Estado, Dr. Edmundo Pinto de Almeida Neto, junto ao Go­
verno Federal. 

Assim o fiz por julgar ser esse meu dever 4e acreano; 
por ob~igação política, e11_1bora _sendo adversário d~ S. Ex~. 
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defendi aqui, de maneira entusiástica, o atendimento às feiviit­
dicações apresentadas pelo Governo do EstadO do Acte ao 
Governo Federal. 

Hoje, todavia, cumpro o dever de denunciar as graves 
e repetidas ameaças de que vem sendo vítima o Líder da 
Bancada do PMDB na Assembléia Legislativa, Deput~do 
João Correia~ promessas de violência que atingem também 
sua família. Homem público combativo e sereno, o Líder 
João Correia tem-feitó Cntlcãs a uma recente licitaçã0fe3fizada 
pelo GovernO Estadual e vencida pela Empreiteira Odebrecht, 
para a construção de duas importantes obras na cidade de 
Rio Branco, capital do Estado. Uma delas é a do chamado 
Canal da Maternidade; e a segunda, a construção de urna 
nova estação de tratamento d'água para a Capital. 

O processo de licitação tetii ·sido questionado com fre­
qüência, não só pela oposição estadual, que tem no PMDB 
sua principal Bancada na Assembléia Legislativa, mas também 
pela opinião ·p-ública e pela imprensa de um modo geral. A 
partir daí o Deputado João Correia, um dos mais severos 
e honestos críticos da forma como esta licitaçáó- foi reàlizada, 
passou a receber ameaças de morte através de telefonemas 
anônimOS --0 qrie~ c=o-nro-riãá poderia deixar de ser, é mofíVo 
de justa preocupação, não só a sua família, mas aos Seus 
amigos e ao PMD B. O mais grave aspecto, entretanto, tr3ns~ 
cende à dimensão human~. pois atinge os princípios da demo­
cracia e do exercício da atividade parlamentar. -

A coragem pessoal e cívica do Deputado João Correia 
é por todos reconhecida - mas esse tipo de ameaça põe 
em riscõ a própria liberdade política~ que o povo brasileiro 
reconquistou com tantos sacrifícios._ 

Na última quinta-feira, dia 10 do corrente, uma pessoa 
detonou arma de fogo, em frente à casa do Deputado, que, 
naquele momento, dava aula na Universidade do Estado do 
Acre. Os disparos foram ouvidos por sua família que, alarma­
da, deu-lhe ciência do ocorrido assim que foi possível. 

Diante de fato tão grave, enviei telegrama de solidarie­
dade ao Deputado João_ Correia, como amigo e como compa­
nheiro partidário- e cobrei medidas rigorosas para sua prote­
ção, em outra mensagem endereçada ao Governador Edmu~_­
do Pinto, cujo téQr passareí a ler, para o conhecimento da 
Casa: ---

Exm• Sr. Dr. Edmundo Pinto 
DD. Governador do Estado do Acre 
Palácio Rio Branco 
Rio Branco - AC. 

Preocupado sucessivas ameaças_ segurança pessoal e de­
sempenho legítimo mandato nobre Deputado João Correia, 
encareço Vossa Excelência adotar providências urgentes e 
efetivaS- ánte covarde conspiração contra legítimo represen­
tante povo acreano e seus familiares:- Estou- confiante- Vossa 
Excelência, acima divergências partidárias ou políticas, saberá 
cumprir elevada missãq preservar vontade nossos concidadãos 
e garantirá corajosa atividade Líder oposição Assembléia Le­
gislativa, mantendo clima ordem e dignidade que marco-u go- . 
vemos anteriores, do PMDB, nO Estado do Acre. Saudações 

Senador Nabor JúnJo:i-
E, também a propósito deSsas ameaças que se tornaram 

freqüentes nos últimos dias, o Diretório RegiOnal dO PartidO-­
do Movimento Democrático Brasileiro, seção do Estado do 
Acre, encaniinhou ao Sr, Governador o seguinte êxpediente: 

PARTIDO DO MOVIlviENTO DElviOCRÁTICO ·. 
BRASILEIRO- PMDB 

Diretório Regional do PMDB 
Of. n' 023/PMDB/91. 

Rio Branco, i' deoutubro de 1991 
-Ao Excelentfss_imo Senhor 
Edmundo Pinto de Almeida Neto 
DD. Governador do Estado do Ãcre 
Nesta 

Senhor Governador, 

A Executiva Regíonal do Partido do Movimento Demo­
crático Brasileiro - PMDB, quer manifestar a Vossa EXce­
lência sua preocupação com as reiteradas ameaças de morte 
que têm sido anonimamente dirigidas ao Deputado João Cor­
reia, bem como à sua familia, nos últimos dias. 

Na condição de Líder do PMDB na Assembléia Legisla· 
tiva, o Depütado João Correia tem encarnado, com elevado 
espírito pã.rtidário e público, o papel de oposição que o Partido 
adotou ao Governo de Vossa Excelência, sem~· no entãrito; 
em __ nenh_um momento des~mbar para o sectarismo e para 
o radicalismo inconseqüente e vulgar. 

Não há cõmO deixar de reconhecer que as ameaças covar­
des que foram reiteradas_ vezes dirigi~as ao J::?~putado João 
Correia, guaTdam íntima conexão com a posíçãõ aSSUmida 
por ele no desempenho de suas funções de Líder do PMDB, 
no que tem adotado atitudes firmes, destemidas e consistentes. 

Tais ameaças, que têm um intentO claramente intimiâa­
tório e terrorista, surgiram imediatamente após as contun­
dentes denúncias feitas pelo parlamentar acerca do processo 
licitatório para a construção do Canal da Maternidade e para 
a nova Estação de Tratamento d'água de Río Branco, como 
a demonstrar que por trás desse processo se escondem inte­
resses e propósitos inconfessáveiS. ~ -

Num passado recente, Vossa Excelência f<?i Líder da Opo­
sição na Assenibléia LegiSlativa, e, emborã fizesse duras críti­
cas ao GOverni:>do PMDR, nunca foi Cerceado ou ameaçado 
no seu legítimO e democrático direito de divergir. 

Em função de tudo isso. Sr. "GOverriãdor, queremos dei­
xar -patente a nossa preocupação e a nossa repulsa a este 
tipo de: ameaça, certos de que V. Ex• também compartilha 
coriOs-co deste sentimentO e destã. Compreensão. 

Aguardamos que V. Ex~ adote, junto à Secretaria de 
Segurança Pública e aos demais órgãos competentes, as provi­
dências necessárias a'_ garantir ~.- vida e a tranq ífilidade do 
Deputado João Correia e de sua família, de _maneira que 
ele possa continuar desenvolvendo a contento seu trabalho 
político e parlamentar. 

_ Umposicionam~nto público de seu Governo sobre o as­
sunto será certamente valioso para que aqueles que se escon­
dem atrás de expedientes vis como este se recolham à ínsignifi~ 
cância e ao seu anonimato covarde _e abjeto. 

Atenciosamente, Francisco Thauma~urgo, Presidente e~ 
_exercício. 

Cúmprindo a decisão do DiretóriO Regional do meu Parti':' 
do, encaminhei, na tarde de hoje, respectivamente, ao Sr. 
Ministro da Justiça, aos Líderes do PMDB na Câmara e no 
Senado e ao Presidente do nosso Partido, o ex-Governador 
Orestes Quércia, cópias deste ofício. - -- - -

P .S. lnformamos a V, EX' que cópia desta correspOndencia está se rido reme~ 
tida ao Senhor Ministro da Justiça, ao Sr. Presidente Nacional do PMDB 
e aos líderes do Partido na Câmara dos Deputados e no Senado Federal. 
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Espero agora que S. Ex~, o Sr. Governador, adote as 
providências fridispensáveis ao-esclarecimento desses fatos que 
depõem, de maneira inequívoca·, cOntra a tranqüilidade, os 
brios e a civilidade do povo acreano. 

Como diz a nota do PMDB, o atual Governador do Acre 
foi Líder do seu partido na Assembléia Legislativa durante 
muito tempo, à epoca· do Governo do PMDB. Apesar das 
críticas co_n_tundentes que S. Ex~ dirigiã ao nossO g·overnó. 
nunca a sua liberdade de criticar _e de divergir foi cerceada. 
Jamais se permitiu qualquer ameaça física ou retaliação vro.:­
lenta no plano político, nem ao então Deputado Edmundo 
Pinto, nem a qualquer outro representante do nosso povo. 

Espero agora, Sr. Presidente e Srs. Sen~do_!e_.s_, q_ue, da 
mesma forma como os governos do_PMDB ~sseguraxam u~ 
clima de paz, concórdia e tranqüilidade à classe política e 
à sociedade acreana de um modo geral, o atual Governãdor 
Edmundo Pinto de Almeida também assim prõCeâa. É sua 
obrigação, é a suprema garantia, a do exercício da atividade_. 
parlamentar, não só do Líder da nossa bancada na Assembléia 
Legislativa, Deputado João_Correia, mas de todos aqueles 
que receberam, nas eleições do ano passado, mandato do 
povo acreano para representá-lo naquela Casa Legislativa, 
de tão importante e _valiosas tradições na histórià do Estado 
do Acre. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ney _Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
segUj_nte ª'_iscurso. S~m_ reVisão ~o orador.)- ~!_· __ Presidei_tte 
e SrS. Senadores, hoje, ó qUe se- fala é sobre o problema 
de privatização. E a imprens-a, falada e escrita, traz, em seu 
bojo, vários artigos, Como o ·cto economista indicado para 
o Nobel, que defende a privatização, Lopes de Sá Brasil. 

O Jornal do Brasil traz o artigo "O Elefante é Muito 
Maior"; O Glóõo, iitfOrrria que a-fê o Prefeitõ do Riõ-de Janei­
ro, Marcelo Alencar, quer privatizar a coleta de lixo. E o 
que chama a atenção é justamente o atraso das "vozeS do 
PT". Peço a transcrição, nos Anais do Senado, desse artigo 
da Folha de S. Paulo, cujo título é .. Vozes _do atraso", sobre 
a decisão do PT e da CUT de manter a convocação do comício 
de protesto contra a privatização da Usiminas, marcada para 
o dia 18, na Central do Brasil, no Rio de Janeiro que só 
pode ser recebida com des_apontamento. 

Ora, Sr. Presidente, a população intefra do País, o pÇwo 
brasileiro já está consciente- de que precisamos nos ver livre 
desses "elefantes brancos", dessas empresas para as ·quais, 
só no ailo passado, o GovernO brasileiro desviou, dos recursos 
de educação, saúde e habitação, 6 bilhões e 400 milhões de 
dólares~ 

Segundo pesquisaS realizadas em São Paulo, Rio de Janei­
ro e Belo Horizonte, nas classes A, B e C, 56% são a favor 
da privatização e apenas 21% são contra; 78.80% entendem 
que a venda da USIMINAS melhora a empresa; diminui o 
empreguismo: 73.2%;--melhora o sal~rio dos _empre_gado~: 
70.9%; e terá maiOr"-inVestimento sOcial:-70.7%. · 

Esse é o resultado_d_a pesquisa feita ein -fiês grandes capi­
tais, onde se vê a conscientização= do povo brasileiro com 
que uma minoria não quer se co-nformar. Dentro desta minoria 
estão as Hvozes do atraso", no editorial da Folha de S. Paulo, 
do dia 16. 

"Primeiro, a decisão do PT e da CUT de manter a convo­
cação do comício de protesto contra a privatização da USIMI­
NAS só pode ser recebida com desapontamento. _ 

-Segundo, depois do revoltante espetáculo de selvageria 
protagonizado pelos defensores do estatismo em frente à Bolsa 
de Valores carioca, parece inevitável que uma nova manifes­
tação acahe estimulando uma indesejável exacerbação_ xenó­
foba em torno de um tema que exige, ao contrário, um debate 
o mais equilibrado e sereno possível. 

Defensor notoriamente nacionalista, o Governadorcarío­
ca Leonel Brizola recuou e anunciou o adiamento do protesto, 
contestado como sempre pelo PT c pela CUT. 

A re{lljzação do comício conflita com as exigências de 
modernização da economia, buscando ofuscar, com o apelo 
à radicalização emocional, todos os _efeitos benefícos que a 
privatização acarreta ·em termos de redução do giganti_?_mo 
estatal, aumento da eficiência e mesmo maior- atratividade 
p~ra os investimentos e·xternos. 

O mais lamentável é notar que a CUT e o PT, na sua 
ânsia cOrporativista e estatista, preferem prosseguir ignorando 
esse imperativo. Desprezando suas responsabilídades de ofe­
recer -coiltribufções_ para a resolução da grave criSe do PaíS, 
acabam reduzindo-se, assim, a meras vozes do atraso. 

"Economista indicado para o Nobel defende a_ privati­
zação O Globo, 6 de outubro de 199!. 

O Economista mineiro, Antônio Lopes de Sá, de_64 anos, 
com 126 obras publicadas- 26 delas no exterior- indicado 
por ~rês universidades européias para o prêmio Nobel de eco­
nomia. 

-- É um defensor da privatização. pois as estatais desernpeR 
nhanl hoje, na e.conomia brasileira, o mesmo papel dos susera­
nos na idade média. Isso é o que o PT defende. 

O Governo e as estatais-se comportam como os senhores 
feUdaiS; e a população brasileira não vive melhor do que na 
idade tTiédia~ - -

Defende que as estatais sejam privatiZarias e elogia o 
programa de privatização no Brasil. As estatais sofrem influên­
cias do poder político sobre sua efeciência e eficácia. 

A economia deve estar a serviço do homem. Quando_ 
todos os patrimônios individuais estiverem ~quilibrados, a na~ 
ção _estará equilibrada, melhorando a distribuição de renda 
e aumentando o nível 4c emprego. 

O grave prOblema do País é _a falta de investimeno :e 
a queda da produção. Tem coniõ conseqüêi1CÍ3 o desempregO 
e a queda da arrecadação. 

O "ELEFANTE" É MUITO MAIOR 

Cláudia Boechat e Marcelo Pontes 

O GoVerno Federal tem pelo menos n corresporidente 
a uniif USIMINAS -cerca de US$1,4 bilhão- em ações 
de empresas privadas.. E isto não está previsto na lista do 
que pode ser vendido para aliviar o drama de caixa do Tesouro. 

_O povo brasileiro não sabe que é sócio minoritário de 
689 erripresas na área comercial e industrial privada e 107 
na área col!lers;ü~l e industri;;tl estatal. Somos sócios de hotéis, 
metalúrgicas_, fábricas de chocolate, de material de construção, 
refrigerantes, ferramentas, tecidos, porcelanas, botões, talha­
res, Usína de açucar e muitas outras coisas sem qualquer 
importância estratégica para o desenvolvimento do País". (De~ 
putado Miro TeiXeira). 
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"O Prefeito Marcelo Alencar, do Governo Leonel Bi'izo­
la, quer privatizar coleta de lixo." 

O Globo, 3 de outubro de 1991. 
O Prefeito Marcelo Alencar orientou o Presidente_ da 

COMLURB para acelerar os estudos visando a privatizaçao 
parcial do serviço de coleta de lixo. 

Isso para livrar a cidade de não ficar à mercê de uma 
greve a cadatrês meses. ~ . 

Não há opções para suprir os problemas causados pela 
greve da COMLURB, já que nenhuma empresa tem 450 cami­
nhões coletores, necessários_ para fazer o serviço na cidade. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, está mais do que 
provado que o povo brasileiro exige que e_ssa solução seía 
dada o mais rápido possível. 

Recentemente, no Estado de Pernambuco, o Governador 
Joaquim Francisco fOi obrigado a enxugar o BA]'J'D~PE, que 
estava com um prejufzo imenso. SintO profundamente que 
o Governo tenha demitido três mil trabalhadores, enxugando 
94 agências. Se não agisse assim, seria muito pior. O Banco 
iria fechar e aconteceria o que aconteceu com o Banco do 
Estado da Paraíba e o Banco do Estado do Piauí: Todos 
os funciOnáriOs daquela importante casa de crédito de Pernam-
buco perderiam seus empregos. -

Assim sendo, Sr. Presidente, peço a transcrição, nos 
Anais do Senado, de artigo do jornal Folha de S. Paulo, cujo 
título é ''Vozes do atraso". 

Espero que as direções do_ PT e da CUT tenham amanhã 
um relacionamento melhor e _sintam que o povo brasileiro, 
pela sua maioria, _exige enti"egar à iniciativa privada empresas 
que devem ser por ela dirigida e não pela iniciativa pública. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite V. Ex~ um ãparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Pois~não,OSenador. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Senador Ney Maranhão, o 
Partido dos Trabalhadores tem estado extremamente preoCu­
pado com a maneira, segundo a qual o Governo Collor de 
Mello está realizando esse processo de privatizaçãO das empre­
sas estatais. Em primeirO lugar: gostaríamos de ver as empre­
sas estatais sendo melhor administradas. Gostaríamos que em 
todas elas houvesse completa transparênci.a dos atos da admi­
nistração pública e fossem um exemplo dessa transparência; 
que as empresas estatais tivessem condições de serem exem­
plares no que diz respeito ao cumprimento dos- direitos sociais; 
que não fossem objeto do inchaço decorrente, muitas vezes, 
das pressões dos mais diversos grupos políticos. V. Ex~ há 
de convir que nunca teria sido o Partido dos Trabalhadores 
o responsável pelo inchaço das empresas estatais, até porque 
o Partido dos Trabalhadores nunca foi o ·responsável pelo 
Gove;rno Federal neste País. Logo, pelo fato· de eventuais 
distorções ocorridas e pelo fato dessas empresas, muitas vezes, 
terem funcioD.ado como o resultado da pressão de inúmeros 
grupos privados, ora para fornecer bens intermediários-, eqUi­
pamentos e outros bens a preços mais baratos, mesmo maté­
rias-primas para setores de consumo final, a preços mais bara­
tos do que outras formas poderiam ocorrer, seja no que diz 
respeito às mais diversas distorções que, por veze-s, õC:orrem· 
na economia estatal, isso não foi de responsabilidade do PT, 
e avaliamo-s-que seria possível corrigi-lasL -

Temos ta.mb_ém críticas ao processo de privatíZaçãO: espe~­
cialmentc ao leilão, uma vez que diversas moedas, conside­
radas até por muitos cOmo iriadequadas para participarem 
desse leilão, poderão ser objeto da compra de lances. Assim 
tem sido formulad~ a crítica:Temos estudado, rec~ntemente, 

formas alternatiVas, num processo de controle mais demo­
crático das empresas estatais. Ainda há poucos dias ouvi do 
economista Roberto Mangabeira Unge r, que estudou os países 
do ~este_ E~ropeu, _c0010 a União SqviétiWI, _a Alema_nl?-a, 
a Polônia, a Tchecoslováquia, ã Hungria, algo muito interes­
sante. Ele disse que na Alemanha, por ex-emplo, está havendo 
um processo de privatização, de alguma forma semelhante 
ao que o Governo Collor quer fazer, pelo qual estão vendendo, 
inclusive para grupos__estrangeiros, as empresas es_tatais, algu­
mas delas sendo fechadas, causando desemprego e crise:_ Na 
Polônia, na Tchecoslováquia, e acho que na Hungria, se não 
me engano, o process-o--é diferente; o governo- e certam_ente 
na Tchecoslováquia, lembro-me bem - resolveu distribuir 
as ações das empresas estatais entre todos os membros da 
população, numa distribuição realmente democrática da pro­
priedade, que é uma forma diferente de se distribuir aproprie­
dade a alguns grupos. Faço eSsa reflexão, Senador Ney Mara­
nhão, porque acredito que devamos compatibilizar essa ques­
tão de democratizar o processo econômico brasileiro com o 
processo político. Cau-sa-me preocupação alguns fatos _que 
ocorrem no Governo. Ainda hoje, Senador Ney Maranhão, 
houve um episódio bastante sério na Comissão Mista de Orça­
mento urna vez que, no domingo passado, foi publicada no 
jornal O Globo uma reportagem -talvez V. Ex~ tenha tido 
oportunidade de ler - em que se dizia que o Relator da 
Comissão de Orçamento, no ano passado, havia como que 
exigido recibo __ de vereadores de cidades no interio-r baiano 
em troca de dar apoio político a_ parlamentares e que isso_ 
teria sido feito pelo prefeito daquela cidade. Avaliei que isso 
deveria ser objeto da explicaçãO do Sr._ Deputado João Alves 
e _boje ele teye a oportunidade de' fazer esse esclarecimento, 
explicando que nada tinha a ver com o comportamento seja 
do vereador, seja do prefeito. O Si". Deputado João Alves, 
a ç~rta altura .• ava~i~~ que _eu te!ia _f~rmulado e_ssa denúncia. 
N3.o, foi o próprio O Globo, foi a reportagem do jornal que 
esteve na cidade -e levantou esses dados. 

O SR. NEY MARANHÃO-'-- Senador Eduardo Suplicy, 
li essa notícia. --

Devo dizer qUe V. Ex~ tem toda razão em alertar a Nação 
sobre esses fatos que têm que s.er abolidos, definitivamente 
da política brasilehà. 

-Concordo com V. Exf, nessa denúncia, em que tãO bem 
esclareceu à Naçãp ~·que repercutiU: na Imprensa Nacional. 

O Sr. Eduardó Suplicy- Eu gostaJia-que houvesse crité-­
rios de destinação de recursvs, seja para Pernambuco, seja 
para Alagoas, seja para São Paulo, para Santa Cataiiõa de 
maneira que, claro, visando a melhor distribuição da renda 
nacional, que fossem por nós conhecidos. É preciso que ·o 
Executivo rios expHque quais os critêriOs para- a dotação de 
recursos. Mas que os parlamentares ao estarem destinando 
verbas para regiões e municípios -teóham aqui a consciênCia­
de_ que todos os_ brasileiros de todos os municípios e estados 
devam ser contemplados também. 

O SR. NEY MARANHÃO-E_ principalmente, Senador 
EduardO Suplícy, dentro deste contexto do orçamento existem 
verbas em que certos municípiOs --tê-m que entrar com uma 
parcela, vamos dizer de 30%; já outros, se conseguirmos uma 
verba maior para eSta área, eles terão condições de receber, 
porque dispõem dos 30% para faze"! faCe- a essa liberação. 

Neste ponto eu concordo com V ~Ex,~ é_ um homem sério 
no trabalho que se propõe e está fazendo nesta Casa. Não 
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o conhecia pessoalmente, mas acompanhei V. Ex~ através 
da imprensa. V. Ex~ foí Um defensor incansável para a morali­
zação dos costumes na Câmara dos Vereadores de São Paulo. 
Soffeu até anleaças, qUafido atearam fogo em ~rtos docu­
mentos, mas V. Ex~ não abre mão da verdade e daquilo a 
que se propõe. Tenho um grande respeito e admiração por 
V. EX' 

Com relação, Senador, à privatização, quero lembrar 
umas palavras que ouvi quando visitei a China Cáfiúiil.ista. 
TiVe a hOnra de conversar com o Primcifo-Minisfro -Secretá­
rio-Geral do Partido Comunista, Jiang Zcmin --'de um dos 
poucos· países que defende a autodeterminação dos povos. 
Ele conversç..u comigo sobre esse problema. 

V. Ex~ sabe que a China e a União Soviética -passaram 
29 anos brigados, porque o Partido Comunista da União Sovié­
tica queria atrelar, dentro de suas idéias, o Partido Comunista 
Chinês. V. Ex~- conhece muito bem a história. 

Ele disse o seguinte Senador: muitas vezes o que é bom 
para a China não é bom para o Brasil e vice-versa. É o caso 
que V. Ex• citoU da Tchecoslováquia ou da Polônia. 

A inchação dessas estatais, desses elefantes brancos não 
foi culpa do governo do Presidente Fernando Collor de Mello. 
É um sanguessuga do povo brasileiro, Senador Eduardo Supli­
cy, que já não tem sangue, tem sangue de ~r~nguejo~--

V. Ex~ sabe que o prc juízo dessas estatais no ano passado 
foi acima de US$6 bilhões, que poderiam ser investidos em 
educação, em saúde e na construção de casas populares, onde 
a defasagem é muifo grande. 

O Sr. Eduardo Supll<y- Mas não da USIMINAS. 

O SR. NEY MARANHÃO- Quem disse uma cofSa inuito" 
certa sobre a USIMINAS foi o Senador Ronan Tito. Houve 
uma época em que o Governo fahricava açO, chãpas--=- ontem 
mesmo, não sei se V. Ex~ leu um artigo -ollde os grandes 
beneficiários-da SIDERBRÁS são os trustes, -os_cartéis. Quan­
do falo em cartéiS, refifO-me- cO-riw chefe dessa quadrilha ao 
Sr. Antônio Ermírio de Morais. 

Essas empresas recebem subsídio - e .só o Estado de 
Minas Gerais, SenadOr Eduardo Suplicy-, durante o período 
da USIMINAS, em relação à diferença de preço do aço para 
o preço normal, deixou de receber de ICM US$2 bilhões. 

Eu aceito; Senador Suplicy. Houve uma época ein que 
o Estado tinha que estar à frente de certas coisas. Lembro-me 
do Dr. Getúlio Vargas, fui do seu partido, e tenho a carta-tes­
tamento dele na cabeça. Nós tinhamos que criar a CSN; a 
Petrobrás é intocável. Nós temos que modificar não a pi-Ospec~ 
ção, mas· a comercialização e o transporte. O mundo mudou. 

Eu quero apenas chamar 3 ate-nção _de V. Ex~ e diZer 
que o seu partido tem que ser reciclado. Veja a CMTC, em 
São Paulo, a dor de cabeça que tem dado à Prefeita Erundina, 
quando foi obrigada a demitir muita gente porque a máquina 
estava inchada por nomeações anteriores a-sua ge-stão. Então, 
essas estatais, Senador Suplicy, dão justamente, ensejo para 
encher essa máquina, e quem paga é o povo. Eis o exe-mplo 
de uma companhia que era modelo em São Paulo, se não 
me engano. Acompanhei a campanha do Sr. Jânio Quadros. 
Antes, essa Companhia era o orgulho do transporte em São 
Paulo. O povo de São Paulo brigava para que os ônibus da 
CMTC fossem para seus bairros.._ E hoje a coisa não está 
bam assim. E o que tem dado a maior dor de cabeça à Prefeita 
Erundina, do PT, é jris13.rrieiúC e-ssa: ç_ompanhía, pelo inchaço. 
Ehtão, V. EX" calcule esses "elefantes brancos" que estão 

sob a responsabilidade do Governo Federal. Nós temos que 
ir à justiça para dicidir, amanhã, como foi deliberado pela 
justiça de Minas Gerais, se ·esSe leilão está"'certo ou errado. 
o- gu:e_ não posso, Sr. _Senador, é admifír "éfüe O Partido de 
V. Ex~ faça um comício no Rio de Janeiro -que, tenho 
certeza, será para protestar -, mas faço voto de que não 
se ie-pita aquilo que aconteceu no último leilão. 

O Sr. Eduardo Suplicy- O comício é um difeitá demo­
crático. 

O SR. NEY MARANHÃO- Claro, Sr. Senador. ~Quanto 
a V. Ex~;tenhO certeza-di-que Ilão admite, de maneira nenhu­
ma, anarquia, quebradeira, porque, quando vereador no Esta­
do de São Paulo, V. Ex~ sentiu na própria pele essas pr~ssões. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. NEY 
~ MARANHÃO EM SEU PRONUNCIAMENTO 

Jornal do Brasil -Negócios e Finanças 

O "ELEFANTE" É MUITO MAIOR 
ParticipaÇão acionária do governo em empresas 

privadas vale pelo menos uma Usiminas 

Cláudio Boechar e Marcelo Pontes 
O Governo Federal· tem pelo ffienos o correspondente 

a uma Usiminas- cerca de US$1,4 bilhão- em ações de 
empresas privadas, mas nem -o ·programa de desestatização 
n~m o debate sobre o tamanho e o papel do Estado incluíram 
até agora esses papéis na lista do que pode ser vendido para 
aliviar o drama de caixa do Tesouro. 

--com base numa relação da pãrtidpação áci6nãfiã dê em­
presas públicas em empresas privadas, extraída do relatório 
e parecer-p-revia do Ministro Homero Santos, do Tribunal 
de Contas da União, Sobte as contas do Governo COllor relati­
vas a 1990, o Deputado Federal Miro Texeira (PDT--'-- RJ) 
apresentou no final da tarde de ontem, na Comissão de Econo­
mi~ da Câmara, requerimento pedindo auditoríã do TCU so­
bre esse tipo de investimentO feito -pelo BNDES; Banco do 
Bra-sil, Caixa Econ-ômica Federal e Siderbrás. 

"O povo brasileiro não sabe ,que é sócio minOritário de 
689 empresas na área comercial e industrial privada e 107 
-na área comercial e industrial estatal. Somos sócios -de hotéis, 
metalúrgi-cas, fábrica de chocolate, de material de construção, 
refrigerantes, ferramentas, tecidos, porcelanas, botões, talhe­
res, usiõa de açúcar e muitas outras coisas sem qualqUer impor­
tância estratégica para o desenvolvimento do País." 

Alguns exemplos - o deputado cita até meia-dúzia: de 
instituíçõeS financeiras estrangeiras das quais a União é acio­
nista. Mas o·relatório do TCU é muito maís detalhado. Apre­
senta uma tabela que toma uma dúzia de páginas_ do relatório, 
com o nome da empresa estatal investidora,. o da empresa 
privada na qual investiu, a percentagem do capitaJ adquirido 
e o valor histórico, ou apenas cOntábil, das ações em poder 
da União. 

Por essa tabela, sabe-se, por exemplo, que a Siderbrás 
detém 40,67% do capital total da Siderúrgica Mendes Júnior; 
a Caixa Econômica Fe_deral47 ,73% do banco Interamericano 
de Poupança e Empréstimo de Caracas, capital da Venezuela; 
o Banco do Brasil, 49.83% de Sobral Irmãos S.A Comércio 
e Indústria, 11 ,80% do Bonor Indústria de Botões do Nordeste 
S.A, 15,88% de Refrigerantes do Amapá S.A, 14,52% da 
SalinaAmarra Negra S.A, 17,24% da Azulejo do Pará S.A, 
22,81% da Fábrica de Celulose e Papel da Amazônia, 18,09% 
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da Companhia Tropical de Hotéis da Amazônia e 10,56% 
da Hering do Nordeste, entre outras empresas. _ 

Inchação- O relatório em que o Deputado Miro.Teixeira 
se baseou informa que desde 1983, o TCU manifesta ''preocu­
pação quanto às diversas participações acionárias de ç:3.fáter 
minoritário em empi"eeridimentos industriais e comerciais, pri­
vados e públicos, estaduais e municipais, -aS:Siin conio quanto 
ao seu acelerado crescimento". 

Segundo o Ministro Homero Santos,_ nesse relatório, 
"ainda nas contas tlo exercício de 1982 (Ministro Luciano 
Brandão, solicitava-se ao Poder Executivo a restauração e 
ampliação da competência" do TCU, "objetiVando não só 
o retorno à fiscalização das empresas em que a União participe 
direta ou indiretamente, igualitária ou majoritariamente,- Ço 
capital social, corno também daquelas em que a União parti-
cipe minoritariamente"-.- -~ - -

O Ministro Homero cita também que na sessãO do TCU 
de 14 de novembro de 1990 o Ministro Fernando Gonçã.lves 
declarou-se perplexo com "a enorme massa de recursos colo­
cados a serviço de empresas em que a União tem particípação 
minoritária''. 

"Cumpre ressaltar''- afirma o Ministro Homero- "que 
o crescimento vertiginoso dessas participaçõ-es- minoritárias, 
além de significar a imobilização substancial de recursos do 
sistema BNDES, em beneficiO de uns e em detrimento de 
outros, resultou na cri_ªção de mais uma estatal, a BNDESpar, 
justamente com o objetivo de administrar tais participaç6es" 

Estimativa --Chega a propor o· Ministro Homero que 
a alienação imediata dessas participações seJa adotada como 
solução ideal para a falta de controle desses recursos e para 
o favorecimento de determinadas empresas privadas. "Com. 
isso, haveria o ingresso oU o retorrio de cOnsi~e_r?~~~ soma 
de recursos ao BNDES, estímadosein Cr$1,14 trilhão (posição 
levantada em 31-12-1989, corrigida pela inflação até outubro 
de 1990), os cjuais poderiam servir de suporte a novos projetos 
de investimentos". 

Convertido ao câmbio de outubro de 1990, esse âlnlieiro 
corresponderia ao valor de pelo menos oito UsimillaS. Mas 
o diretor do BNDES responsável pelo BNDESpar, Sérgio 
Zendr_on, diz que não é isso tudo, porque a instituição vem 
se desfazendo continuamente de alguns papéis. Segurido ele, 
o levantamento do TCU está defasado. O BNDESpar tem 
hoje ações de 120 empresas privadas. O valor de mercado 
dessa carteira, informa, é de US$1 ,2 bilhão- quase o corres­
pondente a uma Usiminas. 

ECONOMISTA INDICADO PARA 
O NQBEL DEFENDE A PRlVATIZAÇÃO 

Lopes de Sá 

'Brasil- vive -na ldadé Mectia· 
José de Castro 

Belo_ Horizonte_- O economista mineirô Àntônio LO'pes 
de Sá, de 64 anos, com 126 obras públicadas - 26 delas 
no exterior - iriâicado por três universidades européias para 
o Prêmio Nobel de Economia, é um defensor do Programa 
Nacional de Desestatização, por entender que as estatais de­
senpenham hoje, na economia brasileira, o mesmo papel dos 
suseranos (se-nhores feudais) na Idade Média. 

......,.. Nossa economia está muito semelhante, não na forma, 
mas na essência, com O Sis"tema~económico de mil anos atrás 
- compaiou Lopes de Sá, lembrando que naquela época 
o dono do castelo dividia parte de suas terras em _glebas, 
que cedia aos s_ervos. Hoje, o Governo e as estatais se compor­
tam de forma igual e a população brasileira não vive melhor 
do que na Idade Média diz. 

O e~~:mo:m~_sta.A~fe.nde __ que" as estatais sejam repassadas 
à inici_~t_tv~ privada e elogia o_pro_gr~~ao de __ pri~?tização p.o 
B-raSil. 

-As estatais sofrem influênciaS ctO_ pod~r político sobre 
sua eficiência e eficácia- afirma: - ' 

Autor de uma teoria que explica como encontrar a eficácia 
iiuma atividade eConomica, o professor Lopes de Sá diz que 
a eccmomia deve estar a serviço do homem. Quando tOdos 
os patrimóniOs individUaiS estíYerem equilibrados, a Nação 
estará equilibrada, assegura. Daí, a necesidade de se melhorar 
a distribuição de renda e aumentar o nível de emprego. O 
grave problema do País é a falta de investinlento e a queda 
da produção, diz Lopes de Sá. E, em conseqüência, o desem­
pregá e a queda da arrecadação. 

Lopes de Sá diz que a carga tributária excessiva e os 
juros a1tos compõem, junto com as estatais, o panorama exato 
do século X. Economista e consultor de grandes empresas 
- nos últimos 14 anos; também Assessor de Economia e 

-Finanças do Ministério da Aeronáutica --,,Lopes de Sá é 
memPro da_ Academia Italiana de História, entre outi"as OJ;"ga­
nizações científicaS. 

António Lopes de Sá afirma aindã que teme a aprovação 
de um imposto único no País, que considera injUsto. 

Folha de S. Paulo 

VOZES DO ATRASO 
Ao levantar esse assunto~ invocando o poder de fiscali- A decisão do PT e da CUT de manter a convocação 

zação dado pela Constituição Federal ao C~nlgresso, _o Depu- do comício de protesto contra a privatização da Usiminas 
tado Mirp Teixeira, que perteD.ce ao partido do Qoveí-nador _ marcado para 0 próximo dia 18, na Central do Brasil, 
Leonel Brizola, um dos principais opositores da privatização no Rio_ só pode ser recebida com desapontamento. 
da Usiminas, pretende demonstrar que o Governo Federal Com efeito, depois do revoltante espetáculo de selvageria 
deveria ter adotado outras prioridades na hora de iniciar a -p~otagonizado pelos defensores do estatismo em frente à Bolsa 
desestatização. -- ---- de Valores carioca_-_quando da primeira tentativa de venda 

Uma coisa, entretanto, não ínvalida a outra. Para priva- da empresa, parece inevitável que uma no manifestaÇãO acã.be 
tizar também essas participações acionárias basta uma decisão estimulando uma_i~desejável exacerbaçãQ xenófoba em torno 
política do governo. _Sequer há necessidade de novas leis ou de um tema que _exige, ao contrário, um debate o mais equili­
medidas provisórias para autorizar a venda dessas açõe-S. É 6fado e sereno possível. 
suficiente a constatação de que existe no País uma estranha Considerações dessa natureza parecem tão evidentes que 
economia de mercado - a que é patrocinada pelos cofres até um dos organizadores do comício e defensor de posições 
públicos. -- notoriamente retógradas, o Governador carioca Leonel Brizo-

la, recuoue anunciou o adiantamento do protesto- contes-
O G I o b o 6 , d e o u t u b r o . d e 1 9 9 I tado pelo PT e CUT. 
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Vale ressaltar, no entanto, que o governador pesou para 
isso também outros fatQres._ Apenas um dia após a decisão, 
por exemplo, Brizola recebeu do BNDES as verbas finais 
para a construção da Linha Vermelha, uma das bandeiras 
da atual administrãÇão carioca. ____ _ 

De todo modo, o fato é que a realização do comício 
conflita com as exigênciãS de modernização da ecOriOnlia, bus­
cando ofuscar, com o apelo à radicalização emocional, todos 
os efeitos benéficos~-_que a privatiiil.ção aCarreta eril termos 
de redução do gigantis~o estatal, aume!lt'! da eficiência,_ e 
mesmo maior atratividade para os investimentos externos, 

O nlais lamentável __ é_TIQtar que a CUT e o PT, na sua 
ânsia corporativista e-e_s-ta.tist~, preferem proSSegUir ignorando 
esse imperativo. Desprezando sua responsabilidade de o.fere­
cer contribuições para ·a resolução dá grave crise do país, 
acabam reduzindo-se. assim, a meras vozes do atraso. 
Grande Rio 

MARCELLO QUER PRIVATIZAR 
COLETA DE LIXO . 

O Prefeito Marcello Alencar oriçntou_ontem O Presid~nte 
da Comlurb, Ivan Lagrotta, para que_acelere os estudos.visan­
do à privatização parcial do serviço de coleta de lixo. Marcello 
ponderou que a Cidade não pode ficar à mercê de uma greve 
a cada três_ meses. Lagrotta explicou que a intenção da.Prefei­
tura é começar pela Ilha do Goverri3dor. Ele argumentou 
que não_ há opções para suprir os problemas causados pelas 
greves da Comlurb, já que nenhuma empresa tem 450 cami­
nhões coletores, necess~rios para fazer_o serviço ilà Cidade. 

A paralisação de garis e rodoviárioS entrOu hoje no tercei­
ro dia, acumulando 12 mil toneladas ·de lixo nas ruas, mas 
o Presidente do Tribunal Regional do Trabalho (TRT), Juiz 
Paulo Ramos, deixou-de decretar a abusi\ridade da greve dos 
garis, pedi comando de greve assuJ:?liU- o compromisso, em 
reunião de tentativa de conciliação que presidiu, de que a 
coleta do lixo dos hospitais·, escolas e •feiras livres conleçará 
a ser feita hoje, a partir das seis horas. ··.-

Os grevisfas fOl"a;n ·representadOs ha -reuriião pelos presi­
dentes dos sindicatos- dos Rodoviário~,· Luiz Martins,_ e .Pos 
Empregados em E"nipresas de Asseio; Manoel Meireles. A 
Comlurb foi repreSentada pelo Diretor Financeiro, José Mau~ 
rício No lasco, e por dois procuradores: · 

O comando de.grev"e anunciou que 420 homens, utili­
zando 64 veículos. sairão das garag~n~ orla Comlu_r_b na Rua 
Catumbi 15 e na Estr_açiado Camboatá, no Largo de Deodoro, 
para fazerem, a colefa do lixo dos .ho~pitais da Zona Sul, 
Centro e Zona Üe{)t~.~-0 Hospital Souza Aguiar deverá ser 
oprimeiro. __ . _,_-,.,. -_ -- . 

Hoje, haverá nova reunião de coD.ciliação no TRT,. a 
partir-das 14h30min O Secretário_dõ Siildicato_dos Rodoviá­
rios, Santos Nogueira, informou que o_Comand_o -de greve 
já baixou de_ 30 para-2-1 por cento a re"iviildicação de reajuste 
com vigência retroatiVa a setembro, além dos abonos dados 
pelo Governo e já inCorporados por lei. ~os salários. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro J -;- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVJ\.L 6J\.PTISTJ\. (PFL- SE~ Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"1 e ~rs. Senad~re~, 
pela segunda vez o Brasil, País re~igíso de im~nsa mawna 
católica, recebe a visita abençoada de Sua Santidade o Papa 

João Paulo 11, sob o aplauso vibrante e fervoroso de nossa 
população. 

Pela segunda vez o Brasil, País relígioso de liberdade 
de culto mas de imensa maioria católica, fecebe a visita de 
·sua Santidade-c;- P_apa_Joáo Pa-üto il, sob 6 Vlbiãôte, c01ltiifo 
e fervoroso aplauso de nossa população que lhe tem prestado 
as mais sinceras e afetivas demonstrações df;. simpatia, re_ve:.. 
rência e amor, a este personagem tão admirado e querido 
do mundo inteiro, não somente por ser -o legítimo herdeiro 
da missão confiada por Cristo a Simão Pedro, mas, principal­
mente, pelo prestígio e a confianÇa de que se tornou merecedor 
pelo compromisso a que se impós em sua pastoral de pere­
grinar pelo mundo como mensageiro do diálogo, da fé, da 
esperança, da palavra de Deus e da paz entre os homens. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta é a jornada de n~ 
53 qlü! o Papa João Paulo 11 empreende em seu pontificado, 
iriiCiado há exatos 13 ahos, quando pela primeira vez visitou 
o Brasil em 1980 e conquistou para ·sempr-e o· r-espeito e a 
afeiÇão de todos os brasileiros. tocados pelo bálsamo aben­
çoado do seu primeiro gesto revestido de grandiosa humildade 
em beijar o solo brasileiro ao seu primeiro passo em nossa 
terra e pela divina sabedoria de suas palavras cheias de preocu­
pações com a nossa vida e a nossa fé, com as nossas dificul­
dades sociais. Com os ·valores morais e cisrtãos de nossa socie­
dade e com os mais carentes e necessitados. 

A visita do Santo Papa ao Brasil é uma benção para 
todos os segmentos da sociedade, povo, governo, empresa­
riado, educadores, planejadores e todos_ os_ ramos profissio­
nais, pois a sua palavra transmite indicações seguras para 
o aperfeiçoamento de nossa sociedade e para a construção 
de um mundo melhor, onde a convivência humana seja ·mais 
proveitosa, tranqüila; solidária e mais- feliz, nós lembrando 
sempre que o sentido de nossa existência não é apenas o 
objetivo da vida, mas o horizonte de nossa salvação espiritual, 
o horizonte infinito da eternidade. É isto que dá grandeza 
ao homem. é isto que, mesmo adormecido na consciência 
das pessoas. na consciência do povo, é o que alimenta a fé 
de cada um. E suas visitas, em sua perigrinação pelo mundo, 
como um toque mágico. tem despertado o fervor religioso 
da Igreja e dos cristãos, enchendo as praças. como aqui em 
Brasília, e em outras capitais, de imenSa multidão cheia de 
fé nas promessas de Cristo e na missão de seu Ministro na 
Terra. 

Quando da chegada de Sua Santídade ao Brasil, estava 
em Nova Iorque participando da Reunião Anual da The Brazi­
lian-American Chamber ofCommerce,Inc.e de lá apressei meu 
retorno, na última segunda-feira, dia 14, com o propósito 
de atender ao_ Convite do Presidente Fernando _Collor para 

-a recepção que lhe foi oferecida no Palácio do Pla_naho, onde 
receberia os cumprimentos das autoridades brasileiras nesta 
visita a Brasília, quando foi inicialmente saudadoena Base 
Aérea pelo Ministro Francisco- Rezek. 

Em sua saudação ao Santo Padre, o Presidente da Repú­
blica lembrou da afinidade do Brasil com a Igreja e rememorou 
que há quase 500 arios os jesuítas fundavam cidades e as 
primeiras escolas, e, reportando~se às inúmeras dificuldades 
que o País atravessa em decorrê_nci_a da conjuntura mundial 
e nosso relacionamento com os países ricos fez o seguinte 
apelo: "Vossa Santidade pode, sem prejuízo da missão de 
pastor, usar o peso de sua incontestável autoridade em todos 
os foros internacionais para melhorar as condições do resto 
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do mundo, contribuindo!> para suprimir táfitaS-ínjUSfíças que 
ainda subsistem no relacionamento dos- povos••; e expôs, em 
sucinto relato, os propósitos e realizações do governo na ârea 

social em benefício das populações mais carcn_tes, iriclusive 
os indígeilas. - --

Por sua vez, o Sumo, Pontífice, agradecendo as saudações 
e honras oficiais recebidas, frisou que sua visita sena:·"'preCisa~ 
mente cumprir essa missão pastoral dentro de um riiarco exclu­
sivamente evangélico de congregar as ovelhas do rebanho 
da Terra Santa Cruz", mas reconheceu que "'o Brasil atra­
vessa, neste momento de sua história, uma· fase, que todos 
sabem ser delicada, em face dos imensos problemas sociais 
e econômicos, cuja solução não admite maiS dilações." 

Afirmando estar certo de não se "afastar o mais mínimo 
do escopo pastoral, e no exercício da missão _exclusivamente 
espiritual", declarou: "dirijo--me aos senhOres, pedindo a D~us 
que vos ilumine nesta árdua missão da defesa dos valores 
espirituais e morais dO Brasil. Que as questões levantadas 
pela sociedade sejam sempre examinadas à luz dos critérios 
da justiça e da moralidade cristãs, antes que os interesse..s 
particulares''~-

E ainda disse quc_''o Brasil não pode "ã.brirmao de-sua 
maior riqueza - o imenso contig~l!t~- de- criança_s eo jo~e'ris 
que precisam ser integrados plenarnen!~- _9_a yida _social, no 
trabalho e na efetiva cidadania", e abençoou na- ocasião a 
maquete de um Centro I!itegrado d~ Apoio à Crí3.nÇ1c- -

Em meio às suas palavras, o Santo Papa lembrou, tam­
bém, que entre o desejo. do bem comum do homem e da 
Pátria, a Igreja e o Estado acabam se encontrando. 

Sr. Presidente, recebi convíte do Governador Joaquim 
Roriz e da Arquidiocese de Brasilia, por intermédio Oa Senho­
ra Vice-Goveiõadora dó OF, -Márcia Kubitschek, para assisti! 
à missa oriterri celebrada na Esplanada dos MinistériOs, e pude 
ver a imensa-quantidade de gen-fe tl!.!~-P<!rticiPou-do ato religiQ­
so, juntamente com as autoridades presentes, num clima de 
absoluta atenção, ordem, organiza-ção, respeit9 e_- disciplina. 
O trabalho dos organizadores da cerimônia, promovida pela 
Arquidiocese de Brasília sob a orientação do Arc_ebispo de 
Brasília Dom José Freire~ Falcão e o apoio do Governador 
Joaquim Roriz, repreSentado pelos dispositivos de segurança 
e instalações montadas no local, permitiram que a multid~o 
e todos os presentes pudessem assistir à missa coni itDSoluta 
tranqüilidade e recolhimento. 

Sr. .Presidente, Sr'1 e Srs. Senadores, a visita--d<? Papa 
ao Brasil é um acontecimCiitO extremamente importante, não 
somente pelos relevantes -aspectos religosos e espimTiàis, ae 
que se .reveste;- mas também, pela sua- mensagem densa de 
sabedoria, de conforto e de exemplo para a convivência huma­
na e para alimentar e fortalecer as nossas esperanças ha solu­
ção de problemas cruciais do Brasíl e do mundo. 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, qU.ero.agradeCer ao 
Presidente Fernando Collor o conVite que me enviou para 
a recepção ocorrida no Palácio -do Planalto, e que me permitfu 
renovar· meus cumprimentos ã Sua Santidade, e o convite 
do Governo do Distrito Federal e ArquidioCese- de Brasília 
para assistir à Missa campal na Esplanada dos MiriiStéri.Os. 

Finalizando, peço transcreve~ conto meu ptohunciameh­
to o texto das palavras proferidas pelo Presidente da República 
na solenidade do Palácio do Planalto, no dia 14 de outubro, 
e a saudação do Sumo Pontífice feita na mesmà--ocis'i?,o: (Mui­
to bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Folha de S. Paulo 

Terça-feira, 13 _de outubro de 1991 
PRONUNCIAMENTO DO PRESIDENTE 

NO ENCONTRO 
Beatfssimo Padre, 
Certa vez, ao re"gressar de uma de suas viagens apostó­

licas, Vossa Santidade explicou que viajavá peJo·-mundo a 
S'etvíço da Igreja e a serviço do homem. 

Tenho, portanto, duplo motivo de satisfaÇão, neste mo­
mento em que Vossa Santidade nos visita: como membro 
da comunidade católica e como Presidente da República, sou 
duas vezes honrado por sua presença' errt Brasília. 

A Igreja no Brasil cresce em v{gor pelo privilégio do 
encontro com o- Sumo Pontífice; e isSo" alegra -todos os fiéis": 

Ao presidente, é dada a oportunidade de falar, de coração 
aberto, ao Papa enquanto estadista---: dessa conversa,-estou 
seguro, resultará proveito durad~~-ro- Para toda a cidadania. 
~-, -Esse serviçO- à C3usa'da Igreja e-à causa-do homem tem 
marcado de forma constante seu pontifiCãdo. 

- De um la_do, O zel9-pela.teologia e a defesa de sã doutrina, 
o incentivo à· ação IniSssionária, a pÍ'OtnoÇãà do êcuiDeOiSmo 
e a-abertura ao diálogo inte:r_-religioso, aiéin do :gaiernal cuida­

'do pelo clero e pelos religiosOs. 
De outro lado, a luta cotidiana em prol dos direitos huma-

nos, do mais elementar direito à vida ao- mais nobre direito 
_ à liberdade de consciência e de prática da fé; a intransigente 
cruzada pela paz e pela justiça; o interesse_ diligente pelas 
prerrog-ativas das minorias; c ouvido .sempre atento à queixa 
dos oprimidos; a voz ·sempre_ vigorõsà em_ favór- dos pobres, 
dos doentes, dos discriniimidós, dos- migrantes e refugiados, 
dos deserdados da sprte - essa mesma voz que sempre se 
eleva na defesa do direito- ao desenvolvimento. 

Na história moderna, ·seatíssitriQ- Pâdre, os efeitos de 
sua ação pessoal têm sido extraordinários. 

Quis O destino que Vossa Sari."tídade se enCOntre enire 
nõS,- depois de amanhã, dia 16, qua_nao ceiebraiii6s o 9édino 
terceiro aniversário de sua eleição pelo- Sacro Colégio dos 
Cardeais. 

Quis, igualmente, o destino que ã- chegada do Pápa a 
esta terra ocorresse em dia de júbilo para nós, dia de Nossa 
Se~hora Aparecida, padroeira dos brasileiros, e no qual tam­
bém comemorcn_nos o-Dia da Criança, por cujo bem-estar 
e_segurança nossa- Sôdedade irá mobilizar-se ainda mais, com 
a força motivadora da sua presença. · 

Pela-segunda -vez caôe-ao -srasir a 1'lon:ra:-ae -receoer VoSsa 
Santidade em visita p-aStoral~ que renova-e fortalece os vínculos 
especiais existentes entre a Sé Apostólica e este País de imensa 
maioria católica. 

O lado Htúrgico de seu intenso prognüna em nossa terra 
encontrará o ponto culminante na celebração da Santa Missa 
em Florianópolis, durante a qual será elevada à dignidade 
dos altares Madre Paulina, fUndadora da Ordem das Irmãzi­
nhas da ~maculada Conceição .. 

Além de intercessora das graças divina-s, ela será, dora­
vante, por todos os títulos, mesmo para os brasileiros de outras 
crenças, figura emblçmá~ica das virtudes de dedicação ao pró­
ximo, de humildade perante a injustiça sofrida e de perseve­
rança a serviço de um ideal. 
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As atividades pastorais de Vossa Santidade o levarão 
a defrontar-se com a realidade brasileira nos sucessivos encon­
tros com os jovens e as crianças, com os indígenas, com os 
doentes, com os favelados, com os representantes de outras 
Igrejas cristãs e da comunidade judaica, com-o mun-do da 
cultura e das artes. 

Não que seja preciso ao-santo Padre -irifórnlar~se sobre 
o Brasil; Vossa Santidade nos conhece bem. 

Desde quando os jesuítas, há quase quinhentos anos, 
fundavam cidades e as primeiras '•escolas de ler, de escrever 
e de algarismos", a inserçào da Igreja na históría de meu 
país é tão forte que se pode quase dizer que somos o que 
a Igreja nos fez. _ 

Até hoje, ~ontinua a ser priinordial a cOntribuição da 
Igreja para a vida do Brasil. 

Se, na esfera política; O clero e as instituiÇões leigas cató­
licas competem livremente com as demais forças vivas desta 
Nação, na área_ Social a presença e a atuação da Igreja são 
extremamente importantes e ela se faz cn!dorã do recOnhe-
cimento geral. _ __ _ ·--- . ___ -- , 

De tudo isso, Vossa Santidade é mantido a par, por força 
da atividade diplomátfca da Santa Sé e em virtude das Visitas 
regulares que lhe fazem os membros do episcopado brasileiro. 

Inúmeras vezes, BeatíssimO Padre, na leitura de suas encí­
clicas de cunho social. como de outros documentos pontifícios, 
reconhecemos a realidade da situação brasileira -semelhante 
à de outros país em desenvolvimento- e enche-nos de ânimo 
verificar, ao mesmo tempo,- o_zelo de Vossa Santidade e sua 
admirável profundidade de análise. 

Seja-me permitido, apenas, nesse contexto, e para atua­
lizar informações ante Vossa Santidade, uma vez que já trans­
correu quase um ano do término das visitasad limina dos 
bispos brasileiros ao Pontífice, fazer-lhe breve referência a 
alguns programas nossos, que convergem com !lS p_!;_r_m~nentes 
preocupações do Chefe .da Igreja:-

- a reestruturação da economia, com viStas a alCançar 
maior eficiência e m:áiOi- justiça na-dísiribuição dã renda nacio­
nal, mediante a valorização dos instrumentos de mercado, 
na linha preconizada por vários pronunchtmenfõS de Vossa 
Santidade, tais como as EncíclicasLaborern exercens, Sollici­
tudo rei socialis eCentesimus annus; 

-a proteção da infância e da adolescência abandonadas, 
sobretudo nos grandes centros urbanos~ através de iniciativas 
abrangentes, viSandC?_ a u~a_ formação in"tegr~I. como é o caso 
dos Centros Integrados de Apoio à CriariÇa;- - - · 

-apreservação do meio ambiente. por meio de inúmeros 
projetos de proteção e recuperação ecológica; 

- a defesa dos indígenas e 0 inceSsante trabalho de de­
marcação de suas reservas; 

-a intensificaçã"Ci dos esforços em prol da reforma agrá­
ria, visando à implantação segura e progressiva de uma estru­
tura fundiária mais justa, para proporcionar um meio.de vida 
estável a milhões de famílias de colonos sem terra. 

São essas, Santíssimo Padfe, algumaS- dãS respostãs que, 
no Brasil, com enormes dificuldades e ânimo inquebrantável, 
estamos procurando dar aos imensos desafios práticos da hora 
presente. -

Todos os nossos esforços (azerli-se sob o signo' da_ demo­
cracia e da tolerância, com o objetivo último de criar uma 
sociedade justa e harmônica e que reflita, em sua pluralidade, 
os mais essenciais valores cristãOs. 

"O ensinamento social da Igreja", salientaVa recente­
mente Vossa Santidade a propósito de sua encíclicaCentesimus 

annus, "não é senão um desenvolvimento orgânico da própria 
verdade do Evange_l_ho: -é o Evangelho social_de nossos tem­
pos". 

Sabemos que a plena aceitação desse ensinamento não 
_signifiCa: ao au'torriática solução- dos problemas que a Igreja 
apOnta e que, no caso do Brasil, todos reconhecemos e busca-
mos enfrentar. -

Persistem óbices de_natureza vária a dificultar a correção 
de situações de injustiça. · 

- As grandes questões de nosso tempo não se resolveram 
com-o esgotamento do conflito ideológico. 

Vivemos em meio a grandes transformações, que têm 
exigido sacrifícios igualmente grandes. 

Nos países em desenvolvimento, muitos dos obstáculos 
ao verdadeiro progresso social derivam ai_!19a _de fatores exter­
riós, sobre os quais nossa capacidade de influir é restrita. 

O comércio internacional, distorcido e limitá.do pelo pro­
tecionismo, não favorece a superação desse estado de coisas, 
agravado, ainda por cima, pela crise do endividamento, sobre 
a qual Vossa Santidade tem freqüentemente lançado seu olhar 
atento e sensível. 

Após haver ajudado a lançar os fundamentos -da "casa 
comum européia" e abertos novos horizontes à história dos 
povos do hemisfério Norte, Vossa Santidade pode, sem pre­
juízo _da missão de Pastor, usar o peso de sua incontrastável 
autoridade, em todos os foros iiJ.terõacion-ais, para melhorar 
as condições do resto do mundo, contribuindo para suprimir 
tantas injustiças que ainda subsistem no relacionamento entre 
o_s povos. 

Quero renovar a Vossa-santidade, em nome de todo 
o povo brasileiro, a expressão de nosso contentamento por 
tê-lo entre nós e formular os votos mais fervorosoS de bom 
prosseguime~to de sua pastoral. 

Quero também pedir ao Papa suas generosas bençãos 
sobre o Brasil e o seu continuado interesse pelo destino desta 
nossa grande e querida pátria. 

. Que Deus _c_ontinue a_nos ajudar! 

Folha de S. Paulo 
Terça-feira, 15 de outubro de 1991 

DISCURSO DO PAPA JOÃO PAULO 11 
NO PLANALTO 

Senhor Presidente, 
Permita..:me prímeiràmenfe expresSar meUS. sentimentos 

de agradecimento pela acolhida que me foi feita. através do 
vosso Ministro das Relações Exteriores, doutor Francisco Re­
zek, logo ao pisar o solo brasileiro, e pelas nobres palavras 
que acaba agora de djrigir-me Vossa Excelência, sem dúvida 
destinadas não exclusivamente à minha pessoa, mas à missão 
que a Divinà Providência me confiou doze anos atrás e à 
mesma Igreja Universal de que sou pastor. 

O retorno ao Brasil, como já frisei na minha chegada, 
visa precisamente cumprir essa missão ·pastoral, dentro de 
um marco exclusivamente evangélico, de congregar as ovelhas 
do rebanho da terra da Santa Cruz. Por isso, este momento 
assume particular significado, considerando que me dirijo não 
só ao supremo mandatário da nação brasileira, mas também 
às_ autoridades governamentais que têm a grave responsabi­
lidade de representar e de encaminhar a vontade do povo 
como promotores da paz e do progresso entre os seus cidadãos. 

Os objetivos, o da Igreja, na sua missão exclusivamente 
religiosa e espiritual, e do Estado, visando o bem comum 



Outubro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçgo 11) Quinta-feira 17 1055 

de cada homem, são certamente distintos. No entanto, con­
fluem um ponto convergente: o homem e o_ bem da pátria._ 

A Igr~ja, que sempre teve presente as próprias dificul­
dades para alcançar _seus objetivos, com mais fáciiidade há 
de entender a complexidade do próprio governo de uma nação 
para cumprir suas obrigações diante de cada indivíduo. Mãs 
ela deve dar sua colaboração para que tais fins s_ejarti alcança­
dos, sabendo respeitar a área eSpCcífica do E"Sfado. Existirâo 
divergências,_ devidaS _à_s limüações humanas e- à_ variedide 
dos problemas, especialmente mútua e o princípio de servir 
melhor ao homem, dentro de uma concepção cristã, serãQ 
fatores de concórdia cujo beneficiário será o próPrio povo. 

Senhor Presidente da República, senhores membros do 
Congresso- Nacional, e do Supremo Tribunal Federal, Senho­
res Ministros de Estado, Senhores Governadores, Senhoras 
e Senhores: 

Ao agradecer a homenagem que quisestes tributar ao 

este sinal de esperança que desejo recolher de _Vossa Exce­
lência, como também dos Senhore& ~enado~es,_ Deputados 

_ _e_Ministros-. _O ~spírito que me anirila é portador de um imen~o 
afeto pelos filhos do Brasil, a quem neste momento deseJO 
unir-_me num_ grande _abraço. J'o:lão pod~ndo fazê-lo pessoal­
mente, peço aos Senhores que o o façam por mim. Que todos 
fiqUem ·sabendo, que o Papa estima o povo brasileiro, sua 
história, SuaS lutas. suas conquistas~ O Papa, abef!.çoa_ a todos 
e_ a Caia--um, do Chuí ão Oiapoque, das extremidades do 
Acre ao arquipélago de Fernando de Noronha. 

Que Deus abençoe o Brasil.! . . . , . . . _ -·"'- . 
Que a paz c a ·cOncórdia, uriidas à prosperidade, tanto 

material quanto espiritual, estejam convosco e que Nossa Se­
nhora Aparecida proteja a missão que a Providência vos enco-
mendou. -

Muito obrigado! 

sucessor de São Paulo nesta sua segunda visita ao Brasil, 0 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Concedo a 
quero expressa~ o meu apreço pela significativa missão que palavra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. 
desempenhais como representantes de todo o povo brasileiro. 

O Brasil atravessa, neste momento de sua história, uma O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB :-- RO. Pronuncia 
fase, todos sabem serdelicada,_em face_dos imensos problemas o seguinte díscurso.)---- Si. :Presidente,.sro~ e Srs..,Senadores, 
sociais e econômicos, cuja solu_ção não admite mais dilações. nenhum tema Iig~do ao BraSil tem sido mais exposto à opinião 
Q_ povo _de toda a nação tem-vo!Úldos seus olhos para as pública estrangeira'do que a Amazônia.· 
decisõ_es que tornais, na esperança de um porvir mais iluminoso . O debate sobre ecologia vem crescendo à me~ida que 
e feliz para os seus filhos.._ se apraxiina a··conferência das Nações Unidas sobre desenvol-

Considero de particular significado as palavras de alguns vimento e meio ambien.te, previ~t!!-para 1992 no Ri_o de Janei~ 
meses atrás do senhor presidente, conclamando a nação para ro. O Brasil, escolhido não por aCaso para -sediar -esta conf~_:: 
o esforço em compartilhar as responsabilidades, para vencer rência, corre o Ij.sco de ter sUa sober'ania e "integrídade territo­
a crise e as _desigualdades que afligem à grande maioria dos ria! ameaçados em nome de obscursos e _suspeitos conceitos 
brasileiroS (Abril/91). · '_ - - - de proteção ao meio ambiente, qtie buscam-tomar a Amazônia: 

Certo ·~e nãO me a·fastar o mais ·mínimo ·do_ meu escopo p_?~~~!_11QI}i<2 da h~mani_d_~de_:_Jnici~lmente., _é .b<?rp._ ~s.cl_~recer 
pastoral, c no exercício da minha missão exclusivaine'nte êSpirí· que _riein uin único rep-resentan-te do· Universo científico_ no 
tual, dirijo-me aos seõ.bores, pedihâo 'a Deus. qUe vOS Tfuiriiries mundo. deu o seu aval a esta epidemia ecológica que hoj~ 
nesta árdua missão da defesa dos valores espiritUais e -mqrais contamina milhões de peSsoas em todos os _continentes. Base a-__ 
do Brasil. Que as questões levantadas pela _so_cicdade sejarri dos em heresias científicaS, -cOmo a propalada tecrria de que 
sempre examinadas à luz dos critérios da justiça-_e da_morali- a-à.fnãzôhia seria o pulmão do niurido,-e acobertados_ pela 
dade cristãs, antes que Ol!- de interesses parti_culares-._ -_creio desinformação interesseira Iaftamerife y~iç_ulada pela mídi~ 
que não é esta a motivação do vosso agir políticO, pOIS tal internacional, os representafl.tes dos paíSeS ricos tentam JuStí~ 
postura seria incoerente cOm _a visão do bem comum que fica_r a internacionalizaçãO áa Amazônia pO·r cõilSíâerá-la fun­
certamente vos move. Que _ _vos_Sa tenacidade, posta ao serviço darilental para- assegurar a própria sobrevivência da espécie 
de todas as iniciativas que visem o progresso social, econômico h1;1mána._j\s _mais respeitáveis ii~:stittiições·de pesquisa cientí­
e científico em favor da faffiília brasileira, seja sempre mais fica, já conluíram que o oxigênio produzido pela floresta é 
autêntica e desprendida. Que o trabalho em defesa da- vida, por eJa própria consumido, não exercendo, portanto, influên­
não seja contra ela._Comimaginação, coragem e persevefança, cia alguma sobr~ a_s reservas de ai:' puro em qualquer parte 
permitireis assim que todos_os _brasileiros tolnem pacifica:- -do universo. 
mente o lugar que lhes é destinado no concerto da nação-. É verdade que não devemos defender o desenvolvimento 
Neste sentido alegra-me a preocupação- de Vos_sa Excelência, a qualquer custo, pagando o preço _da destruição do mei_C? 
Senhor Presidente, pela _condição básica do verdadeiro desen- ambiente. Se ·ass-im agiiinos, estare-mos ·contri,bt.iiftâo,para- a 
volvimento que é a educ!3ção. O Brasil não pode abrit mão nôssa própria rufna a médio e longo prazo~ E legítimo que 
de sua maior riqueza - o imens-o cóntingiúüe de· criançaS grupos organizados lutem pela proteção-da fauna, flora e pela 
e jovens que precisam ser integrados plenainente na vida_so- preservação ambiental num sentido mais amplo. 
cial, no trabalho, na efetiva cidadania. A bênção que, dentro No entanto, em nome do "ecologismo_ preservacionista" 
em pouco, terei o prazer de dar, simbolicamente, à maquete da Amazônia há pQderos_os interesses e_conôrnicos interna­
de um Centro Integrado_ de Apoio à Cri~uiça~ âeverá ser a cionais tentando impedir o desenvolvimento do nosso País, 
inspiradora da absoluta prioridade que o Governo de Vossa por sermos a única_ Nação não desenvolvida com condições, 
Excelêncía pretende dar às instituições escolaies. particular~s a curtó prazo,_ de furar o clube do primeiro mundo. 
e públicas, que visem proporcionar um enSino de boa quali- A Amazônia, como se sab~, possui rique-zas naturais em 
dade e uma verdadeira e integral educação. Esta é,.com efeito, _ quantidade e qualidade s.uperiores a qualquer outra- região 
o fundamento primeirO __ de uma ãutêntica sociedade _demO- do planeta. As reservas_ até agora conhecidas de _bauxita, nió­
crática. - bio, hematita, ouro, salgema, estanho, urânio, lantânio, além 

Prossigo meu itinerário traçado para esta visita pastoral de petróleo e gás natural entre outros, estão ~valiadas ao 
através de várias -capitais de_ EStá dos da federação, levando nível de trilhões de dólares. Os países ricos sabem disso melhor 
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do que nós. Aliás, botânicos, químiCoS, geólogos estr-angeiros, 
muitas vezes travestidos em falsos missionários, São freqüen­
temente vistos na re-gíãO em trabalhos de pesquisa, quase 
sempre sem a participação de técnicos brasileiros. 

Ninguém ignora que os índios são 11_abitantes naturais 
da região amazônica e que fofffiain étnias autônomas cujos 
direitoS estão protégídos na ConstífUíçãO. EstimalT'.-se em 220 
mil os indígenas espalhados por o Brasil, distribuídos em 170 
etnias que ocupam 544 áreas. Destas, 279 já demarcadadas, 
156 identificadas, 49 a serem identificadas e 60 ainda por 
confirmar. As terras indígenas totahzam 9,2% do território 
nacional, cabendo a cada índio, adulto ou criança 400 hectares 
em média. 

A maior gritaria em defesa dos nossos índios vem exata­
mente dos EUA. Acontece que lá cada pele vermelha conta 
com menos de 20 hectares de terras inóspitas, constituídas, 
na maior parte, de desertos inabitáveis. - -

Os mesmos EUA, que segregam os SiouX, tramam para 
desmantelar a soberania nacional criando na Amazónia a na­
ção Ianomani, à qual deveria ser dado tratamento de autode­
terminação inclusive táritOrial; seriam territói'íos autónomos, 
talvez administrados pela ONU. Os EUA do General Custer 
querem ensinar o Brasil do Marechal Rondon a cuidar dos 
seus índios. 

Uma vez aberto esse precedente, adeus soberania nacio­
nal, porque em seguida viriam oUtras nações.- Priirie-iro paia 
proteger os índios, depois para proteger os jacaréS;- o urâni9 
etc... _ 

Quanto à ONU, é bom lembrar que apesar de ser um 
organismo internacional criado eminentemente parª preservar 
a paz, há pouco tempo declarou guerra ao Iraque. Sem entrar 
no méri"fo da questão da Guerra do Golfo, o fato __ é_ que a 
ONU demonstrou definitivamente _ser nianipulada de aCordo 
com o interesse dos países ricos. 

Com a aproxima'ção da EC0-92 nao·seráfâctrremar cOn-­
tra a corrente desta epidemia ecológica desencadeada contra 
o País, que investe ·coiltra a soberania nacionaL Pois por trás 
do aparente puro interesse ecológícO-humanitário, dos alar­
mantes cuidados com nossas florestas, nossos índios, nossos 
jacarés, estão outros interesses sórdidos, aparentemeitte a fau­
na e flora e os nossos indígenas, na verdade, o chão deste 
grande país, d_este imenso país- que herdamos da fibra e do 
heroísmo português e que temos sabido, mesmo aos trances 
e barrancos, manter íntegro e consolidado. 

Os pafses desenvolvidos do Primeiro Mundo, integrantes 
do chamado Grupo G-7, que tem incluído em seus pontos 
de discussão sobre o futuro do mundo, a preservação da Ama­
zônia, inventaram o fanatismo ecológico para ímpedir a explo­
ração da prodigiosa riqueza mineral e veg_etal da Amazônia 
e assim paralisar nossa expansão econômica. 

O S:r. Presidente GeOrge Bush reCenteipente deu-se ao 
trabalho de aconselhar o Governo do Japão a não emprestar 
dinheiro ao Brasil para a construção da BR·364 que ligaria 
o país ao Pacífico através dos Estados de Rondônia e Acre, 
abrindo mercados do Oriente às export'ações brasileiras. 

Na verdade, não querem que nossos produtos cheguem 
ao Japão e à China a preços competitiVos, por isso; tentam 
impedir a construção da BR-364 sob a alegação pífia de que 
a rodovia vai prejudicar a floresta amazônica. O traçado desta 
rodovia mal toca na floresta tropical. 

Sorte deles terem como Secretário de Meio Ambiente 
do Brasil um Sr. chamado Lutzemberger. 

O nosso Govemo tem feitO ·a -sua parte córtandõ lodos 
os inceritivos fiscais ao desenvolVlrriérito da Amazônia. 

Os 17 milhões de brasileiros que habitam a região amazô­
nica foram olimpicamente despregados e jogados à própria 
Sorte. · -- --

Sr. Presidente, Sr•s e Srs. Senadores, as soluções para 
as questões que dizem respeito à região Norte devem ser 
nacionais. A nossa omissão implicará na abertura para o tute­
lamento estrangeiro ofensivo à soberania nacional. Precisamos 
partir iinediatamente para á elaboraçãO de uma política de 
desenvolvimento para a Amazônia. Quanto a EC0-92 é im­
prescindível_que o Presidente tom.e consciência do problema 
e que o Brasil, nesta reunião, esteja representado-por pessoas 
que estejam comprOmetidas com a soberania nacional e não 
com interesses outros. prejudicando a nação e melha_res de 
brasileiros que escolheram a Amazônia como sua região, o 
seu berçÇ>. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Na presente 
sessão terminou o prazo para apresentação de emendas às 
seguintes matérias: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 125, de 1990 (n' 1.606/89, 
na casa de origem), que dispõe sobre a criação: do Serviço 
Nacioriãl <;ie Aprendizagem Rural - SENAR, nOs termos 
do art. 62 do ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 

-Projeto de Resolução n" 75, de 1991 (apresentado pela 
Coffiissão de Assuntos Económicos, çomo conClusão Q.~ seu 
Parecer n" 379, de 1991), que autoriza a Prefeittini Municipal 
de São Paulo a contratar operaçãoT ·de crédito no valor de 
FLS. 17.529.900,00 (dezessete milhões, quinhentos e vinte 
e nove mil e novecentos florins holandeses), para a importação 
de equipamentos destinados aos hospitais da rede municipal 
e hospital do servidor Jfúblico municipal; e 

~Projeto de Resolução n'77, de 1991 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos; como conclusão de seu 
Parecer n9 381, de 1991), que autoriza, em caráter excepcional. 
a prorrogação do prazo de validade dos efeitos da Resolução 
n' 71, de 1990. 

Aos projetos não foram Oferecidas emendas. 
As matérias serão incluídas ·em Ordem do Dia, oportu­

namente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) _: Esgotou-se, 
hoje, o prazo previsto no art. 91 § 39 do Regimento o prazo 
Interno, sem que tenha sido interposto recurso no sentido 
de inclusão em ordem do dia, das seguintes matérias: 

-Projeto de Lei do Senado n" 15, de 1991, de autoria 
do S~nador Teotótiio -vilela Filho, que estabelece. normas 
para a elaboração da matriz energética nacional, dispõe sobre 
a formulação do plano plurianual. de investimen.tos, na parte 
referente a energia, e dá outras providências; 

-Projeto de Lei do Senado n• 129, de 1991, de autoria 
dõ Senador Nelson Carneiro, que inclui a Fundação Norte 
Fluminense de_ Desenvolvimento Regional- FUNDENOR 
-,nos dispositivos da Lei n" 8.167/91; e 

-Projeto de Lei do Senado n" 168, de 1991, de autoria 
do Senador Valmir Campelo, que dispõe sobre os prazoS dos 
contratos de depósitos em papel-moe-da em instituições finan­
ceiras e dá outras providências. 

As matérias foram aprovadas em' apreciação co-nclusiva 
pela Comissão de Assuntos EcOnômico-s.: 

Os projetos vão à Câmara dos Deputados. 
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São as seguintes os_ textos finais aprovadoS pela 
Comissão de Assuntos Econômicos: -

TEXTO FINAL APROVADO PELA 
COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS . 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 15, DE 1991 

Dispõe sobre a matriz energética nacional no plano 
plurianual, e dá outras providências. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 168, DE 1991 

Dispõe sobre os prazos dos contratos de depósito 
em papel~ moeda em instituiç_ões financeiras e dá outras 
providênciaS.· 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo Nos contratas de depósito de pap_el~moeda em 

instituíÇões financefraS, é admitidã a estipulação de cláusula 
que prevejã a sua extinção na hipótese de os depósitos não 
serem reclamados ou movimentados no prazo de seis meses, 
contado.s a partir do vencimento" cónüatual. 

O Congresso Nacionai decreta: _ _ §- l'' _ O prazo defi!'Jido no capu_t deste artigo aplica-se 
Art. lo O Poder ExCcutivo apresentará-áo- COngresso aõS- Casos de depósitos à ordem judicial que, a partir da vigên-

Nacional, juntamente com o projeto de lei relativo ao plano c~a desta Lei, serão feitos_ çxclusivament~ em cadernetas de 
plurianual, a que se refere ó inciso I do art. 165 da ConstituiçãO. poUpança. 
Federal, uma matriz energética riacional da previsão da produ- · § 2" Extinto o.contrato, o valor não reclamado será 
ção e do uso de energia nõ·Pafs, incluindo comparação das recolhido ao Tesouro Nacional, atualizado monPtariamente 
fontes alternativas de produção e· modalidades de utilização. por índice correspondente à acumulação da Taxa Referencial 

§ 19 A matriz energética será acompgnhada do corres- Diária- TRD, no período transcorrido entre o di~ de venci-
pondente estudo, que cÕncluirá ·com propostas pratiCã.s nos mente -ao contrato e·o dO recolhimento daquele valor. 
campos tecnológico, iJldustrial, legisla_tivo, t_ributáriQ, finan- § 3_" Na aplicação da TRD no pi!ríodo a que se refere 
ceiro; gerellciàl e-promOCiollãl. -- - o parágrafo anterior, inclui-se o dia de vencimento do contrato 

§ 2~ A matriz energética será formy.lada atCnde-ndO às e exclui-se o do recolhimento do valor. 
seguintes 4itetrizes, pela ordem~ § 4" --Os valores recolhidos ao TesoUro Nacional perma-

1- otimizaÇão delnve_stimentos; necerão à disposição de seus titulares pelo prazo de cinco 
II - menores ·custos e maior efiCiênciã dC próduç3.o~ anos, e serão monetariamente atualizados conforme o disposto 

transformação, transporte e utilização; --no inciso I do art. 12 da Lei n" 8.177, de 1<> de março de 
IH- conservação de energia como mais uma alternativa 1991. 

d · § 5<? Os VaiOres recolhidos ao TesOuro NaciOnal, findo e supnmento; 
. o prazo estipulado nesta Lei, serão incor-porados ao patri-

IV- valorização das fontes nacionais e regiánãiS~-- . mónio- da União. 
V ---:- d_e~el'l:v~!vim_en!O: tecn9lógjco, com_ ênfa:Sê' pãr3. its Art. 20 As instituições financeiras e a Uriíclo"fai-ão publi-

fontes renováveis; _ , . 
VI _ rnillünização: do impacto. negativO no meio am~ car, quarenta e cinçq· dias antes d_o_ prazo para a extmção 

biente; do cOntrato de depósito de papel-moeda e da incorporação 
de_ seus valores ao património da União, relações de todos 

VII -redução dos-desequilíbrios regionais; os seus titulares, no Diário Oficial de cada estado e em jornal 
VIII- acesso às formas adequadas de energia pelas po~ diário -de grande circulação. _ . ; _ . . 

pulações de menor renda; · _ Parágrafo único.. As despesas decorrentes de _tais publi-
IX - atendimento a normas e padrões de qualidade no cações serão custe4das pelos créditos .d.os titulares dos contra-

fornecimento de produtos e serviços; : __ · tos referidos nesta Lei. 
X- estruturas tributárias e tarifárias·corriJ)"ãtiv-eiS.· · -.: Ai-t.- 3o Os documentos oriundos de lançamentos, ap,i~ 
Art. 2'? Està.Lc'i entra éffi VigOr nâ data· dé_ sUa pub!i- cações financeiras e oS deCorrenteS de _conly_ênios de árrec~-

cação. dação _e cobrança d~Ve~4o permanecer ~m poder das institui-
Art. 3~ Revogam-se as disposiçÕes em contrádO. ções financeiras pelo p'razo de dois anos, contado de sua res­

PROJETO DE LEI-DO SENADO N• 129, DE 1991 

Aplicam-se à Fundação Norte Fluminense de De­
senvolvimento Regional - FUNDENOR, e à Compa­
nhia de Desenvolvimerito- do Vale do Jequitifihonha­
CODEVALE, as disposições da Lei n• 8.167, de 1991. 

O Congre.sso NaCional decr_cta: 
Art. 1~ Aplicam-se à Fundação Norte Fluminense de 

Desenvolvimento Regional- Fundenor, no que couberem, 
as disposições da Lei n' 8.167, de 1991. 

Art. 2• Aplicam-se, igualmente, à Companhia de De­
senvolvimento do Vale do Jequitinhonha - COd~val_t:_. _no 
que couberem, as dispOsiÇ6eS da Lei no 8.167, de 1991. 

Art~ 3~ Esta .Lei entra em vigor na data de _suá publi­
cação. 

Art. 4'? Revogam-se as disposições em contrárío. 

pectiva data, findo o qual caducará _o dire-ito a reclamações 
de qualquer espécie. -

Art. 4\' Esta Lei_ entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 5'' Revogam-se as disposiçõ~s em contrário. 

O .SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)~ Nada mais 
havendo a tratar, a P.r~sidêncí_a__yai_enc.errar oS traba~hos, 
desjgn~ndQ para a ses-são ordinária de ~manhã a seguinte 

O~DEMDODIA 

-1-

REQUER1MENTO N' 490, DE 1991 

_____ Votação, em turno único, do Requerímento n" 490, de 
1991, de autoria do Senador Ronaldo Ar_agão, solicitando, 

- -nos termos regim~ntàís; a inclus3o, em Ordem do Dia, do 

_,_ 
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Projeto de Resolução no 40. de 1991, de sua autoria, que 
suspende temporariarilente os limites preVistOS -no art. 3~' da 
Resolução n' 58, de 1990. 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 6, DE 1991 

Discussão, em turno único, do PrQjetO de Resolução n"' 
6, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que 
dispõe sObre formalidades e critérios paia apreciação dos atos 
de outorga de concessão ou permissão de serviços de radiodi­
fusão sonora e de sOns e imagens, tendo 

PARECERES, sob n'' 327 e 328, de 1991, das Comissões 
-de Constitui_ção, Justiça e Cidadania, favorável,_ nos 

termos do substitutivo- que- oferece; e 
-Diretora, favorável ao substitutivo oferecido pela Co­

missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-3-
PROPOSTA DE EMENDA Ã CONSTITUIÇÃQ 

No 15, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à COnstituição nn 15, de 1991, de autoria do Senado~ João 
Rocha e outros Senhores Senadqre~, que dá nova redação 
ao incísO V do art. 37_ da Cõnstiti.iição Federal. (3' ·st:ssãQ 
de discussão.) 

-4-

PROPOSTA DE EMENDA Ã CONSTITUIÇÃO 

No !4, DE 1g91 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Eirienda 
à Constituição no 14, de_ 1991, de autoria do Senador José 
Richa e outros Senhores_ Senadores, que altera a redação do 
caput do art. 2o e o art. 3o do Ato das Disposições Cons.tifu­
cionais Transitórias, tendo 

PARECER favorável, sob n" 377, de 1991, 
r- da Comissão 'l,'ePJ,porária, com votos vencidos dos Se­

nadores Hugo Napoleão e César Dias. (2~ sessão de discussão:) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ,- Está encér­
ra'da a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 18 horas e 30 m,im;r._to~.) 

Posteriormente, a Auditoria em atenção ao despacho de 
fls. n'~ 86, após o exame, concluiu favoravelmente pela adjudi­
cação e recomendando a homologação pelo Egrégio Conselho 
de Supervisão. 

Em seguida, em parecer -técnico da lavra do Senhor Asses­
sor Jurídico, concluiu opinando nos seguintes termos: 

"Assim sendo, esta Assessoria Jurídica conclui por 
estar o processo licitatório erri perfeita harmonia com 
a legislação aplicável a espécie, de modo a ser feita 
a respectiva adjudicação às empresas licitantes vence­
doras do presente certame licitatório, na forma prevista 
no regulamento do CEGRAF, com especial atenção 
ao que dispõe o seu art. 61, com a homologação do 
procedimento pelo Egrégio Conselho de Supervisão." 

Diarite, portanto, da análise levada a efeito, com a instru­
ção Regular do processo em causa, tendo havido fiel obser­
vância dos preceitos legais que regem a matéria, somos de 

·parecer favorável a aquisição pretendida. 
Brasília, 27 de agosto de 1991. - Senador Dirceu Cai­

neiro, Presidente- Antônio Mendes Canale, Relator. 

CONSELHO DE SUPERVISÃ.:O DQ CE~RAI' 
Ata da 167• Reunião 

Às onze horas do dia vinte e hum do mês de agosto 
·-_do ano ·de hum mil novecentos e noventa e hum, na sala 

de reuniões da Primeira Secretaria do Senado Federal, sob 
a Presidência do Excelentíssimo Senhor Senador Dirceu Car­
neiro, Presidente deste Conselho de Supervisão, presentes 
os Senhores Agaciel da Silva Maia - DiretOr Executivo 
do Cegraf- Dr. Antonio Mendes Canale, Jos_é Passos Porto, 
José de Ribamar Duarte Mourão e Rubem Martins Amorese, 
reuniu-se o Cortselho de SUpervisão do Centro Gráfico do 
Sen3.âo Federal, em sua centésíma sexagésima sétima reunião. 
Abertos os trabalhos o Senhor Presidente -Senador Dirceu 
Ca~ileiro - comu.,nico1.1: -aos presentes a destituiÇão -a pedido 
_.dos membros Elpíâio Viana Neto e Ney Madeira; ã desti­
tuição devido à aposentadoria por tempo de serviço da Conse­
lheira Olívia de Melo Souza e a destituição, devido a faleci­
mento, do Vice-Presidente Dr. Pedro Cavalcante D'Albu­
qu~rque _Ne.to: .A seguir, o Senhor Presidente leu os Atos 
números 631,632,633 e 634 do Senhor Presidente do Senado 
Federal- Senador Mauro Benevides, já publicados no Diário 

CENTRO GRÁ.FICO DO SENADO FEDERAL do Congresso Nacional, e a seguir deu posse aos novos mero-
PARECER N• 006/91 bros do presente Conselho de Supervisão, de acordo com 

os Atos acima1 respectivamente: José Passos Porto -:-- mero-
Relator: Antônio Mendes Canale bro; Antonio Mendes Canale- Vice-Presidente; José de Ri-

Fornecimento e colocação de forros Termoaçústicos bamar Duarte Mourão:....:...._ membro e Rubem Martins Amorese 
e Pisos, na área industrial Gráfica de Fotomecânica - membro. Passando-se ao terceiro item da pauta o Senhor 
e de Acabainento, num total de 4. 785m2. ·Presidente solicitou ao Conselheiro Rubem Martins Amorese 

. que apresenta-se ao Conselho parecer sobre o Proce_sso n~ 
O Diretor Executivo do Centro Gráfico do Senado Fede- , 0698191.1-CEGRAF, referente à Tomada de Preços n' 6/91, 

ral submete à cçm~ideração deste Conselho de Supervisão 0 . para a aquisição de madeira mogno, compensado, fórmica, 
presente Processo n' 000.470191-0 - CEGRAF, ·que trata cola para madeira e solvente de cola para fórmica; distribuído 
do fornecimento e colocação de forros Tetrnoã-Cüsticos e Pisos, am~orrp_~nte para análise e relato. Em seu parecer o Canse­
na área iridustrial Gráfica de Fotomecânica e de Acabamento,-- -lheiro Rubem Martins Amorese conclui pela homologação 
num total de 4. 785m"2 nas condições previstas na Tomada de âo resultado da Tomada de Preços. Colocada em discussão, 

· ,Preços n<>ú7/91, d.e 10 de julho do corrente. a ma_téria foi exàminada pelos presenteS:~. ao final colocada 
.-. A Assessoria Jurídica do CEGRAF examinou a rriatérla -em votação foi aprOvada por todos. Nada mais havendo a 
_.,~~uz dos preceitOS contidos no DecretoMLei n" 2.3_00, de 1986, tratar, agradecendo a presença de todos, o Senhor Presidente 
emitindo o Parecer n'~ 087/91, que opina favoravelmente. -Senador Dirceu Carneiro- declara encerrada a reunião 
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e, para constar, eu, Maurício Silva, Secretário deste Conselho 
de Supervisão, lavrei a presente Ata que, depois de lida e 
assinada por todos os presentes será publicada no Diário do 
Congresso Nacional. Brasília 26 de agosto de 1991.- Senador 
Dirceu Carneiro, Presidente - Dr. Antonio Mendes Canale, 
Vice-Presidente - Dr. José Passos Porto, Membro -:- Dr. 
José de Ribamar Duarte Mourão, Membro - Dr. Rubem 
Martins Amorese, Membro. 

Ata da 168• Reunião 

Aos vinte e nove dias do mês de agosto do aho de _fi um­
mil, novecentos e noventa e hum, às dez horas t! trinta minutos, 
na sala de reuniões da Primeira Secretaria~ sob a Presidência 
do Excelentíssimo Senhor Senador Dirceu Carneiro, presentes 
os membros Dr. Antonio Mendes Canale, Dr. Rubem Martins 
Amorese, Dr. José de Ribamar Duarte Mourão e Dr. Agaciel 
da Silva Maia, reuniu-se em sua centésima sexagésima oitava 
reunião o Conselho de. Supervisão do Centro Gráfico do Sena- _ 
do Federal. Abertos os trabalhos o Senhor Presidente- Sena­
dor Dirceu Carneiro ..:...:.:;-comunicou e TU.Sfifíc-ou a au-séncia 
do Conselheiro José Passos Pôrto que se encontra em gozo 
de férias. Passando ao segundo item da pauta o Senhor Conse­
lheiro Antonio Mendes Canale usando da palavra, apresentou 
parecer sobre o processo número 470/91.0 - Cegra:f, que 
trata do Fornecimento e Colocação de Forro Tenn-º-aCústico 
e Piso na área industrial gráfica da Fotomccânica e de aCaba~ 
menta, num total de 4.785m\ conforme condições previstas 
na Tomada de Preços número 7191, de 10 de julho do corrente 
ano. O Conselheiro concluiu seu parecer, dizendo: "diãnte, 
portanto, da análise levada a efeito, com a· instrução regular 
do processo em causa, tendo havido fiel observância dos pre­
ável à aquisição pretendida". A seguir, a matéria foi colocada 
em discussão; tendo então, sido alvo de maiores es.clare_ci­
mentos por parte do Senhor Diretor Ext:cutivo_ do_ Cegraf 
-Dr. Agaciel da Silva Maia. Logo atJós, a mesma foi colocada 
em votação, sendo aprovada por todos. Nada mais havendo 
a tratar agradecendo a presença de todos, Q Senhor Presidente 
-Senador Dirceu Carneiro, declarou encerrados os trabalhos -
e, para constar, eu Maurício Silva-' Secretário deste_ Conselho~ 
de Supervisão, lavrei a presente Ata que depois de lida _e 
aprovada será assinada por todos os presentes._ RmsOia 30-
de agosto de 1991. - Senador Dirceu Carneiro_, Presidente 
- Dr. Antonio Mendes Canale, Vice-Presidente- Dr. Rubens 
Martins Amorese, Membro- Dr. José de Ribamar D. Mourão 
-Membro. 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE- !PC 
Notas Explicativas Anexas ao 

Balancete Patrimonial de Maio/91 

1. A aplicação em "RDB" do Produban no valor de 
NCz$200.000,00, vencida em 16-11-88, foi liqüidada mediante 
emissão de '"CDB" em 5-9-89 no valor de NCz$1.785.133,03, 

com vencim~ntos em parcel3:s sucessivas nos seguintes valores: 
em 19-2-91 NCz$238.017,00; em 19-3-91 NCz$238.017,00; em 
18-4-91 NCz$238.01<1;21; em 14-2-92 NCz$357.026,00; em 
17-3-92 NCz$357.026,00; em 15-4-92 NCz$357.027,82. (Res­
gatadas. as três primeiras.) 

2. A _aplicação em Debêntures, equivalentes a títulos 
não conversíveis da A Rural Colonização SI A, realizada em 
29-12-88, no valor de NCz$4.438.889,50, pertencentes ao gru­
po realizável a longo prazo, representando à época 45% do 
Ativo Contábil, acha-se _sub judice, em virtude de irregula­
ridades constatadas na emissão dos títulos e falta de documen­

. laçao hábil, conforme Processo n• 14.3321&9 da Câmara dos 
-Deputados. _ _ 

3. A rubrica "Reserva Matemática de Benefídos a Coii-­
ceder", do grupo exigível atuarial, que tem como finalidade 
atender a cobertura de benefícios a COnceder de acordo com 
orientação da STEA - Empresa de Atuária. sendo que este 
valor será ratificado nos lançamentos futuros baseados em 
cálculos atuariais a serem apresentados oportunamente. 

4. Valores bloqueados em cruzados novos à Ordem do 
Banco Central, de acordo com a Medida Provisória n? 168, 
de 15-3-90, transformada em Lei n' 8.024 de 12-4-90. 

Brasília, 31 de maio de 1991. - Francisco do Santos 
Passos, Diretor do Departamento de Contabilidade -Maria 
Feliz~da S. Coelho, Ch~fe da Seçã~ de Escrituraç_ão. 

Notas Explicativas Anexas ao Balancete 
Patrimonial de Junho/91 -

- -
1. A aplicação em "RDB" do Produban no valor de 

. Ncz$ 200.000,00, vencida e-m 16-11-88, foi liqüidada mediante 
emissão de "CDBs" emS-9-89 n~ valor de Ncz$ 1.785.133;03, 

· com vencimentos em parcelas sucessivas nos seguintes valores: 
eml9c2-91 Ncz$ 238.017,00; em 19-3-91 ,Ncz$ 238.017,00; 
em 18-4-91 Ncz$ 238.019,21; em 14. 2.92 Ncz$ 357.026,00; 
em 17-3-91 Ncz$ 357.026,00; em 15-4-92 Ncz$ 357.027,82. 
(Resgatadas as três primeiras): -

2. A-aplicação erll ''Debêntures'', equivalentes a títulos 
não conversfveis da "A Rural ColoniZação S/ A, realizada em 
29-12-88, novalor de Ncz$ 4.438.889,50, pertencentes ao grupo 
realizável a longo prazo, representando, à época AS% do Ativo 
Contábil, acha-se sub judice, em virtude de irregularidades 
constatadas na emissão dos_ títulos e falta de documentação 
hábil, conforme processo n? 14.332/89 da Câmara dos Depu-
tados. _ 

3. a rubrica "Reserva Matemática de Benefícios a Con· 
ceder", do grupo Exigível Atuarial, que tem como finalidade 
atender a cobertura de benefícios a conceder de acordo c_om_ 
orientação da STEA- Empresa de Atuária, sendo que este 
valor será ratificado nos lançamentos futuros baseados em 
cálculos atuariais a serem apresentados oportunamente. 
-- --4. Valores bloqueados em ·cruzados novos à Ordem do 

Banco Central, de acordo com a Medida Provisória n~ 168, 
de 15-3-90, transformada em Lei n' 8.024, de 12-4-90. 

_Brasília, 28 de junho de 1991. - Fran<isco_ dos Santos 
Passos~ Diretor do Departalnerlto.de Contabilid~dt::- Maria 
Felizarda S. Coelho, Chefe da_ Seção de Escrituraçãq. 
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PARECER 

Assunto: Balancete Patrimonial e Demonstrativo 
das Receitas e Despesas do IPC. 

O COnselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas- IPC, de acordo com o que estabele_ce o art. 
12, inciso lll, da Lei n" 7.087, de 20 de dezembro de 1982, 
examinou o Balanço Patrimonial e o Demonstrativo das Recei~ 
tas e Despesas referentes ao pei-íodo de lQ-1 a 31-5-91, junta­
mente com o Demonstrativo das Receitas e DespesaS do mêS 
de maio/91 e, considerando que essas peças traduzem a situa­
ção patrimonial e financeira do Instituto em 31-5-91, com 
as ressalvas das Notas Explicativas anexas, resolve: 

Aprovar os Balancetes e os Demonstrativos das Receitas 
e Despesas do Instituto de Previdência dos Congressistas -
IPC, refen!nicS ao rilêSde maio/91, apresentando um Ativo 
com um Disponível Imediato de Cr$5.618.072.093,31, todo 
ele depositado no Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal; 

Investimentos no valor de Cr$1.381.686.192,89 e Créditos Di­
versos no valor de Cr$693.935.587,62; Recursos Realizáveis 
a Longo Prazo no valor de Cr$873.429.013,52; Ativo Perma­
nente no valor de Cr$24.156.092,64 e Valores Custodiados __ 
de Cr$11.926,23. O PassiVo da Instituição demonstra um Exi­
gível Operacional de Cr$91.593.430,23; um Exigível Atuarial 
de Cr$7.800.257.336,98; Não Exigível de Cr$698.632.229,78; 
Valores em Custódia de Cr$11.926,23 e Contas de Resultado 
Futuro de Cr$795.982,99. As Çontas de Resultado demons­
tram a realização de Receitas no valor de Cr$1.458. 714.877.41 
no mês de maio/91 e de Cr$6.685.403.043,91 acumuladas no 
ano e Despesas de Cr$1.458.714.877,41 no mês de maio de 
1991 e de Cr$6.685.403.043,91 acumuladas no ano. Esta igual­
dade é resultante da constituição de reservas no mês de maio 
no valor de Cr$958.859.440,64. 

Brasflia, 25 de setembro de 1991. - Deputado Manoel 
Castro. 


